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“Pelo sonho é que vamos,  
comovidos e mudos.  
 
Chegamos? Não chegamos?   
Haja ou não haja frutos,  
pelo sonho é que vamos.   
 
Basta a fé no que temos.  
Basta a esperança naquilo  
que talvez não teremos.  
Basta que a alma demos,  
com a mesma alegria,  
ao que desconhecemos  
e ao que é do dia a dia.  
 
Chegamos? Não chegamos?  
Partimos. Vamos. Somos”  
(Gama, 1953: 65) 
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Resumo  
Este estudo situa-se no âmbito das representações sociais sobre a escola. Em 
particular problematiza as questões do insucesso escolar. Assim, procuramos 
aprofundar conhecimentos sobre algumas especificidades desta problemática, que é 
complexa e multiforme, bem como compreender as representações dos alunos acerca 
da escola e suas dinâmicas inerentes, procurando perceber a forma como se 
relacionam com ela. Igualmente procuramos refletir sobre a forma como os 
encarregados de educação concebem e se relacionam com a escola, e identificar as 
suas estratégias e práticas de acompanhamento do processo educativo do respetivo 
educando. Assente na premissa de que as representações sociais, associadas 
determinada realidade ou fenómeno, são construções socioculturais manifestados 
pelos indivíduos de acordo com os seus valores e contextos sociais e culturais, 
julgamos mais adequado realizar o nosso estudo seguindo uma metodologia do tipo 
qualitativo. Esta metodologia surge como a mais adequada quando se pretende um 
melhor entendimento sobre os motivos pessoais que levam os alunos a realizar certas 
opções e como vivem e sentem os seus percursos escolares pautados pelo insucesso 
e/ou risco de abandono. A análise dos dados recolhidos, através do recurso a 
entrevistas, permitiu-nos chegar algumas conclusões, destacando o fato dos 
participantes atribuírem extrema importância à educação, enquanto recurso 
privilegiado para responder eficazmente aos novos desafios das sociedades 
contemporâneas, onde predomina um modelo de desenvolvimento económico e 
social baseado no potencial humano. Por outro lado, os resultados sugerem que as 
diferenças encontradas nos percursos escolares destes alunos devem-se, sobretudo, à 
influência dos fatores familiares, destacando-se o empenho e a participação dos 
encarregados de educação. A terminar, os resultados obtidos reforçam a necessidade 
premente do empenhamento da família no processo de escolarização dos educandos, 
tendo em vista a construção de um percurso escolar de sucesso. A par da escola, é no 
contexto familiar que os alunos complementam e reforçam, não só as suas 
aprendizagens escolares, mas as suas perceções sobre um projeto vocacional tendo 
ou não a escolarização como grande referente na sua construção. 
Palavras – Chave: Representações Sociais; Insucesso Escolar; Dinâmica Familiar; 
Projetos Escolares e Profissionais. 
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Abstract 
The present study concerns the social representations about school. In particular, it 
focuses on academic failure. To do so, we attempt to deepen the existing knowledge 
about some of the specificities regarding this topic, which is complex and 
multifaceted; also, we aim to understand students' representations about school, as 
well as other inherent dynamics,  in order to understand how students interact and 
relate to school. Moreover, we try to reflect about the way parents conceive school 
and relate to it, and aim to identify the strategies they use and the behaviors they 
adopt when monitoring the educational process of their children. Based on the 
premise that social representations, which are associated with a particular reality or 
phenomenon, are sociocultural constructions revealed by people according to their 
values, and also, their social and cultural environment, we considered more 
appropriate to follow a qualitative methodology in our study. This approach emerges 
as the one that is most fit when aiming to obtain a better understanding of the 
personal motivations that influence students to make certain options, and about the 
way these students experience and perceive their academic pathway, printed with 
academic failure and/or the risk of early school dropout. From the analysis of our 
data, collected through interviews, we can draw some conclusions; here, we 
emphasize the fact that participants attach a great importance to education, seen as a 
valuable resource to respond efficiently to the new challenges that arise from 
contemporary societies, which are governed by a model for socioeconomic 
development that is based on human potential. On the other hand, our data suggests 
that the differences found between students concerning their academic pathways 
derive, mainly, from the influence of family variables, specially the commitment and 
participation revealed by parents. Finally, our data reinforces the pressing need for 
the family's commitment along the process of their children's schooling, in order to 
build a successful academic pathway. Alongside school, it is in the context of the 
family that students complement and reinforce, not only their academic learning, but 
their perceptions about a vocational project, which may or may not have schooling as 
the main reference to build such a vocational project. 
 
Key-words: Social Representations; Academic Failure; Family Dynamics; 
Academic and Professional Projects. 
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INTRODUÇÃO 
 
“A valorização e o investimento em educação/formação, quer seja 
considerada na perspetiva pessoal, familiar ou profissional, depende, em 
primeira instância, do sentido que tem para os sujeitos que a realizam, dos 
contributos diretos ou indiretos que traz para quem a realiza e/ou dela 
beneficia - tanto o nível individual e local, como a nível societal e global -, e 
ainda do reconhecimento pessoal, social, profissional e institucional daí 
resultantes”  
(Pires, 2007: 31)   
 
 
O Mestrado em Estudos da Criança - área de especialização em Intervenção 
Psicossocial em Crianças, Jovens e Famílias, pressupõe a realização de uma tese que 
almeja concluir a formação científica-académica iniciada no primeiro ano do curso. 
Neste sentido, esta tese traduz o culminar de um processo pessoal de formação que 
foi iniciado no ano letivo transato e que teve como principal objetivo “fomentar o 
aprofundamento dos saberes teórico-práticos no domínio da educação, da proteção à 
infância e juventude, e da intervenção familiar”1.      
 O capítulo introdutório desta tese tem como objetivo apresentar uma visão 
geral das questões abordadas, através de uma breve contextualização do trabalho 
apresentado. Assim sendo, a primeira parte refere-se ao enquadramento, onde 
procedemos à sumarização do tema que suporta toda a investigação. Posteriormente 
serão expostas de forma pormenorizada as razões subjacentes à escolha do objeto de 
estudo e a sua relevância. E, por último, serão apresentados os capítulos que 
compõem a organização do presente documento e os principais assuntos abordados 
nos respetivos capítulos.    
 
 
 
 
                                                             
1
 Disponível em: http://www.ie.uminho.pt/Default.aspx?tabid=7&pageid=143&lang=pt-PT 
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   1. Enquadramento  
É de conhecimento geral que o processo científico de construção do 
conhecimento inicia-se sempre pela definição de um problema, almejando esclarecer 
uma dúvida, replicar um fenómeno, testar uma teoria ou buscar soluções para um 
dado problema (Almeida & Freire, 2008). Completando esta ideia, Fortin (1999) 
menciona que qualquer investigação tem como ponto de partida uma situação 
considerada como problemática, que causa um mal-estar e que por consequência 
exige uma explicação ou pelo menos uma melhor compreensão.  
Dessa forma, e como seria expectável, a primeira fase do nosso projeto de 
investigação foi a delimitação do nosso problema de estudo. Assim, definimos como 
nosso ponto de partida um dos problemas mais graves do Sistema Educativo 
Português, nomeadamente, as taxas elevadas de insucesso e abandono dos alunos do 
sistema de ensino, ou seja, o número elevado de adolescentes que saem da escola 
desprovidos de qualificações escolares e profissionais. A gravidade do problema 
aumenta quando Portugal se compara com os demais países parceiros da 
Comunidade Europeia. Contudo, na impossibilidade de estudar o fenómeno na sua 
totalidade, visto que é multifatorial e está sujeito a vários prismas de análise, 
centramos o nosso problema de investigação na problemática do insucesso escolar, 
em particular nas representações que os participantes têm sobre a escola, as suas 
finalidades, dinâmicas e resultados.                      
2. Justificação do problema de estudo 
Ora, uma vez que o interesse por este tema se prende com fatores pessoais e 
profissionais, torna-se pertinente apresentar os motivos que nos levaram a dedicar ao 
estudo do problema evidenciado. Desta forma, as principais razões subjacentes a 
escolha deste problema para o nosso estudo, centraram-se na preocupação que 
sentimos enquanto profissionais da intervenção psicossocial, confrontados 
regularmente com a crescente desmotivação dos alunos, as taxas elevadas de 
insucesso e abandono escolar, a reprodução intergeracional do processo de pobreza e 
exclusão social, entre outras dinâmicas da realidade escolar. Todos estes aspetos 
justificam a necessidade de aprofundarmos conhecimentos nesta área, com o intuito 
de transformar tais conhecimentos para competências ao serviço de uma melhor 
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prática profissional. De igual modo, a pertinência científica e social do problema 
identificado na nossa atual conjuntura de crise (valores sociais e morais, familiar, 
económica, social e política) e desafios do século XXI determinados, 
particularmente, pelas aceleradas mudanças da era digital onde se multiplicam os 
meios de acesso à informação e ao conhecimento, foi outro motivo que determinou a 
nossa escolha. De fato, esta preocupação com a qualificação das gerações mais 
jovens é uma realidade mundial, revestindo-se este problema social de uma grande 
complexidade, “tanto nas suas causas como nas formas como se concretiza e ainda 
nas suas consequências sociais e profissionais” (Azevedo, 1999: 14).    
É neste sentido, que inúmeras investigações (Azevedo, 1999; Benavente, 
Campiche, Seabra & Sebastião, 1994; Duarte, 2000; Ferrão, 1995; Ferrão e Honório, 
2001, entre outras) têm sido concordantes em referir que Portugal ainda tem um 
longo caminho a percorrer, num quadro onde muito já foi feito. Os indicadores 
nacionais referentes à escolarização e qualificação da população apontam défices 
estruturais, significativamente superiores à média europeia, comprometendo, desta 
forma, o desenvolvimento humano e social do país. No seguimento destas ideias, e 
em termos da nossa metodologia de investigação, podemos afirmar que as nossas 
fontes de identificação ou definição do problema decorreram da observação empírica 
dos comportamentos cumulativamente com a pretensão de assistir a resolução destes 
problemas no referido contexto de intervenção e, por outro lado, da adoção dos 
resultados dos estudos realizados anteriormente como ponto de referência (Almeida 
& Freire, 2008).                   
Posto isto, importa referirmos que o problema social do insucesso e abandono 
sem qualificações do sistema de educação e formação, constitui um campo de estudo 
e reflexão que, embora não sendo novo, mantém plena atualidade. Por este motivo, a 
necessidade de dar resposta a esta problemática é um tema recorrente nas políticas e 
discursos educativos que suscita reflexão e debate, assumindo um lugar privilegiado 
na análise dos investigadores das Ciências da Educação (Almeida et al., 2005). 
Especificamente, esta problemática reveste-se de cabal importância para o Serviço 
Social, uma vez que é transversal aos fenómenos da pobreza e exclusão social. Por 
outro lado, sendo a educação um processo contínuo de desenvolvimento que permite 
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aos indivíduos usufruírem plenamente das vantagens da sociedade de conhecimento 
e fazer face aos seus desafios, torna-se premente averiguar por que razão alguns 
jovens abandonam o sistema de ensino e formação minimamente qualificados e 
prosseguem por caminhos alternativos (delinquência juvenil, entrada precoce no 
mercado de trabalho, inatividade, entre outros) que lhes veda o acesso a um futuro 
socioprofissional mais promissor. 
Estes aspetos apontam, portanto, para a necessidade de implementação de 
medidas concertadas que visem não só o melhoramento das dinâmicas envolvidas no 
processo escolar (horários, número de alunos por turma, cargas letivas dos 
professores, equipas multidisciplinares de intervenção, etc.), como também a 
definição de prioridades de ação com o objetivo de dar resposta aos problemas 
emergentes, vivenciados e expressos no contexto escolar.   
Assim, partindo da premissa de que só se atua corretamente sobre aquilo que 
se conhece, este estudo permitiu-nos conhecer, e almejamos futuramente construir, 
estratégias de intervenção promotora da interação entre os diferentes agentes 
educativos, envolvendo e implicando a participação ativa de todos na resolução dos 
problemas sinalizados. Logo, o foco de ação destas estratégias visa proceder à 
sinalização e intervenção, cada vez mais precoce, junto dos alunos em situação de 
risco social e escolar, com o propósito de atenuar as desigualdades sociais e 
promover o sucesso educativo de tais alunos. Isto é, tem em vista a inversão ou 
desagravamento desta realidade preocupante que tende a reproduzir os ciclos de 
pobreza e exclusão social que caraterizam o contexto familiar da grande maioria dos 
nossos alunos.  
Justifica-se esta opção pelo facto dos diferentes percursos escolares estarem 
indissociavelmente ligados às classes sociais. Recordemos, a este propósito, a 
afirmação de Pardal (1991: 35) “a estratificação da sociedade exprime-se e reforça-se 
nas diferenças de oportunidades sociais, de educação e, mesmo, de aproveitamento 
escolar. (…) As oportunidades educacionais não podem ser dissociadas nem do 
estatuto do educando na sociedade nem de inúmeras condições de retaguarda, 
nomeadamente familiares, económicos, regionais e culturais”. O referido autor 
acrescenta, ainda, que a educação transmitida através do sistema escolar apresenta-se 
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intimamente ligada ao tipo de estrutura social dominante. Na verdade, é de 
conhecimento geral que o êxito ou fracasso escolar não dependem exclusivamente 
das motivações e capacidades individuais, mas também das diferenças de origem 
social.   
Neste quadro, torna-se premente fazer uma breve menção ao papel reprodutor 
da escola e, consequentemente às teorias de reprodução social, pois estas “não 
concebem os sistemas educacional e escolar desligados da estrutura social” (Pardal, 
1991: 7). Relativamente ao debate sobre o papel reprodutor da escola, Silva (1999) 
considera que este emergiu da constatação de que o ideal escola para todos ainda 
não foi efetivamente alcançado (prova disso são os casos de trabalho infantil e 
abandono escolar) e, embora, sendo para todos não o é de igual forma. Igualmente 
refere que “numa sociedade hierárquica, desigual, a escola é a instituição que mais 
reproduz as desigualdades sociais de partida, não só porque a sua «vocação 
igualitária» está comprometida, dado que os próprios instrumentos pedagógicos 
utilizados são homogéneos e, por isso, não contemplam a heterogeneidade dos seus 
utentes, como também porque a relação com o capital cultural/escolar é mais ténue 
nos casos dos filhos das classes mas desfavorecidas e com um capital escolar mais 
baixo” (Bourdieu & Passeron, 1964, 1971 cit in Silva, 1999: 28).  
Neste sentido, a escola parece continuar a ser discriminatória e reprodutora 
das desigualdades sociais. Exemplificando, grande parte dos seus hábitos se 
aproximam dos da cultura das classes mais privilegiadas afastando, por 
consequência, os estratos mais desfavorecidos, uma vez que os últimos não se 
identificam com esses ensinamentos. Esta clivagem é expressa de forma significativa 
por Benavente (1976: 16), quando menciona que o insucesso é o resultado da 
conservação e reprodução da estrutura social pelos sistemas de ensino, através do 
processo em “que a escola transforma diferenças sociais entre as crianças em 
diferenças escolares, justificando depois por estas diferenças escolares as futuras 
diferenças sociais”. Assim, de acordo com as teorias de reprodução social, numa 
sociedade desigual e estratificada onde as diferenças do background socioeconómico 
assumem cabal importância no rendimento escolar, a escola assume um papel ativo 
na reprodução e no acentuar destas desigualdades sociais.        
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Todavia, a escola pode, igualmente, ser encarada sob uma perspetiva 
integradora, contrariando os efeitos da estratificação social. É, então, nesse sentido 
que nasce a vontade e a necessidade de combater as práticas dos sistemas educativos 
perpetuadoras das desigualdades sociais, que concederão lugar a uma abordagem 
cujo enfoque incide na mobilidade dos indivíduos desfavorecidos social, cultural 
e/ou economicamente. Trata-se, portanto, de uma estratégia de intervenção que 
potencie a aquisição do capital escolar, enquanto fator determinante de inclusão ou 
exclusão na sociedade da informação em rede, onde a informação circula quase ao 
mesmo tempo que a ocorrência dos fatos.   
3. Estrutura da tese 
Os eixos supracitados serão desenvolvidos nos três capítulos que compõem a 
estrutura desta tese, cujos objetivos e conteúdos passamos a enunciar. O primeiro 
capítulo refere-se à revisão bibliográfica, onde expomos a contribuição e perspetivas 
de vários autores, assim como, um conjunto de teorias referentes ao tema que suporta 
a investigação. Desta forma, são expostos neste capítulo, uma breve abordagem à 
teoria das representações sociais, visto que cabe a ela direcionar as ações e decisões 
do indivíduo na sociedade. Procedemos também à elucidação das finalidades da 
educação e os seus desafios face à complexidade do século XXI caraterizado, 
essencialmente, pelo boom das novas tecnologias. Por fim, agregamos ainda neste 
capítulo um sucinto enquadramento da problemática do insucesso, através da 
explicação do fenómeno, da análise das suas possíveis causas e consequências, assim 
como de algumas estratégias que podem contribuir para a sua redução.          
O segundo capítulo é dedicado às opções metodológicas do estudo empírico. 
Assim sendo, serão indicados neste capítulo os objetivos definidos de acordo com a 
reflexão bibliográfica apresentada no primeiro capítulo, bem como a metodologia 
que orientou o nosso estudo. Igualmente integram este capítulo a caracterização dos 
participantes e a descrição dos instrumentos e procedimentos considerados na 
recolha e análise dos dados.           
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Por sua vez, no terceiro capítulo serão apresentados os resultados e as 
principais conclusões que podemos retirar deste estudo, incluindo obviamente a 
discussão de tais resultados de acordo com a literatura na área.   
A parte final da tese corresponde à conclusão do trabalho realizado, onde 
apresentamos de forma breve as principais conclusões e se os objetivos traçados 
foram alcançados, seguidamente mencionamos possíveis limitações do estudo assim 
como pistas e sugestões para futuros trabalhos, e na secção final expomos os 
principais contributos e implicações práticas deste estudo. Em apêndice, encontram-
se documentos pertinentes para complementar o referido estudo.        
Em síntese, esta tese reflete a preocupação que sentimos relativamente ao 
problema social de insucesso e, correlativamente, o abandono escolar, e esperamos 
que se converta numa ferramenta útil e dê o seu contributo para a sensibilização das 
comunidades educativas e responsáveis políticas para esta “chaga social” bem 
presente na nossa sociedade. Ainda a acrescentar que gostaríamos que a mesma fosse 
promotora de reflexão e discussão por parte de todos que, da mesma forma que nós, 
se interessam por esta problemática que reveste-se de uma enorme complexidade. 
Trata-se, na verdade, de um problema atual e preocupante que atravessa fronteiras de 
ordem social, cultural, económica e étnica, afetando em particular os estratos sociais 
mais desfavorecidos e, como tal, merecedor de uma atenção discriminativa positiva 
como forma de se romper a cadeia da sua perpetuação familiar entre gerações. 
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CAPÍTULO I 
 
ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
 “O quadro de referência é uma generalização abstrata que situa o estudo no 
interior de um contexto e lhe dá uma significação particular, isto é, uma 
forma de perceber o fenómeno em estudo” 
(Fortin, 1999: 93) 
 
 
1.1. Introdução  
Uma vez definido e justificado o problema de investigação é chegado o 
momento de descrever o quadro conceptual em que se insere, precisar os principais 
conceitos e as relações entre si, ou seja, é preciso definir o referencial teórico que 
sustenta e fundamenta a investigação. Ora, para que tal aconteça é indispensável 
reunir e analisar toda informação existente sobre o problema, visando “assegurar a 
qualidade da problematização” (Quivy & Campenhoudt, 2003: 49). Neste 
seguimento, os referidos autores acrescentam, que quando o investigador inicia um 
estudo, independentemente do seu cariz ou amplitude, é indispensável o 
conhecimento das diferentes abordagens teóricas e trabalhos de referência 
disponíveis sobre o assunto. Justifica-se essa opção pelo fato de ser pouco provável 
que um determinado problema de investigação nunca tenha sido abordado, direta ou 
indiretamente, por outra pessoa. Pois, a investigação científica “se inscreve num 
continuum e pode ser situado dentro de, ou em relação a, correntes de pensamento 
que o precedem e influenciam” (Idem, Ibidem: 50). Portanto, quando realizamos uma 
investigação não estamos a criar um novo domínio de conhecimento, mas 
provavelmente um novo conhecimento ou uma reinterpretação do domínio de 
investigação em causa. Mais ainda ao nível de uma tese de mestrado, pelo seu 
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carácter inicial, é impensável desenvolver uma investigação sem tomar como ponto 
de referência os vários elementos teóricos previamente existentes.     
Antes de avançarmos, importa precisar o conceito de enquadramento teórico. 
Na perspetiva de Fortin (1999) o quadro teórico refere-se ao quadro conceptual que 
tem função de apoio e de lógica em relação ao problema de investigação, permitindo 
ao investigador ligar o conjunto dos documentos num domínio ou num campo de 
conhecimentos tendo em vista a interpretação dos resultados. Assim sendo, podemos 
afirmar que o enquadramento teórico é um espaço particularmente decisivo e 
imprescindível na investigação científica e na intervenção psicossocial. Este consiste 
na descrição e análise crítica das teorias e investigações mais relevantes realizadas 
sobre o objeto de estudo, tendo em vista “a obtenção de indicações e sugestões 
importantes (…)” (Almeida & Freire, 2008: 42).         
Neste seguimento, uma vez que o enfoque do nosso estudo incide na 
compreensão das representações sobre escola, associadas à complexa e multiforme 
problemática do insucesso escolar, primeiramente iremos centrar-nos na análise dos 
principais aspetos da teoria das representações sociais, posteriormente abordaremos o 
papel e os desafios da educação na atual sociedade de informação e conhecimento, 
bem como a contribuição e perspetivas de alguns autores referente ao significado, 
teorias explicativas, consequências sociais e pessoais, e estratégias de combate ao 
insucesso escolar. Desta forma, neste primeiro capítulo serão apresentadas as 
principais orientações teóricas que foram tidas em conta na conceptualização da 
nossa problemática de estudo.    
1.2. As representações sociais 
Passados três décadas após o seu aparecimento, hoje em dia, a teoria das 
representações sociais constitui um campo de investigação em plena evolução 
suscitando debate, reflexão e pesquisa sobre as construções simbólicas da realidade 
social e a forma como os indivíduos dão sentido e se apropriam dessa realidade. 
Todavia, importa ressalvar que estas questões não são exclusivas do campo da 
Psicologia Social, mas enquadram-se num debate transdisciplinar caracterizado pelo 
cruzamento das ciências psicológicas e ciências sociais. Assim, recorda Moscovici 
(1999: 8) que “a TEORIA DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS conduz um modo 
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de olhar a PSICOLOGIA SOCIAL que exige a manutenção de um laço estreito entre 
as ciências psicologias e sociais”. Neste sentido, pronuncia-se igualmente Guareschi 
e Jovchelovitch (1999: 17) quando afirmam que o carácter interdisciplinar da Teoria 
das Representações sociais deve-se ao facto dela procurar “tanto dentro da Psicologia 
como fora dela, as possibilidades de reconstrução teórica, epistemológica e 
metodológica”.   
Antes de avançar parece-nos importante abordar também as circunstâncias 
que levaram ao surgimento desta teoria. Em 1961 Moscovici propôs, no quadro da 
análise das questões sobre a apropriação da teoria psicanalítica por parte de 
diferentes grupos sociais publicada na obra La Psychanalyse, son image et son 
public, um novo campo de Psicologia Social - o estudo das representações sociais 
(Cabecinhas, 2004; Vala, 2004). Esta nova teoria evidencia um nítido contraste às 
demais correntes existentes (filosofia, sociologia, psicologia cognitiva) na forma de 
interpretar os comportamentos individuais e coletivos. O conceito de representação 
social nasceu, como afirma Moscovici, na sociologia e na antropologia através de 
Durkheim e Lévi-Bruhl, tendo em vista a renovação e confirmação da especificidade 
da Psicologia Social (Moscovici, 1999). Assim, esta teoria teve como ponto de 
partida o conceito de representações coletivas
2
 desenvolvida por Durkheim e, por tal 
razão, é frequentemente denominada “como uma forma sociológica de Psicologia 
Social” (Farr, 1999: 44). De facto, o conceito de representações coletivas constitui 
uma preciosa contribuição para a edificação deste novo campo da Psicologia social. 
Não obstante, pouco a pouco o conceito do Durkheim tornou-se obsoleto, 
consequência do pluralismo e da rapidez com que as mudanças económicas, culturais 
e políticas ocorrem nas sociedades modernas, extinguindo as representações que 
eram coletivas. Deste modo, para fazer face à complexidade do mundo do seculo 
XXI - caracterizado pelo domínio da ciência -, Moscovici substitui o conceito de 
representações coletivas por representações sociais (Idem). Por isso, a conclusão que 
se impõe é que “existe uma clara continuidade entre o estudo das representações 
                                                             
2
 Moscovici (1999) afirma que a noção de representação coletiva de Durkheim descreve, ou identifica, uma categoria coletiva 
que deve ser explicada a um nível inferior, isto é, ao nível da psicologia social (representações sociais).  
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coletivas de Durkheim e o estudo mais moderno, de Moscovici sobre representações 
sociais” (Farr, 1999: 32).      
Nesta linha, sintetizado o contexto histórico da origem da teoria das 
representações sociais, é chegado o momento de proceder à sua conceptualização. 
Contudo, antes de mais importa citarmos Wagner (1999: 149) quando afirma que “o 
conceito de representação social é multifacetado”, uma vez que tanto é encarado 
como processo social onde os significados e objetos sociais são construídos e 
elaborados como, por outro lado, são operacionalizadas enquanto estruturas 
individuais de conhecimento, símbolos e afetos distribuídos entre pessoas em grupos. 
Neste sentido, pronuncia-se igualmente Vala (1993: 359) quando menciona que esta 
teoria remete para um “fenómeno psicossocial complexo, cuja riqueza torna difícil a 
produção de um conceito que o delimite e simultaneamente não esbata a sua 
multidimensionalidade”. Assim, reconhecendo a sua pluralidade conceptual, iremos 
de seguida apresentar algumas das principais contribuições teóricas sobre a sua 
definição.  
Na perspetiva de Jodelet (1999), o conceito de representações sociais engloba 
dois aspetos centrais: o conteúdo (imagens, informações, opiniões, atitudes, etc.) e o 
objeto (um trabalho a realizar, um acontecimento, etc.). Portanto, a representação é o 
ato pelo qual o sujeito (indivíduo, família, grupo, etc.) se relaciona com um objeto, 
isto é, o conteúdo da representação é sempre em relação a um objeto - não existe 
representação no vácuo, é sempre representação mental de algo. Por sua vez, 
Moscovici (cit in Moliner, 2001: 8), descreve as representações sociais “como uma 
ponte entre o individual e o coletivo: a representação é, então, social porque sua 
elaboração assenta nos processos de intercâmbio e interação que levam à construção 
do conhecimento comum, especifico de uma determinada comunidade, grupo social 
ou uma sociedade inteira”. Desta forma, as representações sociais referem-se aos 
conceitos e proposições construídas no decorrer da interação social, cuja finalidade é 
compreender a realidade, orientar o comportamento dos indivíduos e atribuir 
significado a esses comportamentos.  
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Além disso, uma vez que é apreendida pelo indivíduo é dependente das 
posições sociais que este ocupa na sociedade e, por outro lado, é a integração de 
determinadas representações que tornam distinto um grupo social do outro. É 
precisamente nesse sentido que Moscovici (2003: 39) refere que uma vez difundido e 
aceite, as representações “constitui em uma parte integrante de nós mesmos, de 
nossas inter-relações com os outros, de nossa maneira de julgá-los e de nos 
relacionarmos com eles; isso até mesmo define a nossa posição na hierarquia social e 
nossos valores”. No seguimento destas ideias, Vala (2004: 495) acrescenta que “os 
indivíduos constroem representações sobre a própria estrutura social e as clivagens 
sociais, e é no quadro das categorias oferecidas por essas representações que se 
autoposicionam e desenvolvem redes de relações, no interior das quais se produzem 
e transformam as representações sociais”. Desta forma, por serem fenómenos sociais 
não podemos descurar o peso do contexto social na sua produção. No cerne desta 
questão está o papel dos indivíduos e das relações intergrupais na formação, 
aceitação e transmissão das representações sociais. Por isso, o enfoque da teoria das 
representações sociais são as interações entre o indivíduo e a sociedade. Aliás, 
Moscovici (2003: 41) certifica este prisma ao afirmar que as representações sociais 
“obviamente não são criadas por um indivíduo isoladamente”, possuem uma origem 
coletiva resultante das nossas ações e comunicações. 
 Face ao exposto e tendo em conta que as representações - presentes em todas 
interações humanas - influenciam o comportamento dos indivíduos na sociedade, 
torna-se evidente, ainda de acordo com o mesmo autor, que “a finalidade de todas as 
representações é tornar familiar algo não- familiar, ou a própria não-familiariedade” 
(Moscovici, 2003: 54). Por sua vez, Jodelet (1999) afirma que as representações têm 
a função de transverter o estranho em familiar e o invisível em percetível. 
Efetivamente, no decorrer das interações sociais quando nos ocorrem o que a 
linguagem do senso comum denomina de dejá vu, isto é, sentimos familiarizados 
com determinado objeto, pessoas, situações ou acontecimentos, estão presentes 
nessas circunstâncias as representações prévias adquiridas sobre o mesmo 
(Moscovici, 2003).  
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No que concerne à construção e funcionamento das representações sociais, do 
ponto de vista de Moscovici, existem dois processos sociocognitivos centrais e 
intrinsecamente ligados: a objetivação (núcleo central) e a ancoragem (sistema 
periférico). Relativamente à objetivação, vários autores (Cabecinhas, 2004; Franco, 
2004; Jodelet, 1999; Moliner, 2001) a concebem como sendo o elemento essencial na 
construção das representações, pois é o ele que determina o significado das 
representações. Assim, a objetivação consiste na transformação do abstrato e 
impalpável em algo concreto e material. A este propósito, Moliner (2001: 19) refere 
que “é por via deste processo que o conhecimento relativo ao objeto da representação 
não aparece mais como conceitos ou construções intelectuais destinados para esse 
efeito, mas como elementos tangíveis da realidade". Desta forma, é no âmbito deste 
domínio que os esquemas conceptuais se materializam, através da conversão de 
opiniões, ideias ou conceitos em ações concretas.     
Relativamente à ancoragem, Jodelet (1999) afirma que este processo consiste 
no enraizamento social das representações e do seu respetivo objeto. Assim, as 
informações relativo ao objeto de representação serão interpretadas pela sociedade a 
partir dos esquemas conceptuais pré-existentes, baseado num quadro de referência 
comum. Isto é, através deste processo iremos interpretar a realidade e orientar os 
nossos comportamentos, de acordo com os parâmetros elaborados, aceites e 
transmitidos pelo nosso grupo social. Deste modo, através destes processos, que 
apresentam uma relação dialética, articulamos a função cognitiva das representações 
que consiste na “atribuição de sentido ou a organização significante do real” (Vala, 
2004: 479), com a sua função social que pretende “uma orientação para a ação na 
medida em que modelam e constituem os elementos do contexto em que um 
comportamento ocorre” (Moscovici cit in Vala, 2004: 483). 
Em síntese, podemos dizer que a ideia mestra que sobressai da análise destas 
perspetivas teóricas é que os indivíduos, com base nas interações sociais, criam as 
suas próprias representações sobre a realidade social e, através destas, orientam os 
seus comportamentos, isto é, “os indivíduos não se limitam a receber e processar 
informação, são também construtores de significados e teorizam a realidade social” 
(Vala, 2004: 457). Dentro desta dimensão, é ainda importante salientarmos a 
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influência das condições socioeconómicas e culturais na formação das 
representações, nomeadamente quando marcantes das condições de vida em que 
vivem certos grupos humanos. Nesta lógica, é incontornável o fato de que para 
melhor compreendermos as representações construídas pelos alunos sobre a escola e, 
consequentemente, as dinâmicas e condutas subjacentes aos respetivos percursos de 
sucesso ou insucesso escolar, é primordial analisar as representações (palavras, 
conceitos, opiniões, sentimentos, procedimentos, etc.) elaboradas sobre a mesma e as 
respetivas funções, bem como o contexto social, económico e cultural em que estas 
representações foram construídas.  
1.3. A educação face aos desafios do século XXI 
Nesta última década, muito mudou, da reformulação do sistema solar à 
descoberta da água em Marte e na Lua, do terrorismo à crise económica mundial, das 
epidemias às catástrofes naturais, da explosão da internet à revolução árabe, são 
exemplos dos grandes acontecimentos que caraterizam a atual sociedade em que 
vivemos. Nesta nossa sociedade nada é constante, ou seja, a atual realidade social é 
caraterizada pela complexidade e mobilidade. Assim, numa época em que as 
mudanças sociais são constantes, em que a massificação da informação exige uma 
constante capacidade de seleção da mesma e num mundo cada vez mais globalizado, 
são inúmeros os desafios e as tensões que a educação enfrenta. O enfoque recai sobre 
a educação porque ela contribui para o aperfeiçoamento da sociedade através da 
formação de cidadãos críticos, responsáveis, conscientes, autónomos e ativos face à 
complexidade do século XXI. É, portanto, neste sentido que Delors (1997: 68) 
menciona que “cabe à educação fornecer às crianças e aos adultos as bases culturais 
que lhes permitam decifrar, na medida do possível, as mudanças em curso (…) os 
sistemas educativos devem dar resposta aos múltiplos desafios das sociedades da 
informação, na perspectiva de um enriquecimento contínuo dos saberes e do 
exercício de uma cidadania adaptada às exigências do nosso tempo”.      
É de realçar que qualquer ser humano deve ter acesso à educação, já que se 
trata de um dos direitos consagrados na Declaração Universal dos Direitos Humanos: 
“Toda a pessoa tem direito à educação (…) A educação deve visar a plena expansão 
da personalidade humana e o reforço dos direitos do homem e das liberdades 
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fundamentais e deve favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas 
as nações e todos os grupos raciais ou religiosos, bem como o desenvolvimento das 
actividades das Nações Unidas para a manutenção da paz” (art.º 26, ONU - 
Declaração Universal dos Direitos Humanos). Com efeito, assegurar a todos os 
cidadãos o acesso a esse direito fundamental ao exercício efetivo de cidadania, é 
atualmente encarada como uma das principais preocupações sociais e uma das metas 
de qualquer sistema educativo.  
Importa, neste ponto, fazer uma breve diferenciação entre o conceito de 
instrução e educação, uma vez que “a instrução implica conteúdos de conhecimento, 
saberes que uma pessoa competente (…) transmite a indivíduos menos instruídos 
que, por seu turno, desejam adquiri-los” (Gil, 2004: 161). Contrariamente, “a 
educação apresenta finalidades mais largas, a instrução é apenas um dos seus 
elementos: a educação não visa unicamente o saber, mas também o saber-ser, a 
relação com o mundo. (…) Em consequência não se dirige unicamente ao aluno e a 
futuro cidadão mas ao ser humano, à humanidade de que cada pessoa é em si mesma 
portadora e cujas potencialidades a educação é suposta desenvolver” (Idem, Ibidem: 
161). No quadro desta diferenciação, parece-nos pertinente enfatizar, então, que o 
termo instrução designa a aquisição e construção de conhecimentos escolares e, por 
sua vez, a educação refere-se ao desenvolvimento de capacidades e aptidões, à 
emancipação do indivíduo, às relações afetivas, à participação e solidariedade social, 
entre outros aspetos que determinam o exercício de uma cidadania adaptada às 
aceleradas mudanças que caraterizam a sociedade moderna.    
Porém, Soares (2010: 1) ressalta que de uma maneira geral a educação não 
tem sido capaz de “dotar os cidadãos das competências essenciais à sua integração e 
intervenção na sociedade, nem das capacidades imprescindíveis para criar respostas 
aos complexos desafios com que frequentemente são confrontados”. Na opinião de 
Morin (1999) as escolas, de um modo geral, não estão a preparar os jovens para 
viverem numa sociedade dinâmica baseada no conhecimento. Aponta, assim, como 
uma das razões para este fracasso, o facto de se insistir na educação para os testes 
através dos currículos fragmentados e estandardizados, com a finalidade de cumprir 
os objetivos estipulados pelos rankings. Para além disso, afirma que existe um 
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desajuste explícito entre aquilo que se ensina e a pertinência desses conhecimentos 
para a realidade que vivemos, onde os problemas e/ou fenómenos são cada vez mais 
complexos. Visto que, os sistemas educativos dão ênfase aos saberes fragmentados 
abordando determinadas características dos problema/fenómeno, em detrimento das 
análises multidimensionais e transversais (Idem).             
No seguimento destas ideias, parece fundamental recordarmos Perrenoud 
(2001: 20) quando afirma que “no essencial, a escola prepara os alunos para a escola, 
em vez de os preparar para a vida”. É por esse motivo, que pairam dúvidas sobre o 
papel desempenhado pela escola na fomentação da educação ao mesmo tempo que se 
intensificam pressões sobre ela, perante os resultados irrelevantes que têm 
apresentado, razão pela qual tem sido objeto de debates e reflexões dominados pelo 
sentimento de insatisfação. Este sentimento de insatisfação no fundo reconhece as 
expetativas elevadas, por parte da sociedade, em relação aos sistemas educativos. Na 
verdade, “com o tempo verificou-se que a escola não correspondia exactamente às 
esperanças nela depositadas. Surgiram, de facto, situações problemáticas de 
insucesso, absentismo e violência que motivaram não apenas descontentamento e 
críticas, mas também pesquisas várias, cujos resultados inspiraram, por sua vez, 
inovações diversas e reformas sucessivas. Estas não têm, contudo, conseguido 
cumprir por completo os seus objetivos e muitos são, por conseguinte, os problemas 
com que a escola se debate” (Simões, Formosinho & Fonseca, 2000: 406).  
Este aspeto aponta, consequentemente, para a necessidade de refletirmos 
sobre as principais finalidades da educação. Parafraseando Pardal (1991: 32), a 
educação ao mesmo tempo que “incute em todos valores comuns, prepara cada um 
para os papéis que o esperam na sociedade cria entre as pessoas vínculos sociais que 
tenham origem em referências comuns”. De acordo com Lima e Gomes (2011), é 
indispensável que a educação propicie condições para dar ensinamentos aos 
indivíduos, tornando-os capazes de resolver os seus problemas. Numa aceção mais 
lata, a perspetiva Durkheimiana (cit in Arroteia, 2008), salienta o carácter social e 
global da educação, enquanto toda ação exercida pelas gerações adultas sobre as 
mais jovens, com o objetivo de dotá-los de um conjunto de padrões exigidos pela 
sociedade em que se encontram inseridos. Por sua vez, Delors (1997: 11) assinala 
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que face aos múltiplos desafios da atual sociedade, a educação constitui um 
instrumento indispensável “à humanidade na construção dos seus ideais da paz, da 
liberdade e da justiça social”. Igualmente assume função essencial no 
“desenvolvimento contínuo das pessoas e das sociedades (...) como uma via que 
conduza a um desenvolvimento humano mais harmonioso, mais autêntico, de modo a 
fazer recuar a pobreza, a exclusão social, as incompreensões, as opressões, as 
guerras” (Idem, Ibidem: 11).   
Ora, no seguimento destas ideias podemos afirmar que as finalidades da 
educação dividem-se, basicamente, em três sectores: pessoal, familiar e social. O 
primeiro remete-se à individualidade, a educação cria condições para que o indivíduo 
proceda ao desenvolvimento pessoal através da aquisição das competências e 
saberes. O sector familiar, enquanto instituição nuclear da sociedade, prende-se com 
o ensinamento dos princípios, valores, normas, atitudes, papéis (etc.) que regem a 
vida social, concomitantemente com a interiorização das relações afetivas, ou seja, 
estrutura o verdadeiro desenvolvimento do indivíduo através da formação do seu 
carácter. Já o aspeto social abarca a participação na vida social - desenvolvimento 
das práticas sociais e culturais, seleção e processamento da informação, combate às 
desigualdades sociais, entre outros aspetos determinantes da cidadania ativa. Dessa 
maneira, em termos mais amplos, a educação tem em vista o exercício pleno e 
efetivo da cidadania, o que implica consequentemente ter direitos e deveres com o 
próprio, com os outros e com a sociedade em geral. Assim, numa conceção ampla da 
educação, Fernandes (1983: 70) menciona que esta “visa o desenvolvimento 
individual e colectivo do homem, favorecendo o desenvolvimento de todas as suas 
sensibilidade e aptidões físicas, morais, estéticas, intelectuais; estimula a formação 
da consciência social do indivíduo, a criatividade, a aquisição de conhecimentos e 
prepara-o para a vida activa e para aprender a transformar a vida”.  
Neste sentido, percebemos, então, que é precisamente por este importante 
motivo que o conceito de educação ultrapassa a mera alfabetização ou instrução, pois 
abarca todas as dimensões da existência humana: desde o nível social, familiar, 
político, cultural, ambiental, religioso, entre outras. Porém, se a educação visa o 
melhoramento da sociedade, ela não pode estar sujeita à uma fórmula preestabelecida 
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ou concebida como algo estático. Deve, portanto, acompanhar as evoluções em 
curso, caracterizadas essencialmente pela multiplicidade de recursos de acesso à 
informação. Nessa ótica, “é imperioso que a Educação se interligue com a evolução 
social numa relação dialética, visto que, a sociedade também só evolui em função da 
formação dos seus cidadãos Muitas vezes, a dificuldade está em que as mudanças 
paradigmáticas, em termos educacionais, não aconteçam ao ritmo das mudanças 
sociais.” (Lima & Gomes, 2011: 64). Nesta mesma linha de pensamento, Delors 
(1997) sublinha a necessidade da educação acompanhar de forma constante as 
transformações da sociedade, sem prescindir do cumprimento das suas finalidades, 
isto é, sem renunciar à transmitir as aprendizagens e os saberes básicos frutos da 
experiência humana. Para vincar esta ideia, Guerra (2000: 18) afirma que “a escola 
não está situada no vazio pelo contrário, encontra-se imersa na sociedade e dela 
recebe influências e exigências”, sendo por isso, crucial que ela se adapte às suas 
mudanças e acompanhe o seu desenvolvimento.  
Face ao exposto, torna-se evidente que numa sociedade cada vez mais 
marcada pela inovação e conhecimento, a educação assume cabal importância 
constituindo-se a ferramenta principal para termos cidadãos capazes de desfrutar das 
vantagens das sociedades modernas. Igualmente, o investimento no capital humano 
configura-se como fator decisivo para a vantagem competitiva nas sociedades 
assentes na economia do conhecimento. Aliás, Miguéns (2007: 11) certifica esta 
necessidade ao afirmar que “uma sociedade baseada no conhecimento só poderá 
aspirar ao crescimento económico sustentado, ao aumento da competitividade e ao 
reforço da coesão social através de uma acentuada melhoria da qualidade dos níveis 
de educação e de formação da sua população”. De acordo com Caetano (2005), para 
o desenvolvimento económico alcançar êxito nas múltiplas dimensões (económicos, 
demográficos, socioculturais, etc.) que assume na vida humana, é indispensável que 
os indivíduos tenham a capacidade de aprender e inovar de forma contínua.  
Esta perspetiva reforça, assim, o sentido que Schultz (cit in Fernandes, 2001: 
49) atribui ao capital humano, ao afirmar que o investimento nesse âmbito “não só 
aumenta a produtividade individual, mas, ao fazê-lo, prepara a base técnica do tipo 
de força de trabalho necessária para um rápido crescimento económico”. 
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Corroborando o inquestionável papel da valorização e qualificação do capital 
humano enquanto recurso mobilizador do desenvolvimento, Delors (1997: 71) refere 
que “a relação entre o ritmo do progresso técnico e a qualidade da intervenção 
humana torna-se, então, cada vez mais evidente, assim como a necessidade de formar 
agentes econômicos aptos a utilizar as novas tecnologias e que revelem um 
comportamento inovador. Requerem-se novas aptidões e os sistemas educativos 
devem dar resposta a esta necessidade, não só assegurando os anos de escolarização 
ou de formação profissional estritamente necessários, mas formando cientistas, 
inovadores e quadros técnicos de alto nível”.    
Neste seguimento, é importante ressaltar que um dos indicadores mais 
utilizados para avaliar o desenvolvimento dos países é a taxa de analfabetismo, 
porque sistematicamente tem sido evidenciada o papel decisivo da qualidade dos 
recursos humanos, enquanto fator catalisador da competitividade no processo 
económico de um território. De facto, como nos recorda Capucha (2010: 51), é bem 
conhecida a relação existente entre as baixas qualificações (profissionais e escolares) 
e o risco de pobreza, pois “grande parte das pessoas pobres são o porque lhes faltam 
as qualificações certificadas e os recursos, económicos, sociais e culturais que 
implicam a respetiva posse, ao mesmo tempo que lhes faltam essas qualificações 
certificadas porque são pobres, isto é, porque não possuem os recursos económicos e, 
principalmente, culturais, que lhes permitiam ter sucesso num sistema de ensino que 
os excluía”.    
De um modo geral, percorrendo a literatura, é consensual a postura adotada 
pelos autores referenciados, de que atualmente é inquestionável o papel da 
informação, do conhecimento e da capacidade de aprendizagem enquanto fatores 
decisivos para o desenvolvimento humano e social. Nesta linha, parece-nos 
pertinente enfatizar o contributo da Comissão das Comunidades Europeias (2001: 8) 
quando corrobora esta relevância, afirmando que a proficiência nestes domínios 
assume papel crucial na “remoção das barreiras que vedam o acesso ao mercado de 
trabalho e entravam a progressão no seio do mesmo”. Com efeito, o investimento e a 
promoção das qualificações (escolares e profissionais) consistem numa das 
estratégias de luta mais acertadas contra a desigualdade, a pobreza e a exclusão 
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social. Por conseguinte, torna-se imperioso propiciar o acesso de todos à educação, 
ao conhecimento e à inovação, cujo objetivo fulcral é promover a igualdade de 
oportunidades e a coesão social.     
Todavia, para além das inúmeras vantagens (estimula o crescimento e a 
prosperidade), a sociedade do conhecimento em que vivemos atualmente também 
comporta malefícios, nomeadamente o que alguns autores (Beck, 2002; Giddens, 
1997; Santos, 2001) designam de sociedade de risco, caracterizada pela 
fragmentação, insegurança, individualismo, intolerância, consumismo excessivo, 
extensão do fosso entre ricos e pobres, entre outros problemas. Nesta linha, Beck 
(2002) refere que as mudanças ocorridas nas sociedades contemporâneas conduzem a 
uma sociedade de risco global, que é caracterizada num primeiro momento, pelos 
perigos oriundos das decisões adotadas - designados de riscos residuais - e, num 
segundo momento, pela incapacidade de controlo dos perigos produzidos pela 
própria sociedade - generalização da insegurança. O mesmo autor adverte que o 
conceito de risco transforma a relação entre o passado, o presente e o futuro, e 
mediante isto o passado deixa de determinar o presente e o futuro, que acabam por se 
tornar em algo imprevisível. Assim sendo, podemos referir que o processo de 
modernização da sociedade implicou a intensificação e multiplicação dos riscos 
sociais, que por sua vez, exige a cada indivíduo a capacidade de lidar com a 
ambiguidade, a mudança e com a imprevisibilidade em todas as esferas da vida, o 
que, consequentemente, reduz a capacidade de resposta aos complexos e 
multidimensionais fenómenos que caracterizam a atual sociedade de risco.             
Outro aspeto igualmente importante a frisar, refere-se as consequências 
humanas da sociedade do conhecimento, designadamente o enfraquecimento das 
comunidades, das relações interpessoais e a insegurança. Isso ocorre porque a 
referida sociedade “constringe e fragmenta a ordem social, devido à busca inexorável 
do lucro e dos interesses públicos” (Hargreaves, 2003: 13). Nesta linha de 
pensamento, torna-se relevante mencionar a tese defendida por Sennett (1998 cit in 
Hargreaves, 2003), quando afirma que uma das maiores ameaças da nossa atual 
sociedade do conhecimento diz respeito a laceração da natureza fundamental do 
caráter humano. O referido autor conceitua o caráter, como todos aspetos da nossa 
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experiência emocional ao longo prazo, que se exprime pela lealdade ou pelo 
compromisso mútuo. Nesta ordem de ideias, podemos ainda mencionar a perspetiva 
de Vail (1999 cit in Hargreaves, 2003: 66) quando afirma que a crescente 
generalização da insegurança, particularidade das sociedades contemporâneas, 
“prejudica a vida dos indivíduos, destrói o sentido de valor pessoal e a auto-estima e 
tem dado origem a níveis intoleráveis de medo, de ansiedade, de falta de esperança e 
de sentimentos de impotência”, destruindo o potencial humano.  
Desta forma, a conclusão que se impõe é, portanto, a de que para enfrentar os 
referidos desafios, torna-se premente caminharmos para a sociedade da 
aprendizagem em detrimento da sociedade de conhecimento ou informação, visto 
que ela não abarca apenas os conhecimentos formais ou académicos, mas também o 
alargamento dos horizontes através da aprendizagem de valores e princípios de 
vivência em comunidade (participação social, tolerância, cuidar dos outros, etc.) que, 
em consequência da era das novas tecnologias de informação e comunicação, foram 
relegados para segundo plano (Lima & Gomes, 2011). Nesta linha, pronuncia-se, 
igualmente Hargreaves (2003), quando afirma que o ensino no século XXI não pode 
ser pensado exclusivamente para a sociedade do conhecimento - prepara os alunos e 
as sociedades para a prosperidade económica -, mas para além da sociedade do 
conhecimento, o que significa desenvolver o capital intelectual a par do capital 
social
3
. É, portanto, nesse sentido que o invocado autor advoga que se ensinarmos 
para além da sociedade do conhecimento estaremos a fomentar os “valores da 
comunidade, da democracia, do humanitarismo e da identidade cosmopolita. Sem 
estes valores, existem poucas esperanças de uma segurança sustentada para qualquer 
um de nós” (Idem, Ibidem: 90).     
Face ao exposto, podemos referir que existe um amplo acordo sobre a 
necessidade de instigar, cada vez mais cedo, o lado humano da modernização social, 
através da cultivação dos valores e atitudes acima mencionados, enquanto estratégia 
                                                             
3
 Fukuyama (1995 cit in Hargreaves, 2003: 83) conceitua o capital social como “um conjunto de normas informais e de valores 
partilhados pelos membros de um grupo que permite a cooperação entre eles”. Por sua vez, Hargreaves (2003), refere que o 
capital social é dependente das aprendizagens sociais, por isso, o isolamento social leva à sua destruição. Mais ainda, afirma 
que “o capital social é o alicerce da prosperidade e da democracia: desenvolvê-lo constitui uma prioridade educativa” (Idem, 
Ibidem: 83).     
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crucial para minimizar ou contrariar os efeitos mais destrutivos da economia baseada 
no conhecimento. Percebemos, então, até aqui, que a educação deve proceder, 
urgentemente, ao desenvolvimento de competências e capacidades humanas 
(promover a humanidade, o sentido de comunidade e a identidade cosmopolita) com 
o objetivo de compreender e explicar as complexas mudanças decorrentes da 
sociedade do conhecimento, bem como combater as suas consequências humanas 
através do fortalecimento das relações interpessoais e comunitárias, da educação para 
a cidadania e do desenvolvimento do capital social. Em termos mais amplos, 
podemos referir que este ponto de vista tem como objetivo reconciliar os propósitos 
económicos (lucro e desenvolvimento) e sociais (humanitarismo) da educação. 
Importa ressaltar, que esta articulação revela-se como peça fundamental para o 
sucesso da educação, concebida enquanto processo de desenvolvimento
4
 contínuo e 
globalizante da pessoa, com repercussões positivas ao longo da vida.         
Ora, é precisamente nesta perspetiva, ou seja da educação como um todo, que 
Delors (1997) se baseia para identificar os quatro pilares essenciais da educação: 
aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser. 
Assim sendo, passamos a explicar sucintamente cada um dos pilares. Visto que o 
processo de aprendizagem é inacabado, o aprender a conhecer pode ser considerado 
como o meio (leva o indivíduo a compreender o mundo que o rodeia) e a finalidade 
(seu fundamento assenta no prazer da compreensão, do conhecimento e da 
descoberta) da vida humana. Esta aprendizagem não remete somente aos saberes 
codificados, mas supõe antes a aprendizagem através do exercício da atenção, da 
memória e do pensamento de forma permanente em todas as ocasiões da vida. O 
aprender a fazer prende-se, essencialmente, com aplicação dos conhecimentos. 
Contudo, face as aceleradas mutações que caracterizam a nossa sociedade, as 
aprendizagens práticas devem evoluir, pois o progresso tecnológico modificou as 
qualificações, até então estáticas e rotineiras, exigidos para os processos de produção 
                                                             
4
 A este propósito Delors (1997: 82) refere que o desenvolvimento humano é um conceito vasto que ultrapassa os intentos do 
desenvolvimento económico, pois em contraposição deste ultimo que considera os indivíduos como o seu meio de produção, o 
primeiro conceito considera os indivíduos como o fim do desenvolvimento através da ampliação das potencialidades humanas. 
Assim sendo, o conceito de desenvolvimento humano “ analisa todas as questões relativas à sociedade - crescimento 
económico, trocas, emprego, liberdades políticas, valores culturais, entre outros - na perspectiva da pessoa humana”. 
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(as tarefas físicas são substituídas pelas intelectuais e mentais). No que concerne ao 
aprender a viver juntos, a ênfase é colocada no alcançar de finalidades comuns em 
detrimento do sucesso individual, ou seja na interdependência e convivência com o 
outro. É, ainda, importante realçar, que num mundo cada vez mais globalizado, este 
pilar converte-se num dos maiores desafios da educação. Por sua vez, o aprender a 
ser concentra-se no desenvolvimento total do indivíduo através da autonomia, 
discernimento, sentido crítico, responsabilidade pessoal, criatividade, imaginação, 
sensibilidade, entre outros aspetos da personalidade de modo a decidir, por si mesmo, 
como agir nas diferentes esferas da vida de forma responsável e justa (Delors, 1997). 
Com efeito, para que as finalidades da educação sejam concretizadas com êxito, estes 
pilares - que são as principais competências do futuro - devem ser assumidos como o 
paradigma orientador de qualquer sistema de ensino.   
Neste quadro, seguindo as orientações indicadas no relatório da UNESCO 
preparado por Delors (1997), a base estratégica para a educação em Portugal 
enunciada na proposta 47/2003 da alteração da Lei de Bases do Sistema Educativo 
(Lei 46/86 de 14 de Outubro) apresenta uma nova visão da educação, onde reconhece 
que, atualmente, a sua missão fundamental consiste em fornecer aos indivíduos os 
meios para o desenvolvimento de todo o seu potencial, para o exercício de uma 
liberdade autónoma, consciente, responsável e criativa. Há, assim, que assegurar uma 
educação que prossiga conjugada e sequencialmente as finalidades do aprender a 
viver juntos, do aprender a estar, do aprender a conhecer, do aprender a fazer, do 
aprender a ser, do aprender a pensar e aprofundar autonomamente os saberes e as 
competências
5
.    
Importa, ainda, mencionar que os quatro pilares do conhecimento não podem 
ser vistos de forma fragmentada, mas como um todo articulado que configura apenas 
uma via do saber, pois eles complementam-se. Não obstante, o ensino formal tende a 
orientar-se exclusivamente para o acesso ao conhecimento - aprender a conhecer e 
aprender a fazer, embora este último em menor escala - relegando as outras duas 
formas de aprendizagem para o esquecimento. Logo, como consequência direta disso 
                                                             
5
 Disponível em: http://www.fenprof.pt/Download/FENPROF/SM_Doc/Mid_115/Doc_84/Anexos/LeiBasesEducacao.pdf 
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assistimos continuadamente ao fracasso da escola no cumprimento dos seus 
objetivos. É, então, neste sentido, que Delors (1997: 90) adverte que “cada um dos 
quatro pilares do conhecimento deve ser objecto de atenção igual por parte do ensino 
estruturado, a fim de que a educação apareça como uma experiência global a levar a 
cabo ao longo de toda a vida, no plano cognitivo como no prático, para o indivíduo 
enquanto pessoa e membro da sociedade”.  
Nesta perspetiva, e de acordo ainda com o invocado autor, os quatro pilares 
referenciados não se apoiam num determinado período específico da vida ou com 
uma finalidade restrita. Assim, aponta, portanto, a necessidade da aquisição contínua 
de conhecimentos e competências, de modo a dominar as transformações e participar 
ativamente na sociedade. Pois, na sociedade de informação e conhecimento em que 
vivemos, onde a mutação é uma constante, cogitar a possibilidade de acumular os 
conhecimentos apreendidos numa determinada etapa com o intuito de utilizá-los para 
toda a vida, tornou-se algo inconcebível e inadequado. Desta forma, menciona que 
face à complexidade da sociedade moderna “é, antes, necessário estar à altura de 
aproveitar e explorar, do começo ao fim da vida, todas as ocasiões de atualizar, 
aprofundar e enriquecer estes primeiros conhecimentos, e de se adaptar a um mundo 
em mudança” (Delors, 1997: 89). Todavia, antes de avançarmos, importa proceder a 
elucidação do conceito de educação ao longo da vida.   
Na perspetiva da Comissão das Comunidades Europeias (2001: 42) a 
educação ao longo da vida designa “toda a atividade de aprendizagem em qualquer 
momento da vida, com o objetivo de melhorar os conhecimentos, as aptidões e 
competências, no quadro de uma perspetiva pessoal, cívica, social e/ou relacionada 
com emprego”. Por sua vez, Capucha (2010) a conceitua como meta competências 
de aprendizagem, o que requer a capacidade de aprender continuadamente e estar 
sempre disponível para adquirir novos conhecimentos sobre como aprender ao longo 
da vida. 
Nesta linha de pensamento, Miguéns (2007) sublinha que, numa sociedade 
marcada pelo domínio do conhecimento e da informação, torna-se cada vez mais 
evidente a necessidade de, por um lado, reforçar as oportunidades para que todos 
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possam aprender mais ao longo de toda a vida e, por outro lado, valorizar esses 
conhecimentos e competências adquiridos. Já Lima e Gomes (2011) mencionam que 
a aprendizagem ao longo da vida assume cabal importância, uma vez que contribui 
para a criação e crescimento de uma sociedade educativa, que é determinante para 
ultrapassar as crises que assolam a sociedade do séc. XXI. Assim sendo, a sociedade 
educativa, resultante do facto de a educação ocupar cada vez mais espaço na vida das 
pessoas, preconiza que todas as oportunidades e ocasiões constituintes das esferas da 
vida humana sejam aproveitadas para aprender e desenvolver conhecimentos e 
competências de forma permanente e contínua.     
Em jeito de conclusão, podemos referir que até aqui percebemos alguns 
aspetos fundamentais das orientações teóricas explanadas. Assim, destacamos 
primeiramente, as novas circunstâncias sociais, económicas, políticas e tecnológicas 
em que vivemos, caraterizadas essencialmente pelo processo de evolução 
permanente. Logo, é exigido a cada um de nós enormes capacidade de adaptação e 
aprendizagem contínua, de modo a dar resposta às profundas e enormes mudanças 
que ocorrem ao nível global. Com efeito, a educação enfrenta novos desafios, pois 
ela está exposta às evoluções em curso e, por outro lado, é a condição essencial para 
que o indivíduo possa participar e construir conhecimento na sociedade moderna. Por 
isso, cabe à ela estar atenta ao que se passa nas sociedades, de modo a dar respostas 
aos níveis de exigências, cada vez maiores, de formação e desenvolvimento contínuo 
das pessoas.  
Ora, é precisamente por esse motivo que os alicerces da educação diferem dos 
do ensino. Enquanto o ensino baseia-se na transmissão e reprodução de 
conhecimentos, a educação não se esgota nesse domínio, ela tem em vista a formação 
de futuros cidadãos. Por esse motivo, o novo modelo de desenvolvimento assenta na 
valorização e qualificação do capital humano, uma vez que este consiste num dos 
recursos mais forte e mobilizador do desenvolvimento económico sustentável. 
Recordemos, a este propósito, a afirmação de Delors (1997: 85) “a educação não 
serve, apenas, para fornecer pessoas qualificadas ao mundo da economia: não se 
destina ao ser humano enquanto agente econômico, mas enquanto fim último do 
desenvolvimento”. 
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No entanto, em grande parte todos nós comungamos a ideia de que para além 
das vantagens, a nossa atual sociedade está fortemente associada à produção de 
incerteza e riscos, com efeitos destrutivos sobre o potencial humano, visto que o seu 
objetivo assenta, essencialmente, no crescimento económico sem ter em atenção o 
desenvolvimento humano. Na verdade, hoje mais do que nunca, assistimos a 
fenómenos e/ou problemas estruturais ligados ao progresso tecnológico, dos quais 
destaca-se: o desemprego, a exclusão social, a desigualdade entre os grupos sociais, a 
exaustão dos recursos naturais (renováveis e não-renováveis), o isolamento social, 
aumento do fosso entre ricos e pobres, entre outros. Desta forma, torna-se imperioso 
e urgente promover o desenvolvimento sustentável baseado na concertação entre os 
interesses do crescimento económico, do progresso tecnológico, da preservação 
ambiental e do desenvolvimento social, confluindo estes diferentes interesses na 
perspetiva de desenvolvimento humano mencionada anteriormente.  
Outro aspeto importante a realçar, diz respeito a perspetiva pluridimensional 
da educação, pois ela engloba os quatro pilares da aprendizagem (aprender a 
conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser), que são as 
principais dimensões constituintes da pessoa humana. Ora, é precisamente por este 
motivo que a proficiência nestes quatro domínios da aprendizagem, que se deseja 
para todos, é a maior preocupação dos educadores e da comunidade em geral, pois é 
através dela que se prepara ”a juventude para vida moderna, dando ao mesmo tempo 
ao adulto oportunidade de aprofundar o seu conhecimento, tanto pessoal como 
profissional. Os jovens poderão assim ver como o emprego e o ensino podem ser 
combinados e que o ensino não acaba quando acaba a escolaridade; antes, pelo 
contrário, continua pela vida fora, como construção do próprio indivíduo, membro 
activo de uma sociedade” (Fernandes, 1983: 76). Face ao exposto, torna-se evidente 
que a educação ao longo da vida, isto é, a atualização contínua dos conhecimentos e 
habilidades baseia-se, por consequência, nos quatro pilares da aprendizagem. E, por 
tal razão, a educação ao longo da vida assume cabal importância na resolução das 
crises (económicas, políticas, culturais e sociais) e no enfrentamento das 
consequências da sociedade de inovação e globalização em que vivemos, tendo em 
vista um futuro mais humano, justo, sustentável, equilibrado, promissor e feliz.           
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Em suma, numa época em que as exigências de competitividade são cada vez 
maiores, em consequência da contínua metamorfose que carateriza a sociedade 
moderna cabe à educação, independentemente dos estilos que adota, “fornecer, de 
algum modo, os mapas de um mundo complexo e constantemente agitado e, ao 
mesmo tempo, a bússola que permita navegar através dele” (Delors, 1997: 89).    
1.4. O fenómeno do insucesso escolar 
Como foi referido no capítulo introdutório, o insucesso escolar é um 
fenómeno preocupante que afeta o Sistema Educativo Português, enquanto país 
desenvolvido, sobre o qual é necessário refletir. Por esse motivo, este fenómeno tem 
sido objeto de reflexão e debate de forma constante por parte dos diversos agentes 
educativos originando, por consequência, inúmeros estudos versando sobre o 
problema, nas suas mais variadas facetas (Azevedo, 1999; Benavente, 1976; 1994; 
Duarte, 2000; Ferrão, 1995; Marchesi & Gil, 2004; entre outros). Porém, antes de 
iniciar a reflexão sobre este complexo fenómeno e dentro da mescla de agentes 
educativos que intervêm nesta problemática, vamos fazer uma breve abordagem 
sobre algumas peculiaridades da instituição escolar.     
É de conhecimento geral que a entrada para a escola implica a introdução de 
significativas alterações na vida da criança. Esta ingressa num novo meio que se rege 
por normas diferentes das do meio familiar e, por consequência, onde as exigências 
também são diferentes. Nesta linha, Fernandes (1983: 82) refere que “a passagem do 
meio-ambiente familiar para a escola provoca na criança uma certa ruptura com os 
seus padrões comportamentais. Os seus modelos de identificação facilmente perecem 
e a existência de muitos dos seus suportes motivacionais deixa de ter razões de ser”. 
Desta forma, das inúmeras particularidades que diferenciam a instituição escolar das 
outras entidades educativas (as famílias, a igreja, o grupo de pares, o meio social 
etc.), podemos destacar as seguintes: a educação é concebida como a sua principal 
atividade, realizada em locais e tempos próprios durante um determinado período 
etário e sob a égide de profissionais especializados (Fernandes, 2001).    
Tal como referem Matos e Sampaio (2009), a escola é a segunda casa para 
muitas crianças e adolescentes. Esta já não é só um local de instrução, como 
acontecia na primeira metade do século XX, pois que se transformou 
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progressivamente num espaço importante para o desenvolvimento das diversas áreas 
da vida dos alunos. Desta forma, no que concerne às finalidades da educação escolar, 
Fernandes (2001) refere que as principais são a instrução através da aquisição de 
determinados conhecimentos e técnicas; a estimulação por via do desenvolvimento 
equilibrado da personalidade do aluno; e a socialização no decorrer da interiorização 
de determinadas condutas e valores com vista à vida em sociedade. Assim, em 
termos mais amplos, a escola é responsável pela transmissão de normas e padrões 
comportamentais, representando um papel determinante no processo de socialização 
das crianças e dos adolescentes. Nesta linha, Silva e Detry (2002: 420) afirmam que, 
enquanto local onde os jovens passam grande parte do seu tempo, a escola “não mais 
se poderá continuar a constituir como um local de exclusão olhando negativamente 
as diferenças e ignorando as potencialidades”.     
Na atual sociedade de conhecimento e informação, o combate ao insucesso e 
abandono escolar constitui uma árdua tarefa. Por conseguinte, apesar das conquistas 
alcançadas nas últimas décadas, a diferença continua abissal face aos outros países, 
revelando um longo caminho a percorrer para que Portugal atinga níveis comparáveis 
à média europeia. A este propósito, podemos recordar Matos e Sampaio (2009: 201) 
quando afirmam que “muitos jovens estão na escola por obrigação, porque os pais 
assim o determinaram, ou porque não vêem alternativa. Seria importante que 
compreendessem a importância da escolarização e da qualificação profissional, como 
objectivo fundamental para as suas vidas: sem estudar e/ou sem aprender um ofício 
será difícil sobreviver num mundo imprevisível como o actual”.  
No seguimento destas ideias, e para a análise do fenómeno de insucesso 
escolar temos, antes de mais, de delimitar conceptualmente o próprio termo. Falar do 
insucesso escolar significa, indubitavelmente, falar de mau resultado ou falta de êxito 
no cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos para cada nível de 
aprendizagem - este insucesso se manifesta na forma de retenções, absentismo e 
abandono escolar. Nesta lógica, o conceito de insucesso é utilizado em reverso ao de 
sucesso escolar, isto é, cumprir os objetivos dos programas de ensino “dentro limites 
temporais estabelecidos” (Martins, 1991: 10). É este o significado de insucesso 
escolar mais comumente partilhado pela sociedade em geral, ainda que muito 
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simplista e redutor, uma vez que limita as finalidades da educação escolar ao 
rendimento académico. Assim sendo, estamos perante a definição institucional do 
insucesso determinado, indubitavelmente, pela escola. Neste propósito, Formosinho 
e Fernandes (1987: 31) referem que “o próprio modo pelo qual se define o insucesso 
escolar, não só o define como o aumenta”. Porém, não é o único termo utilizado para 
designar esta complexa e multifacetada problemática, como de seguida mostraremos. 
Não obstante, importa referir que as suas principais causas, manifestações, 
consequências sociais e profissionais persistem inalteradas, independente do termo 
utilizado para descrever o fenómeno.    
Antes de prosseguirmos importa assinalar que o conceito de insucesso escolar 
está associado à implementação da obrigatoriedade escolar nos diversos países e que 
em Portugal surgiu com a Carta Constitucional de 1826
6
. É, então, neste sentido que 
Pires (1987) menciona que a existência do insucesso escolar, num contexto de 
escolaridade obrigatória, insere em si uma profunda contradição, pois constitui uma 
violência a esse preceito, agudizando-se a gravidade da situação quanto maior for a 
consciência da existência desse insucesso, dos contextos em que ocorrem e são 
produzidos. Assim, refere que estaremos perante um outro tipo de insucesso escolar 
sendo este mais nefasto que o insucesso institucional - resultados académicos -, pois 
refere-se à existência de um claro desfasamento entre as aspirações dos alunos, os 
conteúdos transmitidos na escola e as necessidades do sistema social, económico, 
político e cultural. Importa ainda referir que este último conceito de insucesso escolar 
é mais complexo que o enunciado anteriormente, visto que não é tão quantificável e 
observável como as taxas de reprovação. Por isso, é mais difícil avaliar os seus 
verdadeiros impactos, no entanto a sua existência é real e preocupante (Idem).      
Por seu turno, Fernandes (1983: 14) aponta como o revés da 
institucionalização da obrigatoriedade escolar a questão da adaptação escolar. Em 
sua opinião, o acesso da totalidade das crianças à escola deve almejar que todos tirem 
                                                             
6
 Nessa altura a instrução primária passou a estar incluída entre os direitos civis e políticos para todos os cidadãos, ou seja, a sua 
promoção passou a ser encarada como uma das responsabilidades estatais. Pois, até então, residia a convicção de que a 
instrução primária seria da responsabilidade da família e da igreja e só supletivamente do estado. Disponível em: 
http://www3.uma.pt/alicemendonca/conteudo/investigacao/evolucaodapoliticaeducativaemPortugal.pdf 
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o mesmo benefício da frequência escolar, independentemente das suas diferenças no 
que respeita às competências requeridas para esse benefício - sucesso escolar. Assim 
sendo, o aluno numa situação de insucesso escolar está em confronto com a escola ou 
a escola em confronto com a sua personalidade, o que o leva a experimentar a 
sensação de inadaptação escolar, que pode ser definida como sendo “uma dificuldade 
vivida e dinâmica entre a criança e um determinado meio escolar”. Estes alunos 
experienciam dificuldades globais ou específicas em determinadas aprendizagens 
escolares (ex.: escrita, leitura, memorização, cálculo, etc.), sendo estas dificuldades 
os verdadeiros motivos dos diversos insucessos. Para vincar esta ideia, aceita-se que 
“a expressão «inadaptação escolar» aparece, hoje, quase sinónimo de «insucesso 
escolar» ” (Fernandes, 1983: 18). Neste âmbito, Le Gall (1993) menciona que como 
a criança não abandona a sua personalidade à entrada da escola, grande percentagem 
dos insucessos escolares está relacionada com a inadaptação da personalidade da 
criança às exigências escolares. Desta forma, visto que as exigências escolares não se 
adaptam às diferentes personalidades dos alunos, esta inadaptação acaba por ser a 
causa principal ou, pelo menos, a causa adjuvante de todo o insucesso escolar.  
Nesta linha, atendendo aos propósitos da educação, Formosinho (1988) 
propõe o conceito de insucesso educativo, uma vez que é mais global e abrangente. 
Portanto, refere que “se considerarmos que o conceito de educação tem como 
componentes a instrução (transmissão de conhecimentos e técnicas), a socialização 
(transmissão de normas, valores e crenças, hábitos e atitudes) e estimulação 
(promoção do desenvolvimento integral do educando), (…) temos que concluir que o 
insucesso educativo individual tanto se pode referir ao insucesso na instrução, como 
ao insucesso na socialização, como ao insucesso na estimulação” (Formosinho, 1988: 
107). Na prática, tal como as outras perspetivas anunciadas, este insucesso traduz-se 
na deficiente apreensão e assimilação dos conteúdos programáticos, más notas, 
absentismo escolar, repetição de ano e abandono escolar.   
Por sua vez, Marchesi e Pérez (2004) colocam no cerne do debate o termo 
fracasso escolar, apontando três motivos para a desadequação do referido conceito. 
Em primeiro lugar o facto do termo fracasso escolar transmitir a ideia que durante o 
período escolar o aluno «fracassado» não progrediu em nenhum dos âmbitos da 
aprendizagem (conhecimentos obtidos em cada disciplina a par do desenvolvimento 
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pessoal e social), quando efetivamente isto não se verifica, pois o emprego do termo 
é circunscrito, unicamente, à avaliação anual e formal da instrução. Em segundo 
lugar referem que este termo oferece uma imagem negativa do aluno, o que afeta 
mais autoimagem e a sua confiança para melhorar futuramente. Por outro lado, 
quando a própria escola for definida como fracassada, os alunos que possivelmente 
poderiam melhorar a situação tenderão a afastar-se dela. Por fim, em terceiro lugar, o 
termo é impróprio porque coloca o enfoque do problema exclusivamente no 
indivíduo, desresponsabilizando os outros agentes e instituições. É, então, neste 
âmbito que sugerem outras denominações como: «alunos com baixo rendimento 
escolar» ou «alunos que abandonam o sistema educacional sem a preparação 
suficiente». Nesta linha, afirmam ainda que seria proveitoso se as próprias políticas 
educativas fossem definidas em torno de objetivos positivos (ex.: alcançar êxito para 
todos ou melhorar o rendimento educacional) em detrimento das que se centram nas 
mensagens negativas (ex.: combate ao fracasso escolar). Porém, salientam que o 
termo fracasso escolar para além de ser mais sintético está amplamente difundido 
sendo, por isso, difícil modificar esta sua utilização generalizada, apesar do carácter 
pejorativo que acarreta para os alunos (Marchesi & Pérez, 2004).  
Na perspetiva de Benavente (1976: 19) o insucesso escolar é “o resultado da 
relação entre o aluno e a instituição escolar. Não dum aluno qualquer, isolado do seu 
meio e individualizado nas suas características (…) estamos assim diante de três 
realidades que temos de ter em linha de conta no estudo do insucesso escolar: o meio 
social, a criança e a instituição escolar“. Nesta linha de pensamento, Martins (1991: 
9) menciona que o insucesso escolar não é redutível à sua visualização imediata, ou 
seja, não se limita ao indicador das reprovações, devendo ser tomado como algo 
complexo resultante das “disfuncionalidades presentes no indivíduo, escola e 
sociedade e ainda da forma como estas três entidades se articulam. O insucesso 
escolar numa das entidades referidas tenderá a transferir-se para as outras, o que 
torna difícil discernir e equacionar as suas causas quando reportamos apenas a uma 
delas”.   
Com efeito, o insucesso escolar não é determinado apenas por fatores 
familiares, escolares, de ordem material ou cultural, capacidades cognitivas ou 
qualquer outro fator isoladamente - até porque só um destes fatores não é decisivo 
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para provocar o insucesso escolar. “Dito, claramente, é o resultado de um conjunto 
de fatores que atuam de modo coordenado e produzem finalmente um resultado, o 
fracasso escolar, que nenhum deles tomado isoladamente chegaria a provocar” 
(Rovira, 2004: 84). Por conseguinte, visto que é um fenómeno sistêmico, torna-se 
inútil agir isoladamente sobre determinados fatores, antes pelo contrário a ação 
precisa ser coordenada e articulada, pois as explicações incidem na tríade: meio-
família-escola. É, então, nesta linha que Pires (1987: 11) refere que “não existe um, 
mas vários insucessos escolares. Depende tudo da perspetiva em que nos colocamos: 
insucesso em relação a quê? - Em relação ao aluno ou em relação à escola?”. Assim 
sendo, visto que os fatores que subjazem o fenómeno assumem uma multiplicidade 
de formas, iremos de seguida descrever os principais que, no cômputo geral, são 
apontados como fatores determinantes do insucesso escolar.     
Durante muito tempo procurou-se nos fatores vinculados aos alunos a 
explicação para a problemática do insucesso escolar, isto é, procurava-se uma 
explicação de ordem individual e psicológica, considerando o insucesso do aluno e 
não do projeto educativo. Logo, eram negligenciadas as responsabilidades dos 
fatores exteriores ao indivíduo. A título de exemplo, a escola era encarada como um 
lugar neutro onde estavam reunidas as condições de acesso e sucesso a todos os 
alunos, sendo estes hierarquizados em função do seu quociente de inteligência e 
demais capacidades. Desta forma, as causas e a explicação para o sucesso ou 
insucesso escolar eram de ordem psicológicas ou patológicas, emergindo 
diagnósticos do aluno «bem dotado», «pouco dotado», «com nível insuficiente de 
aptidões», «débil», «disléxico», ou com «caracter indolente ou apático» como causa 
decisiva desse insucesso - era este entendimento redutor do fenómeno que 
determinava o destino dos alunos, por exemplo para vias formativas da educação 
especial. Enquanto vingou esta tese as outras entidades, com influências similares 
nesta matéria, eram subtraídas das suas responsabilidades (Benavente, 1976; 
Fernandes, 1983; Le Gall,1993; Martins, 1991).       
No entanto, pouco a pouco, a explicação do insucesso passou da matriz 
psicológica centrada nas capacidades e motivação do aluno para a matriz sociológica 
assente nos fatores socioeconómicos e culturais. Como nos recorda, Fernandes 
(2001: 189) esses fatores “determinam uma desigualdade de oportunidade, tanto no 
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acesso à educação escolar como no sucesso da educação escolar do aluno”. É, 
portanto, neste sentido, que estas teorias deram ênfase ao papel desempenhado pela 
escola na reprodução das diferenças sociais dos alunos. Parece que as escolas, em 
nome de um propósito igualitário, continuam a tratar os alunos de forma igual 
quando na verdade desvalorizam a heterogeneidade social, económica e cultual que 
apresentam. Com efeito, acentuam as desigualdades sociais em vez de promover a 
igualdade que significa tratar diferente o que é diferente, tendo em vista a igualdade 
de resultados. Roazzi e Leandro (1988: 58) reforçam, sem dúvida, este assunto ao 
afirmar que os critérios de sucesso do Sistema Educativo vigente favorecem a 
desigualdade, pois “ a opção tem consistido em fixar um mesmo padrão para todos os 
sujeitos. Sendo este critério único, sendo os sujeitos diferentes em termos de 
capacidades, motivações, experiências (…), e sendo tais diferenças socialmente 
conotada, ele irá consolidar uma diferença social já existente”. Dito isto, torna-se 
evidente que para combater as elevadas taxas de insucesso que imperam nas nossas 
escolas, é fundamental que as mesmas ampliem e diversifiquem os critérios que 
determinam o sucesso ou insucesso escolar.    
Dos múltiplos parâmetros por meio do qual o contexto demográfico, familiar, 
social, económico e cultural atua incitando o insucesso escolar destaca-se as baixas 
condições económicas. Pois, estas condicionam alguns requisitos básicos e decisivos 
ao progresso escolar, nomeadamente: a alimentação, a condições de saúde, o tipo de 
habitação, acesso aos bens culturais, zona de residência, entre outras 
particularidades. Ainda dentro desta dimensão podemos destacar o fato de o baixo 
nível económico do agregado familiar agir como fator determinante para o abandono 
escolar e, consequentemente, a entrada precoce no mercado de trabalho com o 
objetivo de contribuir com mais rendimentos para o orçamento familiar (Benavente, 
1976; Formosinho, 1987). Um outro aspeto importante, que controla inclusive “o 
possível efeito do contexto socioeconômico e dos resultados prévios obtidos pelos 
alunos em cada uma das áreas estudadas” (Marchesi & Pérez, 2004: 25), são as 
expetativas e o interesse manifestados pelos encarregados de educação sobre o 
progresso escolar dos educandos, bem como a sua atitude perante a escola e o 
conhecimento. Todavia, visto que a influência dos fatores culturais veiculados pela 
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família é ampla e variada, Formosinho (1987) revela os principais que aí atuam, 
designadamente: a linguagem, a atitude da família perante o conhecimento, a 
valorização familiar da educação escolar, o acompanhamento das atividades 
escolares dos filhos e as aspirações sociais das famílias. Convém acrescentar que 
ainda dentro da dimensão familiar a sua estrutura (monoparentalidade e famílias 
numerosas), os modelos educativos (rígidos ou permissivos), a escolaridade dos pais, 
a supervisão das atividades escolares dos filhos, as estratégias de resolução de 
conflitos, entre outras, são variáveis que influenciam consideravelmente o insucesso 
escolar.  
Nesta linha de pensamento, Benavente (1976) faz questão de salientar que é 
de conhecimento geral que a criança não é abstrata, antes vem de um meio, e como 
tal não podemos ignorar a influência de determinadas variáveis socioculturais cujos 
efeitos se prolongam ao longo da sua escolaridade. Assim sendo, parece pertinente 
enfatizar que “a educação não está, naturalmente, à margem da estratificação (…), 
estratificação social e educação interpretam-se de tal maneira que os efeitos de uma 
sobre a outra se fazem sentir como suporte mútuo” (Pardal, 1991: 24). De um modo 
geral, podemos dizer que a classe ou posição social dos alunos influencia em grande 
parte o seu destino escolar e, correlativamente, social. Pois, é através da educação 
informal que essa influência se reflete e perpetuará, encontrando na educação escolar 
uma via propícia para a reprodução ou alteração dessa posição social.  
No seguimento destas ideias, importa salientar que a problemática do 
insucesso escolar, ainda que, inerente à sociedade de classes “cujo sistema de ensino 
traduz a supremacia (…) duma classe sobre as demais”, está desigualmente 
distribuído afetando principalmente os alunos das famílias desfavorecidas 
(Benavente, 1976: 14). Desta forma, parece pertinente citar Capucha (2010: 51) 
quando refere que “o capital escolar é, nas sociedades modernas, a ferramenta mais 
importante, em muitos casos a única verdadeiramente relevante, do ponto de vista da 
mobilidade social”. De fato, nesta nossa sociedade - era digital -, o processo de 
escolarização está interligado com as questões do mercado de trabalho. Por 
conseguinte, a aquisição de um certificado que atesta as qualificações e as respetivas 
competências representa, principalmente para os menos favorecidos, uma 
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possibilidade de ascensão social e, correlativamente, expansão das oportunidades 
sociais (Silva, 1999).      
  Todavia, para além dos fatores acima referidos, a própria organização e 
funcionamento das escolas também assumem um peso significativo no sucesso ou 
insucesso dos alunos que a frequentam. A este propósito, recordemos Fernandes 
(1983: 31) quando afirma que “o nosso sistema educativo entra, também, nessa 
engrenagem de fabricação de fracassados escolares e marginais sociais”. Assim, 
podemos destacar algumas variáveis escolares que no geral têm sido apontadas como 
explicativas do insucesso escolar, ou seja, as explicações passaram a considerar 
também disfunções do próprio sistema educativo. Relativamente a estes fatores, 
Benavente (1976) adverte que não devemos centrar apenas nas condições evidentes, 
como por exemplo o mau estado de conservação dos edifícios, falta de conforto nas 
salas de aulas, falta de materiais escolares e didáticos, tempo de duração das aulas, 
distância das casas dos alunos às escolas, falta de espaços verdes, entre outros. Em 
sua opinião, apesar de terem quota-parte de responsabilidade na contribuição para o 
insucesso escolar, estes não são os fatores determinantes. Logo, torna-se imperioso e 
urgente procurar outros fatores na estrutura e organização do sistema educativo, nos 
seus programas, nos conteúdos das matérias, no corpo docente e na sua respetiva 
formação, nas relações professor-aluno, nos ritmos de aprendizagem dos alunos e nos 
meios pedagógicos utilizados.  
Todavia, apesar de a lista ser extensa, a referida autora advoga que nem todos 
os fatores têm a mesma importância, destacando dois fatores que na sua perspetiva 
são fundamentais e decisivos, designadamente os programas e o conteúdo das 
matérias. Na verdade, estes dois fatores assumem grande importância, visto que “a 
criança vai ser avaliada, julgada e às vezes condenada” através da apreensão destes 
conteúdos (Benavente, 1976: 25). Com efeito, nas avaliações feitas às crianças são 
desvalorizados os diferentes pontos de partida, dependentes do background social e 
cultural de cada agregado familiar, no momento da sua entrada para a escola. Muitas 
vezes as escolas partem do pressuposto que determinadas aprendizagens
7
, que não 
ensinou, estão interiorizadas, comtemplando-as na avaliação final, apesar de não 
                                                             
7
 É por este motivo que o desenvolvimento precoce das competências de literacia - literacia emergente - é, cada vez mais, 
considerada como essencial para o posterior processo de aquisição da leitura e da escrita.  
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terem sido apresentadas aos alunos produzindo, forçosamente, resultados diferentes 
(Benavente, 1976). A título de exemplo, poderíamos comparar a escola a uma prova 
de maratona, onde os diferentes participantes serão avaliados pelos seus lugares 
ocupados na classificação final, sem ter em atenção as condições físicas e 
psicológicas que apresentam à partida.  
A este respeito é importante salientar que o problema de insucesso escolar se 
verifica essencialmente no primeiro e segundo anos de escolaridade, o que parece 
sugerir que tal insucesso ocorre a propósito do primeiro contato com a escola e não 
quando as aprendizagens se vão tornando mais difíceis. Nos anos seguintes, a 
situação agrava-se de forma regular, porque muitas crianças, com maior incidência 
nas de meio social desfavorecido, não conseguem aprender a ler e escrever 
corretamente (Benavente, 1976; Le Gall, 1993). Na verdade, todos sabemos que a 
linguagem utilizada pela escola está mais próxima da utilizada pelas classes médias e 
superiores o que consequentemente, permite uma melhor adaptação desses alunos à 
escola. Assim, a mesma linguagem afasta da escola os alunos das classes mais 
desfavorecidas, uma vez que para se adaptarem e corresponderem às exigências da 
escola terão de adquirir as normas linguísticas que não têm muito a ver com o 
universo vivido por elas (Benavente, 1976).   
Reforçando esta perspetiva Pardal (1991: 17) refere que “a cultura, os hábitos 
e os ritos das classes culturalmente privilegiadas se aproximam da cultura, hábitos e 
ritos do sistema escolar, do mesmo modo que deles estão sensivelmente afastados os 
estratos sociais culturalmente desfavorecidos, os filhos das primeiras assimilarão na 
escola algo que constitui para si uma «herança», enquanto (…) para os últimos a 
cultura escolar representa uma conquista dura, um empreendimento de «aculturação» 
e, de certa maneira, uma reeducação”. Portanto, como esta aprendizagem se converte 
numa imposição que lhes é estranha e difícil, é natural que as crianças não se sintam 
motivadas para aprender. Para que tal motivação aconteça é fundamental que as 
matérias lhes agrade e a vivência escolar suscite o seu interesse.   
Por sua vez, Formosinho e Fernandes (1987) destacam como variáveis 
explicativas do insucesso escolar dois fatores centrais do processo escolar, 
nomeadamente o regime de aprovação/reprovação anual e a estrutura do currículo 
escolar. O nosso sistema educativo baseia-se na avaliação formal e anual da instrução 
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(conhecimentos mínimos obtidos em cada disciplina) ao invés de centrar no controle 
da aprendizagem que não tem um ritmo anual mas é contínuo. Esta avaliação formal 
é sustentada na definição institucional do insucesso escolar, que foi apresentada 
anteriormente. Por outro lado, a estrutura do currículo escolar aparece como outro 
fator escolar fundamental no favorecimento do insucesso. Na verdade, os programas 
dão maior destaque ao chamado “currículo académico” que engloba certas 
disciplinas como o português (escrita e falada) e a matemática (cálculo), em 
detrimento do “currículo não académico” (educação física, trabalhos manuais, 
educação artística ou musical, etc.), sem ter em atenção as diferentes aptidões e 
interesses dos alunos. Desde os primeiros anos de escolaridade são valorizados 
socialmente os conhecimentos mais diretamente associados com as profissões que 
têm maior valor produtivo no plano social e económico (Formosinho & Fernandes, 
1987). Dessa perspetiva, é ainda importante referir que os conteúdos, os objetivos e o 
tempo consagrado a cada disciplina são determinados por um programa oficial do 
Ministério da Educação pelo que, indubitavelmente, dificulta a correspondência aos 
interesses dos diferentes alunos.   
Nesta mesma ótica de análise, Fernandes (1983: 32) enfatiza a rigidez na 
organização técnica e pedagógica do sistema escolar, onde a distribuição de alunos 
em classes é pautada pela idade cronológica. Deste modo, partem do pressuposto de 
que “todas as crianças de uma determinada idade apresentam, aproximadamente, o 
mesmo grau de desenvolvimento físico, intelectual, afectivo e social”. Portanto, não 
têm em consideração que cada criança possui o seu próprio ritmo de 
desenvolvimento, que pode ser harmonioso ou não. Dito isto, importa ressaltar que é 
necessário dar especial relevo à influência das variáveis escolares no 
desenvolvimento social e rendimento académico dos alunos. Pois, “(…) a escola 
parece ter maior impacto ao nível da inadaptação social dos jovens do que as 
próprias variáveis familiares. Mesmo no caso das famílias que se apresentam pouco 
estruturadas e estimulantes, é no momento da entrada na escola que a criança 
consciencializa as suas dificuldades de adaptação, pelo facto de aí ser considerada 
como menos apta a responder às exigências académicas e sociais postas pela 
instituição escolar. (…) Queira-se ou não, a escola acaba por, no plano societal, 
ampliar as diferenças familiares, sendo certo que os alunos oriundos de famílias 
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muito vulneráveis se tornam cada vez mais vulneráveis à medida que a sua 
permanência na instituição escolar se prolonga sem sucesso” (Simões, Formosinho & 
Fonseca, 2000: 421).   
No entanto, para além destes aspetos relacionados com a estrutura e dinâmica 
interna das instituições escolares, o papel desempenhado pelo professor constitui 
outro aspeto sobre o qual importa refletir. Pois, como refere Benavente (1976: 54) “a 
atitude do professor é muito importante para os resultados escolares dos seus 
alunos”. Por tal razão, o professor, na sua prática pedagógica, não poderá ensinar 
sem ter em atenção que nem todos os alunos são iguais. Por conseguinte, quando 
recebe os programas - que muitas vezes lhe são impostas - não deve realizar a sua 
atividade uniformemente na expetativa de que todas as crianças os sigam de modo 
igual. Desta forma, terá de adequar a sua pedagogia aos diferentes níveis de 
aprendizagem, valorizando as diferentes potencialidades das crianças tendo em vista 
a maximização do rendimento pedagógico (Fernandes, 1983). Assim, parafraseando 
Benavente (1976: 57), o professor - figura central do processo escolar - tanto pode 
ser considerado vítima como responsável e o cerne desta problemática. Por um lado 
ele é “vítima de toda uma estrutura social, de uma má formação e informação” e por 
outro lado é “responsável na medida em que assume uma função que pesa fortemente 
sobre toda a vida de milhares e milhares de crianças” e “por não encarar esta função 
em tudo o que ela tem de decisivo para a vida dum povo, responsável, quer o queira 
quer não, responsável directo por muitos insucessos que poderiam ter sido evitados”.  
Neste sentido, concordamos com Fernandes (1983: 40) quando afirma que “o 
professor, graças àquilo que diz, como o diz e quando o diz; pelas expressões do seu 
rosto, pelos gestos, etc., pode comunicar ao aluno que espera dele uma melhoria das 
suas capacidades intelectuais”. Mais precisamente, podemos dizer que as atitudes e 
comportamentos e as expetativas do professor têm impacto incisivo e determinante 
sobre o rendimento dos alunos. É evidente que os alunos relativamente aos quais 
esperam-se melhores resultados apresentam bons resultados e aqueles cujas 
expetativas de rendimento são inferiores, confirmarão esse pessimismo apresentando 
índices elevados de absentismo e problemas indisciplinares. Além disso, convém 
realçar que a comunicação entre ambos é pautada pelas respetivas expetativas e, 
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indubitavelmente, quando são negativas afetam o processo escolar do aluno em causa 
(Fernandes, 1983; Simões, Formosinho & Fonseca, 2000).   
Contudo, importa ressalvar que o emprego deste tratamento discriminativo 
não é vontade deliberada do professor, mas, muitas vezes, consequência dos aspetos 
organizacionais dos sistemas educativos. De fato, os moldes das escolas atuais, onde 
predominam turmas de elevadas dimensões, impossibilitam uma ação pedagógica 
individualizada onde o professor possa dar a cada aluno a sua devida atenção. Pelo 
contrário, os aspetos organizacionais presentes nas nossas escolas potenciam o 
insucesso escolar dos alunos de determinadas classes sociais, pois os elementos 
pedagógicos (elogios, encorajamento, atenção individualizada, etc.,) preditores do 
sucesso escolar não estão equitativamente distribuídos (Fernandes, 1983). Não 
obstante, “os professores são os catalisadores do processo educativo. Mesmo com 
programas rígidos e desadaptados eles têm sempre algumas hipóteses ou momentos 
para a sua adequação às características desenvolvimentais e culturais do aluno” 
(Roazzi & Leandro, 1988: 54). Urge, por conseguinte, uma alteração da prática 
pedagógica onde possa haver espaço para dar atenção individualizada aos alunos que 
apresentam alguma dificuldade no progresso escolar, de modo a colmatar atrasos que 
quando acumulados são difíceis de recuperar. Para isso, é fundamental que o 
professor conheça e valorize o contexto social e familiar dos seus alunos, ao invés de 
recorrer a estes aspetos para justificar o insucesso do aluno (Roazzi & Leandro, 
1988).    
Face ao exposto, as principais ilações retiradas é que ao longo do tempo 
fomos assistindo a uma evolução significativa na definição do fenómeno do 
insucesso escolar. Convém acrescentar que a sua definição é dependente do contexto 
social e económico e, por isso, não é estático e absoluto - não é por acaso que temos 
vindo a assistir ao aumento da obrigatoriedade escolar, que se inicia cada vez mais 
cedo. No quadro dessa alteração do significado e alcance do insucesso escolar, 
Marchesi e Pérez (2004: 19) afirmam que este é dependente “(…) dos conhecimentos 
gerais da sociedade e das habilidades que são exigidas para se incorporar de forma 
mais autônoma à sociedade e ao mundo do trabalho”. 
Não obstante, a sociedade, em geral, continua a privilegiar a perspetiva 
negativa, simplista e redutora do fenómeno baseada apenas na dimensão da instrução 
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da educação escolar. Por outro lado, o próprio Sistema Educativo nacional continua a 
avaliar os alunos com base apenas na instrução, sem ter em atenção a eficácia da 
dimensão do desenvolvimento pessoal e social do aluno. Isto é, as escolas, nos 
moldes atuais, não avaliam a formação dos alunos à luz das recomendações feitas por 
Delors (1997) no relatório para a UNESCO, que preconiza uma conceção mais ampla 
da educação que engloba o desenvolvimento da personalidade à socialização das 
crianças e jovens. Por efeito, continuam a apresentar baixos níveis de escolaridade e 
formação profissional, quando comparados com outros países da comunidade 
europeia. É então, nesse sentido, que Pires (1987: 51) nos recorda que “o sistema 
educativo, na sua estrutura típica, constitui afinal um «sistema de crivos», de malhas 
sucessivamente mais apertadas”.         
Igualmente vimos que o insucesso escolar é um fenómeno complexo no qual 
intervêm múltiplos fatores de natureza individual, familiar, escolar, social e 
económico, estritamente relacionados, cujo efeito é cumulativo. Tal situação implica, 
por consequência, a impossibilidade da explicação unidimensional da complexidade 
do fenómeno, baseado num só fator. De fato, é inquestionável a necessidade de 
incorporar várias dimensões de análise, para uma visão ampla e uma melhor 
compreensão do fenómeno. Percebeu-se, assim, que é na influência relativa de cada 
uma das dimensões que se vislumbram as diferenças importantes e determinantes dos 
diferentes resultados dos alunos. Contudo, apesar de estarem reconhecidos os fatores 
mais determinantes do insucesso escolar, persevera alguma imprecisão sobre a 
hierarquia da influência destes fatores (Marchesi & Pérez, 2004). Ainda assim, 
verifica-se alguma convergência entre os investigadores
8
 quando mencionam que a 
variação dos resultados dos alunos depende em grande percentagem da influência do 
contexto familiar e socioeconómico, e só supletivamente dos outros fatores, embora 
detêm um peso significativo. Como temos vindo a evidenciar, “os conhecimentos 
iniciais do aluno no começo de uma etapa educativa têm alto poder de previsão sobre 
os resultados ao término da mesma” (Marchesi & Pérez, 2004: 19).         
 Neste quadro de análise, relevante também se mostra o ponto de vista de 
Fernandes (2001: 56) quando referencia os autores que defendem que “a escola não 
                                                             
8
 Bourdieu e Passeron, 1964, 1971 (cit in Silva, 1999); Pardal, 1991; Marchesi & Gil, 2004 ; Silva, 1999 ; entre outros.  
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nivela as pessoas, mas hierarquiza e seleciona as mesmas com vista a uma 
distribuição social desigual. Não existe igualdade de oportunidades, quer no acesso, 
quer no sucesso escolar, quer no acesso a lugares ocupacionais. A escola continua a 
ser discriminatório, antidemocrática e reprodutora das desigualdades sociais”. É, 
portanto, neste sentido que o insucesso escolar determinado unicamente pelos 
resultados escolares fomenta e/ou acentua a desigualdade e exclusão social e, 
consequentemente, contraria um dos princípios da Lei de Bases do Sistema 
Educativo que preconiza, através da democratização do ensino
9
 “(…) uma justa e 
efetiva igualdade de oportunidade no acesso e sucesso escolares” (art.º2). Isto é, o 
que se pretende é um sistema educativo igualitário, onde “a escola, sucedendo 
cronologicamente à família, deve sanar as lacunas, deficiências e incapacidades do 
meio familiar” (Fernandes, 1983: 34). Em suma, podemos dizer que a literatura 
evidencia a existência de um relativo consenso quanto à incapacidade explicativa do 
conceito institucional do insucesso escolar, assim como quanto à multiplicidade das 
variáveis que contribuem de forma significativa para o bom rendimento escolar dos 
alunos.     
Após proceder à clarificação do conceito de insucesso escolar e elucidado as 
suas principais causas, vamos de seguida versar sobre algumas das suas 
consequências sociais, profissionais e pessoais que se repercutirão a curto, médio ou 
longo prazo. Convém realçar que apesar das suas consequências não se reduzem 
somente ao domínio das aprendizagens escolares, Formosinho e Fernandes (1987: 
29) afirmam que “o abandono é a face mais escura do insucesso”. Por sua vez, Detry 
(1998) argumenta também que os primeiros responsáveis pelo abandono escolar são 
os diferentes percursos mais ou menos marcados pelo insucesso. Parece pois, que os 
primeiros anos de escolaridade começam logo a exercer, junto dos jovens 
pertencentes a meios mais desfavorecidos, uma forte seleção e criam um subgrupo 
que, acumulando insucessos, desde cedo, acaba por precocemente renunciar à escola. 
Na sua opinião, os jovens que vão escapando deste processo são aqueles que se vão 
revelando mais capazes de alcançar bons desempenhos escolares. É, então, neste 
sentido que Benavente e colaboradores (1994) referem que o insucesso e o abandono 
                                                             
9
 Na perspetiva de Arroteia (2008) este processo visa assegurar a todos os cidadãos o direito de acesso à educação, assim como 
a criação de condições que garantam efetivamente o cumprimento do período obrigatório da frequência escolar.  
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escolar são dois conceitos fortemente associados: a retenção precede, geralmente, o 
abandono, sendo por isso possível identificar os alunos em risco e prevenir o 
abandono escolar.    
Os referidos autores concebem o abandono escolar como “uma situação 
extrema de desigualdade entre os que vivem curtos percursos escolares, fracassam e 
abandonam e os que obtêm sucesso certificado e vivem longos percursos 
académicos, com as respectivas consequências pessoais e sociais do saber e dos 
títulos” (Benavente, Campiche, Seabra & Sebastião, 1994: 12). Constatam ainda que 
é importante saber se trata de abandono (final do ano letivo) ou de desistência 
(durante o ano). No seguimento desta ideia, Detry (1998) refere que, se na primeira 
metade do século passado os jovens que abandonavam a escola podiam conseguir 
uma inserção social e profissional real, tal não acontece nos nossos dias. Aliás 
tendem também a ser excluídos da maior parte dos programas de formação 
profissional pois que estes exigem o nível de escolaridade obrigatória. Estes jovens 
são, portanto, potenciais excluídos da formação permanente, de um emprego 
qualificado, da cultura e da cidadania em geral pelo seu iletrismo.   
Relativamente aos fatores preditores, assim como o insucesso escolar, 
também o abandono escolar não depende apenas de fatores psicológicos, mas de uma 
rede complexa de interações psicossociais. Dentro da multiplicidade dos fatores, 
pertencentes a diferentes dimensões da experiência humana que influenciam o 
abandono escolar precoce, destaca-se: fatores sociais, culturais, familiares, 
psicológicos e escolares (Detry & Cardoso, 2003). São estes fatores, interligados e 
interagindo entre si, que diferenciam os percursos escolares dos jovens que 
abandonam precocemente a escola face aos demais que concluem os seus graus 
académicos. Relativamente aos fatores psicológicos, é importante chamar à atenção 
da escola para a importância do seu papel no fortalecimento da identidade, enquanto 
estratégia de prevenção do abandono escolar. Como é amplamente apontado, a forma 
como o sujeito se perceciona nos diferentes contextos onde se move (escola, família, 
grupo de amigos, etc.) e o modo como vai desenvolvendo a sua identidade, 
influenciam de forma determinante a sua atuação em cada uma destas áreas. O 
investimento escolar ou o seu abandono pode ficar a dever-se à forma como o jovem 
se perceciona e à sua noção de competência. Uma noção de inutilidade e de 
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frustração relativamente à escola pode levar o jovem a desinvestir completamente 
nessa área. Neste sentido, urge proporcionar aos jovens a oportunidade de se 
autoexplorarem e de encontrarem áreas de sucesso que possam servir de meio para 
um autoconceito adequado e, consequentemente, prevenir o abandono escolar (Silva 
& Detry, 2002).  
É ainda importante ressalvar que este fenómeno parece ter maior incidência 
em rapazes do que em raparigas. A diferença em termos de sucesso académico entre 
rapazes e raparigas é notória em todas as classes sociais, apesar de ser mais evidente 
em contextos socioeconómicos mais desfavorecidos. Pois, tal como referem Detry e 
Cardoso (2003), o abandono escolar precoce é um fenómeno estritamente ligado à 
exclusão social e a sua expressão estatística, tal como o insucesso, é mais elevada 
nos bairros socioeconomicamente desfavorecidos. No entanto, é ponto assente entre 
os especialistas que não vale a pena querer manter os jovens cada vez mais tempo na 
escola se nela não ocorrem transformações que a tornem estimulante para quem nela 
vive (Benavente, Campiche, Seabra & Sebastião, 1994). É, então, nesse sentido que 
Matos e Sampaio (2009: 201) afirmam que atualmente “existem profundas alterações 
na vida dos jovens, desde a forma como são capazes de aprender ao modo como se 
socializam: é esta a mudança que a escola necessita de integrar, se não quer continuar 
a ter altos índices de insucesso e abandono”. Exemplificando, “horários 
extremamente longos, programas extensos e desadequados às reais necessidades dos 
alunos, aulas demasiadamente teóricas e actividades extracurriculares insuficientes 
ou sem carácter atractivo não contribui em nada para a prevenção do abandono 
escolar” (Silva & Detry, 2002: 418).  
Assim sendo, urge repensar a escola, os seus conteúdos e as suas práticas, isto 
é, a própria instituição escolar deve ser interrogada, pois não vale a pena abrir a 
escola a todos e excluir grande parte dos que a frequentam (Benavente, Campiche, 
Seabra & Sebastião, 1994). Para vincar esta ideia, Alves (1998: 62) afirma que 
apesar da democratização do ensino, a escola ainda não consegue assegurar a todos 
os jovens “a aquisição de um conjunto mínimo de saberes, que permita a construção 
e reconstrução de trajetórias socioprofissionais qualificantes, bem como a 
aprendizagem e o exercício da cidadania democrática” e, por outro lado, embora 
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“formalmente aberta a todos, a escola continua a ser apenas para alguns, perpetuando 
a sua função legitimadora na manutenção das desigualdades sociais e negando a 
muitos jovens o exercício de um novo direito social: o de aprender mais”. 
Ainda dentro desta dimensão, importa salientar o fato da entrada precoce e 
desqualificada no mercado de trabalho estar associada ao abandono escolar, o que 
evidentemente não permite o acesso a uma carreira profissional com maiores 
oportunidades sociais para estes jovens. Em consequência disso vimos, por um lado a 
reprodução e/ou fomentação das desigualdades e exclusões sociais porque, tal como 
foi mencionado no ponto anterior, a integração na sociedade de informação está 
dependente das aptidões e conhecimentos que possuímos; e por outro lado, vimos 
comprometidas as possibilidades do desenvolvimento sustentável do país, pois o seu 
meio mobilizador - o capital humano - está desqualificado. Para além disso, Simões, 
Fonseca e Lopes (2011: 187) mencionam que “tem-se verificado que os adolescentes 
e jovens que abandonam a escola com poucas habilitações ocupam os empregos 
menos bem remunerados, caracterizam-se por maiores dificuldades interpessoais, 
tendem a envolver-se, com mais frequência, em comportamentos desviantes, 
apresentam um nível de bem-estar ou de realização pessoal mais baixo e revelam 
índices mais elevados de psicopatologia”. 
Neste seguimento, para além deste fenómeno do segmento juvenil que 
envereda pela saída prematura e desqualificada da escola desprovidos dos 
conhecimentos necessários à sua integração no mundo laboral, alguns autores têm 
dado particular relevo a relação existente entre o insucesso escolar e o 
comportamento antissocial dos alunos. Assim sendo, afirmam que os alunos com 
insucesso escolar - traduzida em retenções - tendem a apresentar índices de 
comportamento antissocial significativamente mais elevados que os alunos não 
repetentes. Essa associação verifica-se particularmente na população masculina 
(Gequelin & Carvalho, 2007; Fonseca, Simões & Formosinho, 2000; Simões, 
Fonseca & Lopes, 2011). Antes de avançar, importa ressaltar que o conceito de 
comportamento antissocial é abrangente e que engloba um conjunto de atividades 
que violam as normas sociais estabelecidas. Dentro da multiplicidade de ações que 
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enquadram nesta são designação, podemos mencionar os furtos, vandalismo, atos 
agressivos, fugas, entre outros (Negreiros, 2001).  
Associada a esta tese da relação entre insucesso escolar e desencadeamento 
de comportamentos antissociais, Hirschi (1969 cit in Fonseca, Simões & 
Formosinho, 2000) defende que o insucesso escolar provoca um decréscimo da 
autoestima dos alunos e enfraquece os seus vínculos com a escola. Por efeito, abre 
caminho para a delinquência, uma vez que facilita a adesão destes alunos a grupo de 
pares que, igualmente, apresentam baixas expetativas e motivação em relação aos 
estudos, reforçando aí os seus elos de ligação. De fato, para estes jovens o grupo de 
pertença assume uma grande importância, pois é no seio desse grupo com 
comportamentos semelhantes que tentam recuperar a autoestima perdida na escola 
face à experiência negativa do insucesso escolar. Gequelin e Carvalho (2007) 
comungam esta perspetiva, quando afirmam que a escola contribui para o aumento 
da ocorrência dos comportamentos antissociais através das suas modalidades de 
avaliação que tendem a rotular os alunos como fracassados, ou outra designação, 
para demostrar que o seu rendimento académico não é o desejável e/ou que não 
correspondeu às expetativas depositas. Porém, afirmam que ainda assim é possível 
inverter este quadro, através do reconhecimento e identificação precoce destes 
jovens, intervindo de forma eficaz e positiva no momento em que esses 
comportamentos emergem. 
Nesta linha, Rovira (2004: 83) adverte que “a escola não deve criar 
indivíduos apáticos, desanimados ou desmoralizados (…). Não há pior fracasso 
escolar que produzir alunos com baixa auto-estima”. Mas, o que acontece é 
precisamente o oposto, pois a escola, através dos seus processos de avaliação e 
estigmatização, continua a destruir a autoestima de muitos alunos, inculcando-os, 
muitas vezes, a certeza de que não são capazes (Idem). Cabe aqui realçar que esta 
incidência em termos psicológicos, emocionais e comportamentais aumenta 
profundamente a gravidade do fenómeno, pois afeta a representação que os alunos 
têm si e das suas competências, isto é, afeta a formação da própria sua identidade.  
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Na perspetiva de Erikson (1972 cit in Ferreira, Farias & Silvares, 2003) a 
formação da identidade é uma das tarefas mais importantes da adolescência, que vai 
definir quem a pessoa, ou seja, quais são os valores, os princípios e as crenças que 
orientam a nossa vivência. Mais concretamente, esta formação consiste na 
transformação do adolescente em adulto e irá determinar os rumos que a pessoa vai 
seguir no futuro. Já Silva e Detry (2002) salientam a importância da escola no 
fortalecimento da identidade, através de atividades que permitem aos alunos se 
definirem enquanto pessoas e terem experiências de sucesso; por outro lado, afirmam 
que este processo é profundamente determinado pela imagem que outros possuem de 
nós e, por consequência essa identidade construída irá marcar o nosso 
relacionamento com os outros. É, então neste sentido que Abrantes (2003: 122) 
afirma que entre as dinâmicas de escolaridade
10
 e a construção das identidades 
juvenis existe uma relação dialética, pois “desenvolvem-se em constante articulação, 
sedimentando-se e reconfigurando-se. São resultantes dos mesmos processos e não 
criadas em esferas independentes. O percurso de escolaridade é, ele próprio, uma 
sucessão de interações sociais nas quais se vão construindo e sedimentando 
identidades”.  
  Posto isto, feita análise genérica da problemática, é chegado o momento de 
mencionar em devem consistir as principais estratégias de intervenção. Convém 
realçar que a análise das várias medidas políticas existentes em Portugal, embora seja 
importante, não vai ser contemplada nesta reflexão. Dito isto, importa referir que o 
primeiro passo para a definição de uma estratégia eficaz na prevenção e/ou combate 
da problemática em apreço refere-se ao reconhecimento e aceitação da sua 
complexidade. Para isso é fundamental que as atribuições causais do insucesso 
escolar deixem de incidir nas características individuais e nas competências dos 
alunos, para englobar todos os fatores intervenientes, nomeadamente as variáveis de 
ordem familiar e escolar, ou seja, deve incidir em todos os sistemas em que o aluno 
                                                             
10
 Em sua opinião estas dinâmicas referem-se aos “contextos, as experiências, as culturas e as estratégias que (enquanto 
plataformas mediadoras) envolvem, dão sentido e estruturam essa passagem pela escola (…) podem ser de integração ou 
exclusão, mobilidade ou estagnação, sucesso ou insucesso, participação ou passividade, resistência ou conformismo, interesse 
ou desinteresse” (Abrantes, 2003: 121).   
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se insere. Neste contexto, ter um conhecimento aprofundado sobre as suas principais 
causas, converte-se numa estratégia de intervenção.  
É, então, nesse sentido que Marchesi e Perez (2004: 29) afirmam que “uma 
vez aceita a multidimensionalidade do fracasso escolar, não parece coerente que as 
medidas propostas para reduzi-lo sejam unidimensionais e isoladas (…). Pelo 
contrário, as estratégias mais eficazes devem ser baseadas em propostas globais e 
sistêmicas, em reformas profundas que levem em conta as demandas sociais do 
futuro e num esforço sustentado ao longo de vários anos”. Um dos caminhos 
indicados pelos referidos autores diz respeito ao envolvimento da sociedade civil, 
isto é, o combate desse fenómeno é uma luta de todos nós e devemos comprometer 
com a transformação dos mecanismos (políticas educativas, métodos pedagógicos e 
estratégias de ensino, condições sociais, representações sociais da escola, etc.) que o 
impulsionam.   
No que concerne aos encarregados de educação, em especial dos meios mais 
desfavorecidos, é fulcral que modifiquem as representações que têm sobre a escola e 
o professor, sendo determinante para isso a participação efetiva na “vida da escola”. 
Pois, embora nos últimos anos temos vindo a assistir ao aumento da participação dos 
pais na vida escolar dos seus filhos, ainda não são os níveis desejáveis. Uma 
evidência clara disso reside no fato da maioria das Associações dos Encarregados de 
Educação serem constituídos pelos pais das classes médias e altas.  
Relativamente à escola e à sua estrutura, é preciso dotá-las das condições e 
materiais necessárias para fomentar o sucesso dos seus alunos, pois tal não é possível 
com a insuficiência de ferramentas; reorganizar os conteúdos programáticos das 
disciplinas de modo a torná-los menos rígidos e mais ligados ao quotidiano e 
expetativas dos alunos; preconizar medidas pedagógicas individualizadas, face à 
heterogeneidade com que é confrontada atualmente. Dentro desta dimensão, convém 
salientar que as políticas educativas, apesar de estarem concebidas como igualitárias 
e/ou compensatórias, muitas vezes falham ou não funcionam como deveriam, sendo 
por isso necessário proceder à respetiva análise, correção ou eliminação. Todas essas 
ações simultaneamente com a alteração das condições de vida das crianças mais 
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desfavorecidas irá, decididamente, contribuir para que a sua experiência escolar seja 
positiva, a sua autoestima e motivação para aprendizagem sejam elevadas 
(Benavente, 1976; Marchesi & Perez, 2004; Martins, 1991; Rovira, 2004).  
Para uma melhor clarificação do exposto Rovira (2004: 84) afirma que “as 
transformações educacionais requerem a acção coordenada de diversas instâncias. 
Portanto, a luta contra o fracasso requer pelo menos incidir nos parâmetros 
económicos de certas camadas sociais: transformar as condições urbanísticas do 
meio em que vivem; implementar políticas familiares que facilitam a sobrevivência 
de núcleos de segurança, relação e ajuda, e otimizar a escola para que possa 
satisfazer às necessidades dos diferentes grupos e indivíduos que a frequentam”. Em 
suma, as estratégias de intervenção no âmbito desta problemática devem ser 
preventivas, múltiplas e coordenadas cujo foco de ação incida sobre os fatores de 
risco assinalados ao longo deste trabalho, em vez de remediadoras e superficiais 
visando unicamente a redução da magnitude do problema.  
 
1.5. Nota conclusiva  
Ao longo deste capítulo foi feito uma elucidação teórica sobre os temas que 
se cruzam neste estudo, ou seja, expusemos os principais contributos teóricos que 
fundamentam a nossa pesquisa. Desta forma, abordamos algumas questões centrais 
sobre a teoria da representação social, nomeadamente a elucidação do seu significado 
e das respetivas funções. Por outro lado, ilustrámos que esta se reveste de particular 
importância para a compreensão do fenómeno em análise, a partir da perspetiva dos 
indivíduos envolvidos, visto que as representações sociais condicionam a perceção 
que os indivíduos têm de si e das suas vivências sociais.   
Posteriormente evidenciamos as principais mudanças que caraterizam a nossa 
sociedade, assim como as incertezas e riscos que enfrentamos no nosso dia-a-dia. 
Tais dificuldades estão sobretudo presentes nos grupos mais vulneráveis a essas 
transformações sociais, económicas, políticas, tecnológicas e ambientais, entre 
outras. Estes grupos mais frágeis e desfavorecidos não estão munidos das “armas” 
necessárias para o enfrentamento desses desafios. É portanto neste sentido que 
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alertamos para a necessidade da educação dotar os indivíduos das competências 
necessárias para fazer face às inúmeras transformações e desafios das sociedades 
contemporâneas, tendo em vista a rutura dos ciclos de exclusão e desigualdade 
sociais dos indivíduos que não possuem os níveis (cada vez mais elevados) de 
escolaridade e de formação técnica para o atual progresso social.  
No último subponto, conceptualizámos e enquadramos o fenómeno do 
insucesso escolar e vimos que o problema é mais complexo do que aparenta à 
primeira vista, seja na sua natureza seja na sua verdadeira dimensão. Neste propósito, 
também abordamos a temática da desadequação do conceito institucional de 
insucesso escolar, visto que é simplista e negativo, pois limita a avaliação dos alunos 
somente na apreensão das matérias das diferentes disciplinas e, por outro lado, 
considera que o aluno - responsável pelo seu insucesso - fracassou em todos os níveis 
da aprendizagem, quando na verdade tal não se verifica.  
Como forma de concluir, podemos dizer que ao longo desta exposição teórica 
vimos que é imprescindível a mobilização da sociedade em geral, em particular a 
comunidade educativa, no combate e, preferencialmente, na prevenção deste 
complexo fenómeno socioeducativo. Indubitavelmente, só com o empenho de todos 
se poderá atuar eficazmente sobre a problemática do insucesso escolar das nossas 
crianças e jovens, capacitando-os para projetos pessoais e sociais suscetíveis de uma 
maior integração social e exercício da cidadania plena.   
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CAPÍTULO II  
 
METODOLOGIA DO ESTUDO EMPÍRICO 
 
 “A investigação em ciências sociais segue o procedimento análogo ao do 
pesquisador de petróleo. Não é perfurando ao acaso que este encontrará o 
que procura. Pelo contrário, o sucesso de um programa de pesquisa 
petrolífera depende do procedimento seguido. (…) No que respeita á 
investigação social, o processo é comparável. Importa, acima de tudo, que o 
investigador seja capaz de conceber e de pôr em prática um dispositivo para 
a elucidação do real, isto é, no seu sentido mais lato, um método de 
trabalho”  
(Quivy & Campenhoudt, 2003: 15). 
 
 
2.1. Introdução 
Após a elucidação do referencial teórico, o passo lógico a seguir é determinar 
a metodologia de investigação que pretendemos seguir, pois como nos recordam 
Albarello e colaboradores “os instrumentos metodológicos não podem ser escolhidos 
independentemente das referências teóricas da investigação” (1997: 86). Desta 
forma, neste segundo capítulo da tese serão mencionadas as opções metodológicas 
que orientaram o nosso estudo, assim como a respetiva justificação dessas escolhas. 
Estaremos particularmente atentos à definição dos objetivos, questões, recolha e 
tratamento dos dados. Neste último ponto será dado um especial enfoque à descrição 
dos participantes no estudo, aos instrumentos de recolha de dados, e aos 
procedimentos de recolha e análise da informação recolhida.  
Porém, antes de avançarmos nas explicitações das escolhas metodológicas, 
gostaríamos de tecer algumas considerações teóricas prévias, por exemplo 
clarificando o próprio conceito de metodologia. Esta apresentação pretende ilustrar 
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algumas leituras pessoais realizadas e conceitos que foram adquiridos a propósito da 
realização desta dissertação de mestrado. 
2.2. Conceito de metodologia 
Na perspetiva de Lima (1972: 558), a metodologia consiste “na análise 
sistemática e crítica dos pressupostos, princípios e procedimentos lógicos que 
moldam a investigação”. Na mesma linha de pensamento, Alzina (2004: 80) 
menciona que “la metodología constituye un marco conceptual de referencia y 
coherencia lógica para describir, explicar y justificar el camino a recorrer, con los 
principios y los métodos más adecuados para un proyecto de investigación 
particular”. Por sua vez, Pardal e Correia (1995) a concebem como o percurso 
orientador da investigação, assente num conjunto articulado de normas e técnicas que 
visam a consecução dos objetivos definidos.  
Tomando as três referências bibliográficas consultadas, algumas ideias de 
síntese podemos retirar pois são comuns aos três autores referenciados. De um modo 
geral, podemos afirmar que a metodologia consiste num conjunto de métodos e 
técnicas utilizadas na investigação científica tendo em vista a descoberta de novo 
conhecimento, a resposta a certas questões ou incertezas, ou ainda a verificação 
empírica de certas hipóteses. Tais métodos, técnicas e procedimentos são colocados 
em função dos recursos disponíveis para a própria pesquisa, sejam eles humanos ou 
financeiros. Ultrapassados estes, coloca-se o objetivo da pesquisa e as opções 
metodológicas que melhor se adequam à satisfação de tal ou tais objetivos. Por 
exemplo, importa saber desde logo que sujeitos podem participar, que instrumentos 
estão validados para se poderem usar e se o modelo de análise da informação a 
recolher e a tratar é mais de índole qualitativa ou quantitativa. Aliás, nos dias de 
hoje, pode-se inclusive optar e enriquecer um projeto de investigação através de uma 
metodologia mista, onde o investigador combina e rentabiliza as 
complementaridades dos métodos qualitativos e quantitativos de análise de dados 
ultrapassando a dicotomia usualmente existente.     
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 2.3. Objetivos do estudo  
No decorrer da investigação o investigador é orientado por um conjunto de 
objetivos que indicam qual a finalidade da investigação e o que pretende alcançar. 
Isto é, um objetivo de investigação “é um enunciado declarativo que precisa a 
orientação da investigação” (Fortin, 1999: 100). Importa referir que os objetivos são 
dependentes da natureza ou modalidade da investigação, podendo ser do tipo 
explicativas, descritivas ou exploratórias.  
No caso concreto do nosso estudo, este centrou-se na análise dos discursos 
dos alunos e dos encarregados de educação relativos às representações que possuem 
sobre a escola, as suas finalidades, dinâmicas e resultados. Neste sentido, podemos 
afirmar que os nossos objetivos são de carater descritivo, visando identificar e 
descrever as diferentes características do fenómeno (Almeida & Freire, 2008). 
Estamos, então, face a um estudo mais de carácter exploratório, também por vezes 
considerado estudo piloto, podendo vir mais tarde a originar um estudo já mais 
sistemático e organizado em torno de verdadeiras hipóteses (estudo correlacional ou 
estudo experimental).  
Assim, para o nosso estudo definimos como objetivos: (a) compreender as 
diferentes representações que os alunos e seus encarregados de educação possuem 
sobre a escola e o processo de escolarização, (b) identificar os pontos divergentes e 
convergentes destas representações, (c) refletir sobre o modo como os alunos 
concebem e vivenciam a escola e como lidam com o respetivo (in)sucesso escolar, 
(d) aprofundar e construir conhecimento sobre o problemática de estudo nas suas 
múltiplas dimensões. Após definirmos os objetivos do estudo é chegado o momento 
de abordar a metodologia adotada para a concretização dos referidos objetivos. Pois, 
tendo em conta que a investigação científica obedece à organização das práticas, só 
depois de termos os objetivos claramente definidos é que podemos e devemos partir 
para a seleção dos métodos de recolha e tratamento dos dados.          
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2.4. Abordagem adotada    
É de conhecimento geral que o investigador tem ao seu dispor inúmeros 
métodos de pesquisa, cujo principal objetivo é a descoberta de conhecimentos para a 
compreensão da complexidade dos fenómenos ou problemas em estudo. Por 
conseguinte, dado ao pluralismo metodológico e tendo em conta a finalidade, o 
objeto e os objetivos do nosso estudo, consideramos pertinente recorrer aos 
contributos da metodologia qualitativa para a concretização deste estudo, uma vez 
que ela é “particularmente importante no estudo das relações sociais” (Flick, 2005: 
2), permitindo desta forma o aprofundamento necessário à compreensão do 
fenómeno em estudo. No que concerne à metodologia qualitativa, Alzina (2004: 82) 
refere que são procedimentos de investigação que visam a descrição dos fenómenos 
nos contextos naturais onde ocorrem dando ênfase à sua subjetividade e, por isso, 
“no permite establecer leyes o generalizaciones probabilísticas, pero proporciona una 
mayor profundidad y riqueza interpretativa de los fenómenos”.  
Neste mesmo propósito, Olabuénaga (2003) acrescenta que o foco de ação da 
análise qualitativa assenta na busca dos significados e símbolos intersubjetivos. Por 
sua vez, Flick (2005) ressalta que esta abordagem parte dos significados individuais e 
sociais do objeto, pois que estes significados acabam por orientar as diferentes 
práticas e atitudes dos sujeitos no campo. Desta forma, podemos mencionar que o 
enfoque desta metodologia está na profundidade e compreensão dos fenómenos, 
tendo sempre em conta os significados e interpretações dadas pelos indivíduos às 
situações e/ou acontecimentos em que estão envolvidas. Por conseguinte, esta 
metodologia tem como quadro de referência o paradigma interpretativo que visa a 
compreensão dos fenómenos baseada na premissa de que os fenómenos sociais e 
culturais são construídos e interpretados pelos sujeitos - por isso são considerados 
indispensáveis.    
Cabe aqui referir que uma das principais características dos métodos 
qualitativos refere-se à intersubjetividade que marca a relação sujeito-objeto, pois 
nesta abordagem os participantes possuem uma experiência e um saber pertinente 
baseado na vivência de determinado fenómeno (Fortin, 1999). Desta forma, nesta 
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abordagem “se investiga «com» e não «para» as pessoas de interesse (…) toma os 
indivíduos como unidade de referência” (Idem, Ibidem: 148). Outra particularidade 
também importante a destacar é que nesta abordagem o investigador é o principal 
instrumento de recolha de dados e está em constante interação com a realidade objeto 
de estudo, encarando-a de forma holística. Por conseguinte, nesta abordagem os 
dados são recolhidos no contexto natural onde ocorrem. Olabuénaga (2003: 73) 
elucida esta singularidade na afirmação de que “los datos cualitativos son recogidos 
en aquellas situaciones en las que el observador dispone de una accesibilidad fácil 
para su adquisición, sin tener que recurrir a «crear» o «fingir» situaciones 
inexistentes en la realidad, y sin tener que recurrir a intermediarios”. Relevante 
também se mostra o carácter indutivo, flexível e aberto da investigação qualitativa, 
isto é, não é sequencial - vai-se realizando progressivamente, acabando por se 
adaptar aos conhecimentos entretanto produzidos sobre a realidade estudada.       
 Assim, expostas as principais características da investigação qualitativa, 
considerámos que só a partir desta metodologia poderíamos compreender os sentidos 
e representações, que os diferentes alunos atribuem à escola e ao seu sucesso ou 
insucesso, assim como perceber as motivações que subjazem a tomada de decisão 
que enveredam alguns alunos pelos caminhos de absentismo e abandono do sistema 
de ensino sem as qualificações escolares ou profissionais. Após a elucidação da 
abordagem metodológica adotada no decurso da investigação, apresenta-se o 
momento de caracterizar os participantes.   
2.5. Caracterização dos participantes   
Na investigação social dificilmente poderemos abranger toda a população, 
por isso é indispensável delimitar a amostra do estudo. A definição da amostra é uma 
etapa determinante e essencial de qualquer investigação, uma vez que sem estes 
elementos não é possível a sua realização. Segundo Fortin (1999: 202) podemos 
definir a população alvo como “uma população particular que é submetida a um 
estudo”, sendo esta “constituída pelos elementos que satisfazem os critérios de 
seleção definidos antecipadamente e para os quais o investigador deseja fazer 
generalizações”. Neste sentido, em termos quantitativos e sociodemográficos os 
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indivíduos participantes do nosso estudo são 6 alunos da EB 2,3 “Monte Iria”11  (2 
do 9º ano; 1 do 6º ano; 1 do 5º ano; 2 do Curso de Educação e Formação - CEF
12
) 
com idades compreendidas entre os 14 e os 20 anos e os respetivos encarregados de 
educação. Relativamente à formação académica dos encarregados de educação temos 
1 com ensino secundário - 3º ciclo; 2 com 2º ciclo; 1 com 1º ciclo e 2 apresentam 
formação desconhecida. No que refere à situação profissional temos 1 cobrador de 
faturas e similares; 1 trabalhador por conta de outrem; 1 pessoal do tipo 
administrativo e os restantes apresentam profissão desconhecida. Todos os 
participantes residem na zona oriental da cidade do Porto, não tendo havido interesse 
em qualificar o tipo de habitação de sua residência pela possibilidade da busca da 
mesma informação ser considerada bastante intrusiva por parte dos participantes.    
Cabe aqui salientar que nos estudos qualitativos o critério que determina o 
valor da amostra não é a sua representatividade - no sentido estatístico do termo - 
mas “a sua adequação aos objectivos da investigação, tomando como princípio a 
diversificação das pessoas interrogadas (…) os indivíduos não são escolhidos em 
função da importância numérica da categoria que representam, mas antes devido ao 
seu carácter exemplar” (Albarello et al., 1997: 103). Assim, a escolha dos 
participantes fez-se, por meio de critérios de seleção que asseguravam uma relação 
íntima dos participantes com a experiência que pretendíamos descrever e analisar, 
nomeadamente: frequentar o percurso regular de escolaridade, integrar um CEF e ter 
um percurso absentista e com insucesso escolar. Importa referir que, em 
consequência destas opções metodológicas, os resultados obtidos neste estudo não 
podem ser generalizados, pois a abordagem adotada nesta investigação caracteriza-se 
por estudar o particular e o individual, ou seja, sem quaisquer intenções de 
generalizar ou extrapolar os dados para outras situações e indivíduos.    
Antes de avançarmos, importa fazer uma breve caracterização do contexto 
empírico onde o estudo foi desenvolvido. A Escola Básica do 2º e 3º ciclo “Monte 
                                                             
11
 De nodo a preservar a identidade dos envolvidos sempre que for preciso referenciar a escola onde o estudo foi desenvolvido 
será usada um pseudónimo e o nome dos participantes será substituído por uma letra.  
12
 Os Cursos de Educação e Formação visam a recuperação dos défices de qualificação escolar e profissional dos jovens em 
situação de abandono escolar através da aquisição de competências escolares, técnicas, sociais e relacionais (www.iefp.pt).  
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Iria” fica situada na zona oriental da cidade do Porto. Nesta área salientam-se como 
problemas sociais mais preocupantes: a elevada taxa de desemprego; o alcoolismo e 
a toxicodependência; a prostituição e a marginalidade; o analfabetismo e as 
deficientes condições de habitabilidade. Logo, a escola insere-se numa das zonas 
urbanas mais desfavorecidas e degradadas da cidade, na qual consta a existência de 
um grande número de famílias monoparentais e desagregadas, assim como um 
número considerável de famílias de etnia cigana (Diagnóstico Social do Porto, 2010). 
Posto isto, importa referir que, na população escolar pertence a ambientes 
socioeconómicos e culturais heterogéneos e dado aos contextos em que vivem, se 
tende a verificar nos alunos uma desmotivação crescente pela escola e, 
consequentemente, um grande número de casos de insucesso escolar e abandono 
escolar. Neste sentido, tendo em vista o combate e a resolução destes problemas, a 
partir do ano letivo 2007/2008, a escola “Monte Iria” passou a integrar o Segundo 
Programa Territórios Educativos de Intervenção Prioritária - TEIP2
13
.  
O aspeto que influenciou a escolha desta escola para o nosso estudo deveu-se 
ao facto de já termos desenvolvido uma parte do nosso processo de formação nesta 
instituição e, por isso, vimos reunidas as condições para a implementação do 
processo de recolha de dados, nomeadamente a familiaridade criada ou o 
conhecimento dos funcionários, professores, elementos da direção, espaços físicos, 
entre outros aspetos.  
2.6. Instrumentos de recolha de dados 
Embora haja vários instrumentos de recolha de dados, a nossa investigação 
teve por base a entrevista semiestruturada. Optamos pela entrevista, pois é o 
instrumento mais adequado ao estudo dos esquemas culturais (representações, 
valores, normas, crenças, emoções) veiculados por um indivíduo (Albarello et al., 
1997). Relativamente à entrevista, Fortin (1999: 243) refere que se trata de “um 
                                                             
13
 Os TEIP constituem-se numa medida de política educativa que prescreve uma intervenção num determinado espaço 
geográfico, administrativo e social de combate aos problemas de exclusão social e escolar, valorizando-se o papel dos atores 
locais e o estabelecimento de parcerias enquanto contributo para a criação de condições de igualdade de oportunidades. Por um 
lado, esta medida supõe uma política de discriminação positiva e, por outro lado, supõe uma delimitação espacial de problemas 
sociais e escolares pressupondo uma intervenção que ultrapasse a dimensão escolar (Barbieri, 2003). 
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modo particular de comunicação verbal, que se estabelece entre o investigador e os 
participantes com o objetivo de colher dados relativos às questões de investigação”. 
Por sua vez, Alzina (2004: 336) define-a como “una técnica cuyo objetivo es obtener 
información de forma oral y personalizada, sobre acontecimientos vividos y aspectos 
subjetivos de la persona”.  
Assim, nas suas diferentes variantes ou modalidades (estruturada, não-
estruturada ou semiestruturada) a entrevista baseia-se, essencialmente, na 
comunicação e interação humana, com o objetivo de “recolher dados descritivos na 
linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente 
uma ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspectos do mundo” 
(Bogdan & Biklen, 1994: 134). Trata-se de um processo direto de obtenção de 
informações sobre determinados fenómenos, pois baseia-se na formulação de 
questões às pessoas que estão diretamente envolvidas com o fenómeno ou problema 
em estudo. Por conseguinte, o investigador é o principal instrumento de recolha de 
informação, desempenhando um papel ativo no momento de pesquisa.  
Esta característica permite ao investigador retirar das entrevistas, informações 
e elementos significativos, bem como aprofundar a perceção do sentido que as 
pessoas atribuem às suas ações e, consequentemente melhor compreender o 
fenómeno. Porém, uma vez que essa interação permite aceder às representações 
subjetivas, não se pode descurar a possibilidade da influência - consciente ou 
inconscientemente - das diferentes características pessoais (biológicas, culturais, 
sociais, etc.) que o entrevistador ou o entrevistado podem sofrer (Olabuénaga, 2003). 
Nestas circunstâncias, de modo a evitar más interpretações e resultados enviesados, o 
entrevistador deve cumprir alguns princípios, nomeadamente o que Rogers (cit in 
Albarello et al., 1997: 100) designa de “neutralidade benevolente”, isto é, o 
entrevistador deve manifestar uma “aceitação incondicional” à subjetividade do 
entrevistado, evitando dar a sua opinião ou fazer qualquer tipo de intervenção que 
não seja direcionada ao seguimento espontâneo da entrevista. No fundo, sendo 
importante o entrevistador, importa que a informação recolhida não dependa do 
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entrevistador mas das vivências e atitudes do entrevistado que a entrevista procurou 
recolher. 
Tendo em conta que “o método de recolha de dados deve ser adaptado ao tipo 
de dados a investigar” (Albarello et al., 1997: 86), elegemos a entrevista 
semiestruturada como instrumento de recolha de dados, uma vez que pareceu-nos ser 
a que melhor se coaduna com o nosso objeto de estudo, pois pretendemos que os 
participantes falem livremente sobre as suas perceções, atitudes e expetativas do 
fenómeno em estudo. Este tipo e entrevista não é inteiramente aberta nem orientada 
por um leque de questões precisas, ela é baseada num guião de entrevista que nos 
indica quais são as informações relevantes que queremos obter. Os referidos autores 
referem que “o guião de entrevista enuncia os temas a abordar com o objetivo de 
intervir de maneira pertinente para levar o entrevistado a aprofundar o seu 
pensamento ou a explorar uma questão nova de que não fala espontaneamente” 
(Idem, Ibidem: 110). Com efeito, nesta modalidade as perguntas são elaboradas ao 
longo da conversa e não necessariamente pela ordem pré-estabelecida, ou seja, vão 
sendo abordadas em função das respostas o que nos permite “(…) ir entrelazando 
temas e ir construyendo un conocimiento holístico y comprensivo de la realidad” 
(Alzina, 2004: 337).  
2.6.1. Procedimentos usados na recolha de dados 
Neste subponto serão apresentados os procedimentos básicos que foram 
adotados ao longo do processo de recolha de dados visando, entre outros aspetos, 
assegurar a confiança ou a fiabilidade
14
 dos resultados deste estudo.    
 Construção do guião da entrevista  
Tal como foi mencionado anteriormente, as entrevistas semiestruturadas são 
conduzidas por um “(…) guião com as grandes linhas dos temas a explorar (…)” 
(Fortin, 1999: 247). Por conseguinte, tendo por base as considerações de ordem 
teórica e os objetivos da pesquisa, o primeiro passo empreendido nesta etapa foi a 
construção dos guiões. Estes guiões orientaram a condução das entrevistas, tendo em 
                                                             
14
 A fiabilidade assegura que em caso de replicabilidade do estudo os resultados obtidos seriam idênticos (Carmo & Ferreira, 
1998). 
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vista uma melhor identificação e apreensão das representações sociais que os 
participantes têm sobre a temática em análise. Assim, as entrevistas com os alunos 
decorreram envolta das seguintes questões: Qual é a tua opinião sobre da escola? 
Que futuro para ti, que expectativas profissionais? Qual foi a razão concreta que 
esteve na origem do insucesso e/ou abandono? O que poderia fazer a escola e a 
família para evitar que isso tivesse acontecido? Que análise retrospetiva faz do 
percurso escolar.   
Relativamente à entrevista com os encarregados de educação consideramos 
crucial abordar as seguintes questões: Qual a importância que atribui à 
escola/educação? Desde o início do ano letivo já veio a escola sem ser contactado. Se 
sim, qual foi o motivo? Ou vem quando é contactado? Na sua opinião quais são as 
causas para o sucesso/dificuldades escolares do seu educando(a)? Acompanha os 
trabalhos escolares que o seu educando(a) traz para casa? Que tipo de 
acompanhamento faz? 
 Seleção dos participantes e pré-teste 
Para a seleção dos nossos participantes recorremos ao Gabinete de 
Acompanhamento dos Alunos e Famílias (GAAF)
15
 e consultamos as fichas 
individuais dos alunos. Nesta fase contamos com o apoio da Assistente Social da 
escola, pois ela tinha um conhecimento pormenorizado sobre o percurso escolar de 
alguns alunos, principalmente no caso dos absentistas e dos que frequentam o Curso 
de Educação e Formação pautado pelo insucesso escolar, pois foram 
sistematicamente encaminhados para o referido gabinete. Depois desta fase, fizemos 
uma lista de participantes e seguiu-se o contato com os alunos selecionados. No 
primeiro contato revelamos o interesse do estudo, quais eram os objetivos e que 
temas iriam ser abordados na entrevista. Neste momento, tentamos estabelecer uma 
relação empática e de parceria com os alunos com o intuito de motivar-lhes e fazer-
lhes perceber a relevância do estudo e que a sua colaboração era imprescindível. 
Após as conversações e a respetiva disponibilidade para participar no estudo, o passo 
                                                             
15
 Este gabinete é constituído por uma equipa multidisciplinar, cujo foco de ação visa coadjuvar os elementos da comunidade 
educativa, na melhoria da assiduidade, disciplina e integração dos alunos na escola, almejando o cumprimento da escolaridade 
obrigatória, a sua formação cívica, o sucesso escolar e educativo e a efetiva aquisição de saberes e competências. 
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seguinte foi a entrega do pedido de autorização aos encarregados. Ainda no primeiro 
contato tivemos o cuidado de elucidar os participantes sobre a forma e a razão 
porque tinham sido escolhidos de modo a evitar futuros embaraços, visto que 
estávamos sujeitos a ser associados à intervenção da equipa multidisciplinar do 
GAAF.     
Importa referir que antes de entrevistar os participantes do nosso estudo o 
guião foi submetido a um estudo piloto com dois alunos com o objetivo de averiguar 
possíveis lacunas, nomeadamente: se permitem recolher as informações desejadas; se 
as questões são bem compreendidas ou não; se não é muito longo e se as questões 
não são ambíguas. O pré-teste é um procedimento indispensável, cujo principal 
objetivo é avaliar a eficácia e a pertinência do instrumento de recolha de dados, 
permitindo a sua correção ou modificação em função das deficiências constatadas 
(Fortin, 1999). Este procedimento se revelou de extrema importância visto que, após 
uma cuidadosa análise, permitiu-nos rever algumas questões que induziam a 
respostas incertas, melhorando dessa forma o nosso estudo.   
 Realização das entrevistas  
Tendo em conta que a recolha de dados é um momento crucial numa 
investigação científica, existem alguns aspetos essenciais que não podem ser 
ignorados na sua realização. Portanto, de seguida serão apresentadas alguns 
procedimentos de atuação que tivemos em consideração antes, durante e depois de 
realizarmos as nossas entrevistas. As entrevistas foram sempre marcadas com 
antecedência, realizaram-se individualmente com uma duração de 15-30 minutos e 
foram sujeitas a gravação áudio, com a devida autorização dos participantes. No 
início de cada entrevista foi sempre lembrada a questão da confidencialidade, a 
importância da respetiva participação, explicávamos de forma clara os objetivos e os 
resultados que esperávamos obter. Ao longo das entrevistas foi possível estabelecer 
uma relação de empatia e confiança com o entrevistado, deixando-o à vontade para 
falar livremente sobre os seus pontos de vista. Igualmente foram efetuadas breves 
intervenções incitativas e de resumo (ex.: então na tua opinião; se bem compreendi, 
por outras palavras, podes esclarecer este aspeto, entre outras expressões) para 
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verificar se as ideias exprimidas eram bem compreendidas. Todas as entrevistas 
foram feitas no gabinete disponível para o atendimento das famílias, ou seja, 
estávamos num espaço neutro sem possibilidade de interferências. No final, 
aproveitávamos sempre para questionar se não havia algo a acrescentar, se sentiu-se 
à vontade e se gostou de ter participado.  
No seguimento destas ideias importa mencionarmos Albarello e 
colaboradores (1997: 90) que afirmam que o êxito das entrevistas que visam 
apreender as interpretações dos indivíduos dependem “da capacidade do locutor para 
explicar e comunicar os seus próprios pensamento” e, por outro lado, “das aptidões 
de que o entrevistador dá provas para fornecer um nível de expressão satisfatório, da 
sua capacidade de descodificar o que o interlocutor diz (…)”. Deste modo, podemos 
referir que apesar da ainda pouca experiência cumprimos os padrões de atuação 
considerados indispensáveis ao desenvolvimento de uma interação captadora das 
representações e significados, isto é, a realização de uma entrevista com rigor 
científico.   
2.7. Tratamento dos dados  
Para o tratamento dos dados recolhidos através das entrevistas recorremos aos 
procedimentos da análise de conteúdo, definida por Bogdan e Biklen (1994: 205) 
como um “(…) processo de busca e de organização sistemático de transcrições de 
entrevistas, de notas de campo e de outros materiais que foram sendo acumulados, 
com o objectivo de aumentar a sua própria compreensão desses mesmos materiais e 
de lhe permitir apresentar aos outros aquilo que encontrou”. A escolha desta técnica 
ficou a dever-se ao facto de ser a que melhor se coaduna com o nosso objeto de 
estudo, pois “permite ao pesquisador o entendimento das representações que o 
indivíduo apresenta em relação a sua realidade e a interpretação que faz dos 
significados a sua volta” (Silva, Gobbi, & Simão 2005: 74). Cabe aqui referir que a 
análise de conteúdo vem adquirindo uma relevância cada vez maior na investigação 
social, particularmente associado ao método da entrevista, uma vez que é o 
procedimento mais utilizados na análise e tratamento do material textual (Flick, 
2004). Nesta mesma linha pronuncia-se igualmente Vala (1986) quando afirma que 
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esta técnica continua a ser uma das mais privilegiadas para a descrição dos 
fenómenos sociais.  
Esta ferramenta de tratamento de informação permite “uma descrição 
objetiva, sistemática e qualitativa do conteúdo manifesto nas comunicações, tendo 
por objetivo a sua interpretação” (Berelson cit. in Carmo & Ferreira, 1998: 251). A 
este propósito, Olabuénaga (2003) refere que o principal elemento que diferencia a 
análise documental da análise de conteúdo é a formação de inferências, ou seja, este 
não se limita a analisar o conteúdo do texto, mas permite-nos elaborar inferências 
sobre o conteúdo. Nesta linha pronuncia-se Bardin (1995: 9) quando afirma que a 
análise de conteúdo visa a construção, através da descrição dos conteúdos das 
mensagens, de inferências destas mensagens. Este processo - interpretação das 
comunicações - oscila entre o rigor da objetividade e a riqueza da subjetividade, 
sendo o principal objetivo do investigador retirar as significações latentes, ou seja, o 
“não dito retido por qualquer mensagem”. Com efeito, advoga que é esta dupla 
leitura que diferencia a leitura “normal do leigo” da leitura de um investigador que 
procura, sob os procedimentos da análise de conteúdo, os elementos de significações 
capazes de confirmar ou infirmar o que ele procura demonstrar a propósito das 
mensagens (Idem).     
Assim, esta técnica refere-se a uma forma de processar e analisar as 
conversações sobre determinado assunto, permitindo a desconstrução do discurso e 
apreensão do seu significado subjetivo de forma organizada e condensada. 
Corroborando esta singularidade, Guerra (2006: 62) menciona que “a análise de 
conteúdo tem uma dimensão descritiva que visa dar conta do que nos foi narrado e 
uma dimensão interpretativa que decorre das interrogações do analista face a um 
objeto de estudo (…)”. Cabe aqui ressaltar que este tipo de análise, uma vez que 
permite interpretação do discurso dos entrevistados e a construção de inferências, 
exige um distanciamento em relação aos nossos valores e representações de modo a 
garantir a pertinência e qualidade dos dados obtidos.        
 
                                                             Capítulo II - Metodologia do Estudo Empírico                                                             
____________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
76 
 
 
2.7.1. Procedimentos considerados na análise dos dados 
Bogdan e Biklen (1994: 205) referem que “(…) a análise envolve o trabalho 
com os dados, a sua organização, divisão em unidades manipuláveis, síntese, procura 
de padrões, descoberta dos aspectos importantes e do que deve ser aprendido e a 
decisão sobre que vai ser transmitido aos outros”. Não obstante, Bardin (1995: 31) 
adverte que “não existe o pronto-a-vestir em análise de conteúdo, mas somente 
algumas regras de base, por vezes dificilmente transponíveis. A técnica de análise de 
conteúdo adequada ao domínio e ao objectivo pretendidos tem que ser reinventada a 
cada momento (…)”. Desta forma, tendo como base de referência os polos 
cronológicos da organização da análise de conteúdo proposto por Bardin (1995), 
podemos enquadrar os procedimentos utilizados para a análise do nosso material 
empírico nas três etapas que passamos a apresentar. Importa ressalvar que, 
previamente à execução destas etapas foi feita a transcrição das entrevistas, uma vez 
que as mesmas foram sujeitas a gravação áudio.  
Etapa 1 – Pré-análise 
Após a transcrição das entrevistas foi feita a sua leitura integral, com o 
objetivo de organizar e apreender as informações obtidas no material disponível. Esta 
fase é designada por Bardin (1995: 96) como “leitura flutuante” dos dados, onde o 
analista procede à apreensão das diferentes impressões e orientações sobre o 
conteúdo do texto. Nesta leitura foram identificadas as ideias-chaves e os elementos 
cruciais do discurso. Por sua vez, Fortin (1999: 316) acrescenta esta primeira fase 
“serve para entrar no conteúdo do texto familiarizando-se com a experiência relatada 
(…), de forma a descobrir nele o sentido global”.  
Etapa 2 – Exploração do material   
Esta etapa refere-se às operações de categorização, ou seja, a definição e 
enunciação de categorias e subcategorias sobre as quais incidirão a análise das 
comunicações dos entrevistados. Este processo tem como objetivo a representação 
simplificada e estruturada dos dados brutos através da sua condensação e agregação 
em unidades de análise (palavras, frases, temas) por analogia de sentido (Bardin, 
1995). Cabe aqui ressaltar que este processo é complexo e de importância vital, pois 
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as “categorias são elementos chave do código do analista” (Vala, 1986: 111). Em 
termos mais amplos, podemos dizer que a categoria definida ilustra o conteúdo que 
foi explorado e o conjunto de significados comuns que são enunciados pelos 
diferentes participantes, ou seja, é a partir destas categorias que vamos proceder à 
interpretação e, por isso, devem ser bem definidas. Importa salientar que as 
categorias de análise deste estudo são emergentes da leitura do material recolhido. 
Assim sendo, agrupamos os diversos elementos dos discursos dos entrevistados em 
categorias com o intuito de extrair e compreender o sentido e significado da 
mensagem.      
Relativamente ao tratamento dos dados dos alunos, assente no modelo de 
análise adotado para este estudo, foram criadas as seguintes categorias de análise: (i) 
Dimensão visão geral da escola: imagem da escola, vantagens da escola, interesse na 
escola, obrigatoriedade escolar, causas do insucesso, causas da indisciplina; (ii) 
Dimensão vivência escolar: envolvimento na escola, acompanhamento familiar, 
hábitos de leitura; (iii) Dimensão expetativas profissionais: definição do trabalho, 
profissão que idealiza, projeto de vida futura, como conseguir os objetivos de vida. 
Por sua vez, no que refere às categorias construídas para análise das representações 
dos encarregados de educação sobre a escola e o percurso escolar do respetivo 
educando, podemos elencar: importância da educação escolar, avaliação das 
dinâmicas da escola, participação nas reuniões, acompanhamento dos trabalhos 
escolares, causas para o sucesso escolar do educando, causas para dificuldades 
escolares do educando e expetativas sobre o futuro do educando. 
Etapa 3 – Interpretação dos resultados 
É nesta etapa que procedemos à dupla leitura referida por Bardin (1995), ou 
seja, à compreensão do conteúdo manifesto (objetividade) e latente (subjetividade) 
das mensagens através da sua interpretação. Nesta etapa interpretativa recorreremos 
aos contributos da fundamentação teórica anteriormente apresentada para uma 
melhor compreensão dos conteúdos expressos nas diferentes categorias. 
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2.8. Nota conclusiva  
Como forma de finalizar este segundo capítulo, podemos referir que nele 
apresentámos o plano metodológico, isto é, os pressupostos estruturantes da nossa 
investigação. É importante realçar que as opções metodológicas assumidas neste 
estudo resultam da exposição teórica anteriormente explanada e dos objetivos do 
estudo, visando alcançar uma compreensão mais aprofundada sobre o problema em 
estudo. Assim, congregámos neste capítulo toda a informação sobre o percurso 
realizado, tendo em vista uma apresentação organizada e coerente dos procedimentos 
adaptados. Em particular descrevemos os grandes eixos que estruturaram este estudo, 
os sujeitos participantes e os procedimentos (em particular os instrumentos) 
considerados na recolha dos dados. Estes aspetos estão fortemente associados à 
opção inicial por um estudo de investigação mais orientado por metodologias de 
natureza qualitativas de análise.  
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CAPÍTULO III 
 
APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
 “A interpretação dos dados é o cerne da investigação qualitativa” 
 (Flick, 2005: 179) 
 
 
 
3.1. Introdução 
Após a elucidação das opções metodológicas e em conformidade com a 
estrutura definida, neste terceiro capítulo vamos proceder à análise global e 
interpretação dos resultados que retiráramos deste estudo, considerando os objetivos 
definidos. A análise do material empírico, de acordo com as categorias definidas, tem 
como finalidade enquadrar, compreender e interpretar as diferentes representações 
que os alunos têm sobre a escola e seu percurso escolar, e quais as perspetivas que 
possuem (ou não) em relação ao futuro social e profissional, bem como os respetivos 
encarregados de educação. Esta análise está organizada por dimensões e categorias 
de análises tendo em vista a facilitação da leitura e uma melhor compreensão do seu 
conteúdo. Assim sendo, vamos iniciar a análise e interpretação do material empírico 
a partir das comunicações dos alunos e seguidamente apresentaremos o ponto de 
vista dos encarregados de educação. Na parte final será feita uma síntese 
interpretativa, onde vamos cruzar as perspetivas dos dois grupos de entrevistados, 
revelando os principais pontos convergentes ou divergentes que sobressaem desta 
análise, incluindo a sua discussão de acordo com os fundamentos teóricos 
anteriormente expostos. Na perspetiva de Strauss (1987) esta fase da interpretação 
dos dados é a espinha dorsal do trabalho empírico.  
                                                   Capítulo III - Apresentação e Análise dos Resultados                                                      
____________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
80 
 
 
3.2. Representações e conceções dos alunos 
 Neste subponto vamos apresentar as principais reflexões que os alunos 
manifestam quando interpelados sobre a escola e as suas dinâmicas.  
3.2.1. Representações e conceções sobre a escola 
Nesta primeira dimensão que aborda a visão geral da escola, vamos 
apresentar as diferentes representações que os alunos manifestam quando 
questionados em relação à escola, suas dinâmicas e aspetos. Dentro desta dimensão 
emergiram as seguintes categorias de análise: conceção da escola, vantagens da 
escola, interesse na escola, obrigatoriedade escolar, causas do insucesso, causas da 
indisciplina. Importa salientar que para além destas categorias surgiu a necessidade 
de criar outras subcategorias que se revelaram essenciais para uma maior 
profundidade da análise.  
3.2.1.1. Imagem da escola 
  Após a leitura dos dados podemos evidenciar duas subcategorias em relação 
à esta categoria, designadamente uma imagem favorável e desfavorável em relação à 
escola. Relativamente à imagem favorável da escola, podemos elencar um conjunto 
de verbalizações por parte dos participantes que ilustram esse seu posicionamento: 
“A escola é útil porque ensina-nos muitas coisas, não só a nível cultural mas sim 
como ensina-nos a viver, passamos por muitas coisas que a escola ajuda muito” 
(Aluno R);  
“A escola é um local de estudo onde se aprende um pouco de tudo” (Aluno T);  
“Sei lá o que é a escola? É um local onde podemos desenvolver o nosso 
conhecimento” (Aluno J). 
Olhando as frases citadas, verificamos que duas foram verbalizadas pelos 
participantes com um percurso escolar de sucesso. Assim, melhor se pode 
compreender a incidência do pensamento destes dois alunos pois que incidem 
precisamente nas aprendizagens facultadas pela escola (conhecimento, ensinar coisas 
novas, aprender de tudo um pouco). De destacar, nomeadamente pelo teor da 
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mensagem, que estes alunos não circunscrevem o papel da escola ao ensino e 
aprendizagem dos elementos curriculares, mas alargam para áreas do seu 
desenvolvimento integral. Neste caso, por exemplo o segundo aluno, menciona 
mesmo que se aprende de tudo um pouco e o primeiro explicita mesmo que a escola 
ensina a nível cultural e a viver. Em síntese, os nossos resultados demostram os 
alunos com percurso escolar de sucesso valorizam a escola e atribuem-lhe um 
importante papel na ampliação dos seus conhecimentos em diferentes áreas para 
além do próprio currículo. Ainda nesta subcategoria importa salientar o discurso do 
terceiro aluno que não demostra clareza no seu discurso, visto que inicialmente se 
interroga em relação a escola e só em seguida menciona a sua perspetiva, 
associando-a ao desenvolvimento de conhecimentos.  
Tomando os alunos cujas verbalizações se podem integrar na subcategoria 
imagem desfavorável da escola, verificamos que, para eles, a escola é encarada como 
uma imposição, por isso resistem de forma assumida, veem pouco sentido na sua 
frequência e possuem uma relação distante e desinteressada com a cultura escolar.  
“É um local para aprendermos tudo. Mas eu não ligo muito a escola, só venho porque 
sou obrigado se não nem punha aqui os pés” (Aluno C); 
“A escola é um sitio de aprendizagem, mas é «chunga»” (Aluno M);  
“A escola é uma seca, nunca gostei da escola. Não gosto de aulas, de estar fechada, 
não gosto” (Aluno F). 
  Nesta subcategoria existe uma particularidade a salientar, nomeadamente o 
fato desses alunos com percursos escolares marcados pelo insucesso e abandono, 
apesar de não investirem na sua formação, dois dos três citados reconhecem a 
importância das aprendizagens escolares. Assim sendo, possuem de algum modo um 
discurso contraditório e uma relação ambivalente entre utilidade e desinteresse com a 
cultura escolar. Todos eles sentem a escola como uma imposição e possuem uma 
relação apática com a cultura escolar, convergindo essa situação em casos de 
indisciplinas, insucessos repetidos e até abandono escolar, mesmo que dois deles 
acrescentem o valor da aprendizagem.   
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3.2.1.2. Vantagens da escola 
Em relação a esta categoria, podemos perceber que todos os alunos estão 
cientes da importância da aquisição de qualificações escolares e da sua utilidade para 
o futuro mais promissor, nomeadamente no acesso a melhores empregos. 
 “A escola ajuda-nos a ter boas oportunidades no futuro e ter trabalhos melhores do 
que os que podemos ter sem escola” (Aluno J);  
 “A escola serve para aprender para termos um futuro. Serve para aprender as 
matérias que ajudam o nosso futuro para conseguirmos um bom trabalho” (Aluno 
M);  
 “Serve para o nosso futuro, para o trabalho. Mas eu não penso muito sobre futuro. 
Acho que estou bem agora sem trabalhar e se calhar no futuro também vou ficar 
bem. Acho eu, não sei” (Alunos C). 
 Como podemos verificar, é consensual para todos os alunos que a escola 
(aquisição de competências) comporta vantagens. Neste sentido, referenciaram como 
principais vantagens das aprendizagens escolares ter boas oportunidades, melhores 
trabalhos e um bom futuro. Podemos observar que os alunos circunscrevem as 
potencialidades das aprendizagens escolares somente ao nível profissional. Cabe 
ressaltar que os alunos que anteriormente integraram a subcategoria da imagem 
desfavorável da escola, quando questionados sobre a utilidade da escola colocaram a 
ênfase no lugar de excelência que ela ocupa na conquista de melhores trabalhos e 
melhores oportunidades no futuro. De destacar o discurso do terceiro aluno que 
apesar de reconhecer a utilidade das aprendizagens escolares, não as valoriza 
sublinhando que não reflete muito sobre possível rumo da vida futura. Em sua 
opinião atualmente está bem sem trabalhar e futuramente também pode estar, o que 
nos possibilita compreender o seu desinteresse e desmotivação pela cultura escolar.   
3.2.1.3. Interesse na escola  
Relativamente ao interesse pela vivência escolar as opiniões dos alunos são 
bem distintas. Ao analisarmos os discursos é possível evidenciar duas subcategorias, 
nomeadamente, uma que demonstra interesse e gosto pela escola que é relatada pela 
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maioria e a subcategoria caraterizada pela falta de interesse constituída por dois 
alunos que desvalorizam a vivência escolar e exibem de forma determinante o seu 
desagrado em relação à escola.   
Na subcategoria interesse pela escola, é possível observar que os alunos 
sublinham essencialmente três aspetos para demostrar a sua satisfação com a 
vivência escolar nomeadamente: as matérias, os professores e os colegas. Esses 
alunos possuem uma relação amistosa com a cultura escolar, como podemos 
observar pelos respetivos discursos:   
“Gosto, gosto de andar na escola. Gosto de aprender, gosto de receber o que os 
outros têm para me dar. Apesar de as vezes ter claro, aquelas matérias mais chatas, 
mas temos que viver com isso. É isso é que nos vai ajudar no futuro” (Aluno R); 
“Tem as partes boas e as partes más. As boas são os colegas e alguns professores. E o 
que é menos bom é o funcionamento e a qualidade da escola” (Aluno T).  
 Como podemos verificar, para fundamentarem as suas respostas sobre o 
interesse pela escola, os alunos recorrem à função socializadora e transmissora de 
conhecimentos da escola. Os alunos mencionam a dimensão da socialização (brincar, 
os colegas, professores) como sendo o lado mais alegre da vivência escolar. Importa 
destacar o discurso do último aluno quando integra no seu discurso, o seu desagrado 
em relação ao funcionamento e estrutura da escola, como sendo o lado menos bom 
da sua experiência escolar.  
Diferentemente dos casos supracitados, os alunos que integram a subcategoria 
falta de interesse pela escola não demonstram, como seria antecipável, entusiasmo 
na sua vivência escolar. Em relação ao primeiro aluno, é possível verificar que este 
alega razões que estão associadas à estrutura e dinâmicas do próprio sistema 
educacional, nomeadamente o fato de estar dentro de uma sala de aula durante 45 
minutos, como algo incomodativo e que dificulta o seu interesse e motivação para 
frequentar a escola. Por sua vez, o segundo aluno segue a mesma linha e apresenta 
uma justificativa simples e comum para explicar a sua relação apática e distante com 
a cultura escolar.  
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“Não gosto da escola. Não gosto de estar 45 minutos fechada numa sala. Já quando 
tenho que estar em casa não gosto” (Aluno F); 
“Não gosto de andar na escola, detesto. Já quando era na primária também era assim. 
Nunca gostei da escola. Não há explicação nenhuma. Tenho que acordar cedo, não 
gosto” (Aluno C). 
3.2.1.4. Obrigatoriedade escolar 
Quando interpelados sobre o prolongamento da idade de obrigatoriedade 
escolar, os discursos tornam-se bastante divergentes, originando a subcategoria dos 
que concordam e dos que não concordam com o atual regime (12º ano - 18 anos). Os 
alunos que concordam com o cumprimento da escolaridade obrigatória até ao 12º 
ano expressam a sua opinião de forma convicta. Podemos ver que estes alunos 
demonstram a ambição em prosseguir os estudos após o ensino secundário e 
reconhecem que a aprendizagem é um processo inacabado.  
 “Até que idade não sei, mas para mim eu gostava muito de tirar um curso. Estudar 
até conseguir tirar um curso” (Aluno R); 
“Está-se sempre a aprender, mas até acabar o ensino e depois a faculdade” (Aluno 
T). 
Por sua vez, os alunos que não concordam com o alargamento da 
escolaridade obrigatória, também expressam de forma vincada a sua opinião 
desfavorável, como podemos observar:  
“Olha como o meu tio, acabar a escola na primária. Sair da escola na primária, ou até 
o quarto ano pelo menos. O meu tio saiu no primeiro ano, e é empresário de 
computador, por isso to a dizer que to bem” (Aluno C); 
 “Sei lá, há pessoas que tem mais dificuldades que outras. Até o 9º ano, acho que o 
12º ano, não sei acho que é perder um bocado de tempo, é igual as outras. Tirar 12º 
ano é só para quem tem cabeça acho eu. Há pessoas que não conseguem. Eu sei que 
se fosse, para já não podia andar na escola normal por causa da minha idade, depois 
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mesmo que se eu conseguisse não chegava pra aí o 8º ou isso, não passava daí pra 
cima ” (Aluno F). 
 Retomando as citações na base do discurso recolhido, é possível observar que 
os alunos se posicionaram firmemente contra a atual idade mínima de escolaridade, 
embora o discurso patenteia, igualmente, alguma indecisão sobre qual seria a idade 
ideal. Olhando para o discurso do primeiro aluno podemos ver que para justificar o 
seu posicionamento ele recorre, a título de exemplo, a um familiar que não conclui os 
três ciclos de ensino e, no entanto, conseguiu ter um bom emprego e é empresário. 
Desta forma, melhor podemos compreender o seu discurso quando menciona que 
“está bem como está”, isto é, o seu percurso escolar marcado pelo insucesso não o 
intimida, pois se o seu tio apesar de ter tido um percurso escolar marcado pelo 
insucesso conseguiu ter sucesso a nível profissional, ele também pode conseguir 
alcançar tal façanha.  
 Já o segundo aluno é decisivo na sua resposta. Em sua opinião o 9º ano de 
escolaridade é a idade ideal, pois nem todas as pessoas têm as mesmas capacidades 
para frequentar e ter sucesso no 12º ano e, por outro lado, considera que este último 
nível de ensino é similar as outros níveis, por isso frequentá-la é perder tempo. 
Refere ainda que há pessoas com mais dificuldades que outras e que não conseguem 
ter sucesso em determinados níveis de escolaridade, referenciando a si próprio como 
exemplo. Podemos observar que para ele frequentar o 12º ano é algo inimaginável e 
assume que não tem capacidades para tal, frisando que caso frequentasse o percurso 
escolar normal e conseguisse chegar ao 8º ano não passava deste nível, pois não 
conseguia atribuindo desta forma o seu insucesso escolar a causas internas, 
designadamente à falta de capacidades. 
3.2.1.5. Causas do insucesso escolar  
Quando questionados sobre as atribuições causais das dificuldades escolares e 
o baixo rendimento escolar dos alunos, eles evocam essencialmente duas entidades: a 
família e o aluno. Em primeiro lugar realçam o papel da família, afirmando que a 
dinâmica familiar interfere na produtividade escolar dos alunos, pois quando têm 
problemas familiares não conseguem distanciar estas duas realidades, transferindo 
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esses problemas para a escola o que, consequentemente afeta o seu rendimento. 
Ainda nesta linha de pensamento realçam que a falta de acompanhamento em casa 
contribui igualmente para o baixo rendimento dos alunos, pois sentem-se 
desmotivados. Por outro lado, recorrem às causas internas para explicar os fracassos 
escolares, ou seja, o próprio aluno tem responsabilidade sobre o seu insucesso 
escolar, pois evidentemente o esforço, as expetativas, as motivações e o investimento 
de cada um são fatores decisivos que podem potenciar ou inibir o rendimento escolar 
dos alunos.   
 “Se não quisermos não estudamos também depende muito dos próprios alunos 
(Aluno J); 
“Porque os alunos estão desmotivados e falta de apoio em casa” (Aluno T); 
"Sinceramente não sei. Eu já reprovei tantas vezes, reprovei no 1º, no 3º e duas vezes 
no 5º. É por faltar tanto, eu sempre tive o vício das faltas. Eu sei que tenho 
capacidades é mesmo por faltas” (Aluno C); 
“Talvez o nível de vida que têm em casa, os problemas muitas das vezes afeta o nível 
escolar. Não põem as coisas de parte e depois sofrem na atividade escolar” (Aluno 
R); 
“Porque os alunos não ouvem, não prestam atenção e estão sempre a brincar nas 
aulas, podiam estar mais atentos. Eu reprovei 2 vezes, por motivos de faltas, faltava 
porque queria estar em casa e a escola era perto da minha casa” (Aluno M). 
É curioso notar que os alunos com o percurso escolar marcado pelo insucesso 
não recorrem a fatores externos, como o azar ou a sorte por exemplo, para o 
justificar. Pelo contrário reconhecerem que possuem as competências necessárias 
para conseguirem ter sucesso escolar, contudo reprovam porque não gostam da 
escola, não prestam atenção nas aulas e faltam muitas vezes. Assim sendo, nestes 
casos as atribuições causais são de ordem internas e, pelo menos até certa medida, 
controláveis pelos sujeitos. Mesmo não expressando de forma explícita sentimentos 
de frustração, impotência e desmotivação, importa estar atento se no mais íntimo da 
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sua identidade esta experiência negativa com a escola e com a aprendizagem escolar 
não fica integrada nas imagens pessoais de capacidade, eficácia e autoestima. De 
qualquer modo, este desinvestimento na escola e consequente insucesso acaba por 
ser percetível no discurso dos alunos, fazendo sentido a sua interdependência no seu 
discurso. 
3.2.1.6. Causas da indisciplina 
Quando interpelamos os alunos sobre as principais razões para os casos de 
indisciplina nas escolas, eles apresentam essencialmente três responsáveis por esses 
casos, nomeadamente: a família, o aluno e o professor, como de seguida 
ilustraremos.   
“Não sei, cada um é como é, uns portam-se bem outros portam-se mal. Muitas vezes 
é por armarem-se para os colegas é a única explicação. Os alunos também não 
sempre os piores, os professores é que as vezes também têm a mania, os professores 
também muito complicam. Tipo nós estamos a falar e uma unha aumentam um 
braço, só estamos a falar e dizem logo que estamos a perturbar a aula, que estamos a 
discutir” (Aluno C); 
“Porque são burros, não querem aprender e perturbam as aulas. As vezes faço isso, 
mas agora não. Dantes eu não gostava da escola e de aprender, mas agora já estou a 
gostar mais, os professores já gostam mais de mim e tudo. Errei estes tempos, portei-
me mal e tava a errar. Já não tenho tantas faltas disciplinares nem nada” (Aluno M); 
“Sei lá, pode ser também pelo stress que têm com as cenas de casa para a escola, 
como eu também já tive esse problema. Trazem problemas de casa para escola e têm 
estas chatices. Pode não ser só por causa disso de resto não sei. Eu falo por mim 
agora de resto não sei. No meu caso antes era, agora não sei” (Aluno F).  
 O primeiro aluno na sua narrativa destaca dois responsáveis, designadamente 
o aluno e o professor. Na sua perspetiva muitas vezes os alunos têm determinado tipo 
de comportamento para se afirmarem perante os colegas. Afirma que em relação à 
responsabilidade dos alunos esta é a única explicação que consegue conjeturar. Neste 
seguimento, cremos que esses alunos podem ter em vista conquistar uma boa 
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integração em determinados grupos pela reprodução dos seus comportamentos. 
Porém, frisa que os alunos têm uma quota-parte de responsabilidade mas não têm a 
culpa por inteiro, pois os próprios professores também contribuem para a ocorrência 
destes casos, quando dramatizam os incidentes que acontecem nas salas de aula.   
O segundo aluno coloca a tónica nos alunos, afirmando que estes perturbam 
as aulas porque não querem aprender. Ainda admite que anteriormente tinha 
determinado tipo de comportamento que perturbava as aulas porque não gostava da 
escola e de aprender. No entanto, reconhece que estava errado e assegura que têm 
melhorado significativamente, demonstrando a título de exemplo que já não tem 
tantas faltas disciplinares. Em consequência disso, tem observado que os professores 
e os colegas já demonstram mais carinho por ele.  
Posto isto, a maioria dos alunos coloca ênfase na dinâmica familiar e na sua 
influência nos comportamentos dos alunos. Alguns mencionam que os problemas 
familiares interferem na vida escolar dos alunos, pois tendem a reproduzir 
determinados tipo de comportamento que observam em casa para a escola, 
originando dessa forma os inúmeros casos de indisciplina que caraterizam o nosso 
panorama escolar. Por outro lado, afirmam que os alunos muitas vezes precisam de 
atenção, afago e carinho, mas como em alguns casos não desfrutam destas 
condescendências carinhosas em casa, acabam por experienciar sentimentos de 
rejeição e, em consequência revoltam-se originando conflitos de vária ordem. Por 
exemplo, o último aluno refere que quando tem esse tipo de conduta é devido aos 
problemas familiares que traz para a escola, em sua opinião é esta a justificativa para 
os seus comportamentos. Aliado aos problemas de ordem familiar, alguns alunos 
frisam ainda a influência que a pertença a determinados grupos pode ter na 
reprodução ou agravamento desses comportamentos.  
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3.2.2. Representações e conceções sobre a vivência escolar 
Esta segunda dimensão versa sobre as apreciações que os alunos tecem em 
relação a determinadas dinâmicas da sua vivência escolar.  
3.2.2.1. Envolvimento na escola  
Esta categoria visa proporcionar um melhor entendimento sobre as 
implicações do aluno na escola e na sua aprendizagem. Neste sentido, foram criadas 
um conjunto de subcategorias que proporcionarão uma maior profundidade das 
questões abordadas, visto que a comunidade escolar comporta inúmeros aspetos 
passíveis de serem analisadas. Assim, especificaremos a relação com os professores e 
colegas, condições da escola e disciplinas preferidas.  
Quando interpolados sobre a sua relação com os professores a maioria dos 
alunos afirmam que gostam e possuem uma boa relação com os seus professores. 
Nos seus discursos é possível verificar que têm uma perceção positiva da atuação 
pedagógica dos professores e essa relação é pautada pelo respeito e obediência. A 
exceção verifica-se em dois alunos que frisam alguma irreverência em relação à 
figura do professor. Podemos ver que o primeiro aluno afirma que possui uma 
relação de amizade com a sua diretora de turma, algo que não acontece com os 
restantes professores. É possível observar que detém grande apreço e respeito pela 
diretora de turma e estima essa relação. Já o terceiro aluno frisa que em termos gerais 
tem uma boa relação com os professores, no entanto, caso haja uma maior imposição 
ou falam para ele de forma menos apropriada, o que presumimos ser a imposição da 
sua autoridade, ele também riposta, o que revela alguma insubordinação à autoridade 
do professor.  
“Ai só me dou bem com uma, que é a minha Diretora de Turma, agora os outros para 
mim são só professores e como professores não há nenhuma relação, agora a 
Diretora de Turma é como se fosse a minha amiga. Falamos sobre as aulas e tudo” 
(Aluno C);   
“Muito boa. Dou-me bem com todos os professores” (Aluno R); 
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“No geral é boa mas, quando falam «torto» pra mim eu também falo torto pra eles.  
Este ano dou-me bem com quase todos, menos com o de música. Ele manda-me para 
rua sem fazer nada” (Aluno M);  
 “É bom eu não tenho nenhum desentendimento com colegas ou professores” (Aluno 
J). 
Relativamente ao tipo de relação com os colegas, as opiniões dos alunos são 
convergentes, afirmando que possuem uma boa relação com os colegas, destacando 
as situações pontuais dos alunos com comportamentos indisciplinados, como se pode 
observar pelos seus discursos: 
 “É boa, dá-nos bem com toda agente. Há sempre aqueles alunos que pronto já se 
sabe, os alunos indisciplinados” (Aluno R); 
“Alguns dão-se bem outros dão-se mal. Na minha turma damo-nos todos muito bem, 
brincamos uns com outros, há um ou outro que não gostamos mas de resto está-se 
bem” (Aluno F). 
 
Em relação às condições da escola, todos os alunos assinalaram críticas, 
principalmente, em termos de infraestruturas (salas de aula e casas de banhos) como 
se pode verificar pelos seus discursos: 
“Gosto da escola, podia ter mais segurança. Lá está os tais alunos indisciplinados” 
(Aluno R); 
“A casa de banho é um nojo, mas sempre foi e as salas também. Mas também não há 
dinheiro para nada todas as escolas são assim. Mas podiam melhorar cá dentro, lá 
fora que se lixe é ar, mas cá dentro é onde passamos mais tempo, por exemplo as 
salas estão cheias de umidade” (Aluno C); 
“Sim, mais ou menos. Algumas salas são muito frias, agora com os projetores vê-se 
melhor para os quadros, agora a escrever é a caneta é mais fácil. Tem melhorado. 
Gosto muito da biblioteca” (Aluno T). 
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 Como se pode verificar todas as críticas seguiram a mesma linha, ou seja, a 
maioria dos alunos quando questionados se gostam das condições que a escola 
oferece, afirmam que há muitas coisas que se podiam melhorar, tendo em vista 
melhor funcionamento. Importa salientar que apesar de afirmarem, por um lado a 
existência de muitas situações precárias, por outro lado assinalam que tem havido 
algumas melhorias significativas, por exemplo da biblioteca, em termos de recursos 
disponíveis nas salas de aula, entre outras. De destacar o discurso do primeiro aluno 
que, contrariamente aos restantes colegas sublinha, unicamente, a questão da 
segurança como algo que menos o agrada em termos de condições da escola, 
responsabilizando em quota-parte os colegas com problemas disciplinares pela 
ocorrência desses incidentes. Outros alunos referiram o mau funcionamento da 
cantina, como outro dos problemas a resolver.  
 Quando interpelados sobre quais as suas disciplinas preferidas e em quais 
apresentam maiores dificuldades, a maioria dos alunos elege como as preferidas as 
de natureza mais artísticas e de expressão do que propriamente as de cariz mais 
académicas, como se pode verificar pelos respetivos discursos: 
“Gosto muito de História e Francês, gosto da História é aquilo que já aconteceu 
alguns anos e eu gosto de perceber estas coisas. Gosto de TIC, Matemática e 
Educação Visual, Francês gosto também. Dificuldades talvez em Português que este 
ano está mais difícil.” (Aluno T); 
 “Gosto muito de EVT e Português. Não gosto muito da Matemática, História e 
Ciências” (J);  
“Gosto muito de Matemática, de História e este ano cada vez mais gosto de Físico-
Química. Mudamos de professor e ele explica de uma maneira diferente. De resto 
não tenho assim nenhuma disciplina com dificuldades” (Aluno R);   
“Só gosto da disciplina de TIC, é a única e também da educação física. Não gosto de 
Ciências, Matemática, Historia, Português, muita coisa” (Aluno C).  
                                                   Capítulo III - Apresentação e Análise dos Resultados                                                      
____________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
92 
 
 
A exceção verifica-se nos alunos com o percurso escolar caraterizado pelo 
sucesso que elegem as de natureza mais académicas, como o Francês, a História, a 
Físico-química e a Matemática. Deste modo, podemos afirmar que existe um certo 
ajustamento entre as suas conceções da escola, o seu interesse e a sua implicação na 
respetiva aprendizagem, pois valorizam e reconhecem o valor da própria 
aprendizagem em si, tendo em vista o cumprimento dos seus objetivos a longo prazo, 
expostos anteriormente. Situação diferente acontece com os restantes alunos que 
elegem como disciplinas preferidas as de cariz culturais e lúdicas desportivas. Assim 
sendo, melhor se pode compreender a posição destes alunos, pois tendo em conta que 
por um lado estão a estudar por obrigação e não por opção pessoal, e por outro lado 
não encarram o investimento escolar como um projeto para o futuro desenvolvimento 
pessoal e social, poder-se-ia esperar que as suas escolhas incidissem nestas áreas, 
pois não requerem níveis de exigências e esforço tão elevadas como nas outras 
disciplinas mencionadas anteriormente.  
3.2.2.2. Acompanhamento familiar 
Quando questionados sobre o tipo de acompanhamento que tem em casa, a 
maioria dos alunos afirmam que, por vezes, têm o acompanhamento dos pais ou 
irmãos em casa. No entanto, importa referir que este acompanhamento é mais no 
sentido de supervisão e incentivo do que propriamente orientação em termos de 
matérias escolares, até porque os mesmos não possuem os conhecimentos 
necessários para tal. Verifica-se a exceção de um aluno que tem o acompanhamento 
da explicadora, para além do apoio dos encarregados em termos de supervisão.   
“Tenho, é o meu irmão e as vezes é meu pai, as vezes a minha mãe quando ela sabe” 
(Aluno M);   
 “Antes tinha o apoio do meu pai mas agora estudo sozinha” (Aluno J);   
“Tenho mas é mais na explicadora, em casa fazem quando é preciso. É o meu pai ou 
a minha mãe” (Aluno T). 
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3.2.2.3. Hábitos de leitura 
Quando questionados sobre os hábitos de leituras, as opiniões variam como se 
pode verificar: 
 “Quando não tenho mais nada para fazer por exemplo em casa, leio banda 
desenhada, mas nem olho para os livros da escola” (Aluno C); 
“Às vezes leio livros e dedico-me muito às aulas de Português que se lê assim um 
bocado” (Aluno R);  
“Não costumo ler, não sou muito disso” (Aluno J); 
“Sim, muito. Livros de aventura e ação” (Aluno T); 
“Não gosto de ler, é uma seca” (Aluno M).   
Como seria expetável, os alunos com sucesso escolar possuem hábitos de 
leituras, para além do contexto escolar. Em relação aos materiais de leitura referem 
que tanto leem livros relacionados com o currículo escolar, como livros didáticos, 
contrariamente aos restantes que excluem das suas leituras (caso tal se processa) 
livros escolares. É possível ainda identificar dois alunos que eliminam qualquer 
possibilidade de proceder às leituras, independente do caráter do material. Ainda 
neste subponto e em relação aos locais de leitura, os que mencionam que têm hábito 
de fazer leituras indicam a casa (em particular o quarto) como local de eleição para 
as suas leituras.   
 
3.2.3. Expetativas profissionais 
Esta dimensão na análise do conteúdo das entrevistas pretende evidenciar as 
principais reflexões e expetativas que os alunos apresentam sobre o seu futuro 
profissional. Interessa-nos, no fundo, tomar indicadores da sua identidade 
vocacional, projeto de vida e projeção no futuro, assumindo estes aspetos ligados aos 
seus interesses vocacionais em torno de uma atividade profissional. 
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3.2.3.1. Definição do trabalho  
De seguida apresentaremos as principais ideias que os alunos mencionam 
para definir o trabalho.   
 “O trabalho serve para ganhar dinheiro. É uma coisa para nos ajudar a viver bem” 
(Aluno M); 
 “Não se consegue nada sem esforço. É um bocado complicado explicar o trabalho, 
mas eu para ser medica, é uma coisa que gosto por isso vou dar tudo por tudo para 
conseguir alcançar o meu objetivo. O trabalho serve para ajudar as pessoas é um 
bocadinho complicado” (Aluno R); 
“O trabalho serve para nos dar dinheiro, ter uma casa, para vivermos bem e ter aquilo 
que queremos” (Aluno J).  
 Podemos observar que a dimensão económica (remuneração, estabilidade e 
qualidade de vida) está bem integrada nos discursos dos alunos. A principal 
característica que os alunos integram na sua definição do trabalho está 
essencialmente associada à sua utilidade e ao tipo de bens que advém do mesmo, 
nomeadamente: ter um carro, uma casa, comida, ganhar dinheiro, viver bem, ter 
aquilo que queremos e sucesso. Importa destacar o discurso do quarto aluno que não 
integra explicitamente no seu discurso os bens matérias que provém do trabalho, mas 
elege uma definição mais ampla enquanto algo que exige esforço para se conseguir e 
ainda acrescenta que é difícil explicar o que é o trabalho. No entanto, para finalizar o 
seu discurso recorre ao prisma económico do trabalho referindo que serve para 
ajudar as pessoas. Todos os alunos salientam a importância, a complexidade e a 
centralidade que o trabalho ocupa atualmente na vida das pessoas associada, 
unicamente, à dimensão do consumo.  
3.2.3.2. Profissão que idealiza  
Quando questionados sobre a profissão que idealizam as opiniões estão 
divididas, há um grupo de alunos que afirmam de forma categórica qual a profissão 
que gostavam de ter e existe outro grupo que proferem que ainda não refletiram 
sobre que carreira profissional seguir, como se pode observar: 
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“Queria ser eletricista de construção civil. Eu já percebo disso, o meu pai é eletricista 
por isso quero tirar eu gosto disso. Em casa já faço algumas experiências tipo 
ligações diretas” (Aluno C); 
 “Ainda não tenho ainda nada decidido” (Aluno J); 
“Gostava de ser médica, ainda não sei bem qual a especialidade mas medicina. 
Depende principalmente de mim e sei que consigo e que consigo dar o meu melhor, 
basta eu querer” (Aluno R); 
“Gostava de ter um trabalho mas agora qual não sei” (Aluno F). 
É curioso notar que mesmo os dois alunos que estão a tirar um Curso de 
Educação e Formação, ou seja, estão a ter uma formação especializada que lhes 
permitirá uma entrada qualificada no mundo do trabalho referem que ainda não está 
decidido ou que não sabem por que via optar. Com efeito, melhor se pode 
compreender o desinteresse e a desmotivação que estes alunos manifestam na sua 
vivência escolar, pois o seu futuro profissional ainda é perspetivado como algo 
incerto, embora tenham elegido uma modalidade de educação que lhes fornecerá 
competências e conhecimentos para o exercício de uma determinada profissão.  
Por outro lado, as outras respostas referem de forma decisiva qual a profissão 
que almejam realizar no seu futuro. Por exemplo, o primeiro aluno revela o gosto em 
ser eletricista, não só pelo fato do pai também ser, mas também pelo próprio. Afirma 
que até percebe algumas questões técnicas da área e faz algumas experiências em 
casa. Já o terceiro aluno menciona que quer seguir a carreira na medicina, apesar de 
ainda não ter decidido que especialidade vai eleger. De forma perentória refere que 
alcançar esta aspiração depende unicamente do seu esforço e que sabe que consegue 
dar o melhor. Todos estes alunos estão cientes do percurso profissional que almejam 
para o seu futuro.  
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3.2.3.3. Projeto de vida futura 
Ao abordarmos os alunos sobre como gostariam que fosse as suas vidas no 
futuro, podemos ver que todos ambicionam ter um bom futuro, ou seja, ter um bom 
trabalho, casa, família. Importa referir que os alunos não circunscrevem os planos da 
sua vida futura somente ao nível financeiro e profissional, alguns salientam a 
dimensão afetiva e familiar apesar da predominância do seu discurso ser em torno da 
profissão, como de seguida veremos: 
“Gostava de ter futuro, de ter trabalho. No meu futuro gostava de ser cantor, canto 
músicas de bairro e rap português. Mas preferia antes ser eletricista porque assim 
ganhava dinheiro e montava o meu próprio estúdio em casa. Preferia ser antes 
eletricista do que cantor, claro” (Aluno C); 
“Conseguir ser médica e ajudar o máximo de pessoas que conseguisse, ajudar a 
minha família como pudesse e alcançar os meus objetivos. Penso conseguir ter uma 
boa carreira, quero ajudar as pessoas que mais necessitam e que mais precisam da 
minha ajuda” (Aluno R); 
“Ir para a faculdade e tirar um curso de engenharia informática. Penso ter uma vida 
boa com bom sucesso e ser um pouco conhecido” (Aluno T);  
 “Penso ter uma vida normal, mas não penso muito no futuro. Penso ter o que todas 
as pessoas têm, penso ter uma família e sustentá-la e para isso tenho que ter trabalho 
(Aluno F). 
 Relativamente ao primeiro aluno, este apresenta duas orientações para o rumo 
da sua vida no futuro, nomeadamente o ser cantor ou eletricista. No entanto, 
podemos observar que a sua ambição de ser eletricista é maior que o de ser cantor, 
pois sabe que a primeira profissão oferece-lhe mais possibilidades a nível financeiro 
e através dela conseguia proceder à construção do seu próprio estúdio para dar 
continuidade ao sonho de ser cantor, que é algo que lhe dá prazer. Por sua vez, o 
segundo aluno formula a sua expetativa de vida futura em torno da profissão que 
idealiza que é ser médica. Importa destacar na sua narrativa quando refere que 
gostava de ajudar as pessoas que mais precisam da sua ajuda e também ajudar a sua 
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família como pudesse. Podemos observar que a possibilidade de ajudar a sua família 
assim como as pessoas que precisarão da sua ajuda revestem-se de suma importância 
e convertem-se numa das motivações para a formulação do seu desejo de ser médica, 
ou seja, enfatiza o bem-estar e valorização pessoal articulado com a satisfação 
profissional. Já o terceiro aluno frisa o seu desejo de dar continuidade aos estudos 
através do ingresso no ensino superior, enquanto meio para viabilização da sua 
ambição de ter uma vida boa e com sucesso. Estes dois últimos alunos apresentam 
uma postura determinante em relação aos seus projetos de vida e indicam como 
estratégias necessárias para alcançar o futuro que idealizam a finalização do ensino 
secundário e a frequência do ensino superior que lhes possibilitará ter acesso às 
profissões que desejam e a melhores condições de vida. Desta forma, melhor 
podemos compreender o seu investimento e a centralidade que a escola ocupa nas 
suas vidas, pois é nela que depositam todas as expetativas de conseguir ter alguma 
estabilidade a nível financeiro e conseguir ter tudo o que é preciso para ter um bom 
futuro.   
 Já os restantes alunos expressam os seus projetos de vida de forma genérica 
sem mencionar o tipo de profissão que idealizam ou qual os meios necessários à sua 
realização. Podemos ver que esses alunos não refletem muito sobre o rumo da sua 
vida futura e expressam dúvidas em relação aos projetos profissionais. Assim sendo, 
melhor se pode compreender o desinteresse e desinvestimento destes alunos ao longo 
da sua trajetória escolar e, por isso, vislumbram o futuro como algo indeterminado. 
Porém, ainda assim, tomando o quarto aluno como exemplo, é possível observar o 
seu desejo em constituir família e ter condições necessárias para sustentá-la que, 
evidentemente, passa pelo acesso ao trabalho.  
3.2.3.4. Como conseguir os objetivos de vida 
Quando abordámos os alunos sobre o que pensam fazer para conseguir ter a 
vida que idealizam, obtivemos respostas variadas. No entanto, podemos constatar 
que as principais estratégias referenciadas para esse fim passam pela conclusão dos 
respetivos estudos, ou seja, os alunos estão cientes que para terem melhores 
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condições de vida no futuro têm de investir na carreira escolar, apesar do percurso 
escolar de determinados alunos não demostrarem essa valorização/investimento.  
“Para ser eletricista tenho que acabar o curso e para ser cantor tenho que acabar o 
curso que é para ter dinheiro para comprar o estúdio” (Aluno C); 
 “Ai eu ia dizer uma coisa mas é melhor não. Vendendo droga. Lá no meu bairro é 
assim agora” (Aluno M). 
Tomando o primeiro aluno como exemplo podemos ver que ele tem em 
mente duas vias profissionais diferenciadas. É evidente que a sua aspiração é ser 
eletricista, como referiu anteriormente, porém não descura a possibilidade de ser 
cantor, tendo bem presente para isso é fundamental terminar o curso para conseguir 
dinheiro. Por sua vez, o segundo aluno afirma que os meios ou estratégias para 
alcançar o futuro que idealiza passa por vender drogas. Analisando a frase, podemos 
compreender que o aluno tem noção de que este não é o meio mais adequado, visto 
que ele está um pouco hesitante se deve ou não dizer. Porém, também podemos 
assinalar que este relato foi momentâneo. Por outro lado, o aluno remata que no seu 
bairro é o que acontece, ou seja, podemos observar que o seu quotidiano é marcado 
por esse tipo de comportamento e os riscos inerentes, sendo este o seu modelo de 
referência.  
3.2.4. Nota final 
Ao longo desta secção ilustramos as principais representações que os alunos 
possuem sobre a escola, as suas dinâmicas e a avaliação que fazem do próprio 
percurso escolar. Retomando a categoria dos alunos com imagem positiva da escola, 
podemos verificar que tais alunos verbalizam possuir uma relação amistosa com a 
cultura escolar e são cumpridores das suas obrigações em relação à mesma (por 
exemplo, assiduidade, investimento nas tarefas escolares, participação, interesse, 
esforço ou método de estudo, entre outras). Analisando os resultados, podemos 
afirmar que as motivações destes alunos não estão determinadas somente pela 
“pressão” familiar, mas também pelas suas próprias deliberações, pois valorizam 
positivamente a sua vivência escolar e pretendem concretizar os objetivos 
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estabelecidos a curto (melhor aproveitamento escolar, possibilidade de frequentar o 
ensino superior, etc.) e longo (entrar no mercado de trabalho com a profissão que 
idealizaram e obter os respetivos benefícios) prazo. Por tal razão, as suas disposições 
em relação à escola é caraterizada pelo apreço e valorização da sua utilidade na 
preparação para uma vida futura com qualidade e melhores condições nos diferentes 
aspetos.   
Situação diferente acontece com os restantes alunos que apresentam um 
comportamento e implicação na vida escolar de forma totalmente descomprometida, 
pois afirmam que a sua frequência escolar deve-se à imposição por parte da família e 
não enquanto projeto de investimento pessoal. Com efeito, em termos de projetos 
vocacionais ou esbouçamento de objetivos a longo prazo, podemos verificar que não 
são ambiciosos, encarando o futuro com algum ceticismo. Tais alunos não 
apresentam nenhuma motivação para a frequência escolar e, em consequência disso, 
não veem grande utilidade nela, expressam atitudes negativas em relação a mesma e 
possuem uma relação desinteressada com a cultura escolar. A título de exemplo 
podemos relatar algumas das respostas dadas à questão que versa sobre as práticas e 
rotinas de estudo (que nestes casos não existem): “Não quero estudar, não preciso e 
mesmo que tivesse que estudar não estudava. Eu não gosto de estar agarrado a 
livros”; “Não diga estudar que eu não sei o que isso. O meu estudo é escrever letras 
de música. Sempre que tive trabalhos de casa nunca fiz”. Estes discursos revelam o 
tal descomprometimento com os seus resultados escolares de que falávamos, pois 
claramente não cumprem com as suas obrigações tendo em conta o seu “ofício de 
aluno” (Perrenoud, 1995) e não encaram a frequência escolar como uma experiência 
da vida social, vivenciando-a unicamente como obrigação, o que, naturalmente 
desperta sentimentos e atitudes negativos em relação à mesma.   
Todavia, nestes casos os resultados sugerem alguma contradição, pois ao 
mesmo tempo que esses alunos, a par dos outros, reconhecem o valor da educação 
escolar e da sua importância para uma melhor inserção socioprofissional e para a 
obtenção de melhores condições de vida, por outro lado assumem uma postura 
descomprometida com o envolvimento e os compromissos escolares. Neste sentido, 
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estes dados parecem estar em clara sintonia com tese defendida por Abrantes (2003) 
quando refere que a relação entre os jovens (no caso concreto referindo-se 
unicamente aos alunos com o processo de escolarização marcado pelo insucesso) e a 
escola e as suas disposições face à mesma carateriza-se, essencialmente, mais por 
uma adesão distanciada do que, propriamente, por uma resistência assumida. 
3.3. Representações e conceções dos encarregados de educação  
De acordo com a organização anteriormente definida neste tópico iremos 
abordar as opiniões, as representações e expetativas que os encarregados de educação 
possuem sobre os diferentes aspetos relacionados com a vivência escolar dos 
respetivos educandos, nomeadamente: a importância que atribuem à educação 
escolar, as expetativas em relação ao futuro, o tipo de relação que possuem com a 
escola e o nível de participação na vida escolar do educando, entre outros. A 
apreensão das perspetivas dos encarregados de educação em relação a estas matérias 
vai ajudar-nos num melhor entendimento do posicionamento dos alunos em relação à 
cultura escolar, pelo menos foi nesse sentido a inclusão deste tópico das nossas 
entrevistas aos encarregados de educação. 
3.3.1. Importância da educação escolar 
 Nesta categoria vamos apresentar as diferentes reflexões dos encarregados de 
educação relativamente a importância da educação escolar.   
“Acho que a educação é algo importante para a formação das pessoas, para estarem 
melhor inseridas na sociedade, para terem melhores trabalhos e para conseguir ter 
uma vida boa no futuro. Eu digo-lhe sempre para estudar para não ser como os pais” 
(E.C);  
“Passo a vida a dizer-lhes que hoje em dia sem a escola não se consegue 
absolutamente nada, até mesmo as pessoas que tem alguma escolaridade as vezes 
têm dificuldade em encontrar trabalho, sem escola menos ainda. Por isso insisto 
muito com eles que a escola é importante” (E. J);  
“Muitas vezes digo-lhe que a educação é a única herança que posso deixar porque 
não tenho mais nada. Incentivo muito que continue os estudos porque hoje em dia 
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quem não tem escola não é ninguém. Agora para conseguires qualquer tipo de 
trabalho pedem sempre escola, antes ainda podíamos trabalhar sem qualquer 
escolaridade, mas hoje em dia não dá para fazeres nada se não tens escola” (E.R).  
 Relativamente a esta categoria podemos referir que todos os encarregados de 
educação reconhecem a importância do investimento na formação escolar. É notório 
que, à semelhança dos alunos, todos os encarregados colocam a tónica na relação 
existente entre a aquisição de competências escolares e acesso ao trabalho e melhores 
condições de vida no futuro. A análise permiti-nos ainda destacar um outro aspeto, 
nomeadamente o fato da maioria dos encarregados se referenciarem a si próprios a 
título de exemplo quando estão a incentivar os educandos para investirem na sua 
formação, mencionado que quem não investe na sua formação está predestinado a ter 
um futuro incerto, caraterizado essencialmente pela precariedade laboral e os 
problemas daí resultantes. Importa acrescentar que a maioria dos encarregados faz 
referência aos níveis de escolaridade que antigamente eram exigidos (ou não) para o 
exercício de determinadas profissões, salientando que atualmente os níveis são cada 
vez mais elevados e que mesmo quem está habilitado tem dificuldade em ter acesso 
ao trabalho. Todos insistem, assim, nessa vertente para abordar a importância da 
educação escolar. 
3.3.2. Dinâmica da escola 
 A abordagem sobre as dinâmicas da escola incide essencialmente nas 
alterações que vem caraterizando a escola da atualidade, ressaltando em particular as 
questões relacionadas com a relação professor-aluno.  
“No meu tempo havia aquelas regras na escola e eram cumpridas, hoje em dia as 
regras não são cumpridas, não é o aluno que tem medo do professor, é o professor 
que tem medo do aluno. E naquela altura o professor dava-nos um berro e nem 
sabíamos onde meter, a escola já não é o que era antigamente, falta-lhes umas 
reguadas. Eu acho que isso já vem de casa, eles para se portarem mal com os 
professores, imagino como deve ser em casa” (E.F); 
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 “Em geral acho que em termos de comportamentos era melhor porque os alunos 
tinham mais medo e respeito pelos professores, mas hoje em dia já não se pode bater 
e acho que isso piorou a situação, porque se tivessem medo não tinham certos tipos 
de comportamentos. Hoje em dia os professores não têm autoridade nenhuma, a 
escola impôs muitas regras e os alunos não respeitem nem os pais nem os 
professores” (E.M); 
 “Acho que já esteve melhor, mas agora não concordo com muitas das mudanças que 
vem fazendo nas escolas nos últimos tempos. Por exemplo, na parte da suspensão 
dos alunos, eu não concordo que os alunos fiquem em casa quando portam mal ou 
fazem algum ato mais perigoso, porque para eles até é bom estar em casa. Acho que 
outro tipo de castigo era melhor, tipo continuar a ir à escola e fazer a limpeza dos 
pátios, por exemplo. Agora ficar em casa de castigo não concordo porque para eles 
isso é bom e ficam contentes, os castigos devem ser para educar e se eles fazem algo 
que não gostam é menos provável que volte a acontecer o mesmo” (E.J);  
 “Acho o fato de terem tirado um pouco de poder aos professores, embora haja 
professores que exageram, mas com isso foi o aumento da indisciplina e do não 
aproveitamento, na aula se há um aluno que está a brincar para não se chatear muito 
manda-o para a rua, o quê que esse aluno vai ganhar? Vai ganhar é sair da aula e vai 
fazer outra coisa qualquer que se calhar, enquanto que se tivesse assistido à aula com 
um puxão de orelhas ou um castigo de andar aí quando caem folhas de andarem aí a 
apanhar, ou limpar mesas, eu acho que isso tinha mais interesse. Pelo menos na 
indisciplina podia haver alguma mudança” (E.T). 
Da análise fica patente que, para estes encarregados de educação, a escola 
atualmente difere muito e pela negativa da escola de outros tempos. Todos 
identificam e reprovam as alterações que vem ocorrendo nas escolas, evidenciando 
particularmente a alteração do poder do professor. Referem que, antes, o professor 
era uma figura de referência que impunha respeito e que tinha autorização dos pais 
para proceder de tal forma face a determinados problemas e/ou comportamento dos 
alunos. Contrariamente ao que se verifica atualmente, pois muitas vezes vemos casos 
de alunos que desrespeitam os professores e/ou outras figuras de autoridade escolar 
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e, como consequência os casos de indisciplina têm aumentado significativamente. 
Por outro lado, alguns encarregados fazem referência aos procedimentos aplicados 
para punir os alunos com determinado tipo de comportamento. Afirmam que não 
concordam com os atuais procedimentos, designadamente a suspensão, pois os 
castigos quando aplicados devem ter um fim educativo de modo a evitar que tais 
comportamentos se repitam e não meramente a punição, visto que essas medidas em 
muito têm contribuído para o aumento desses casos de indisciplina.   
3.3.3.Participação nas reuniões  
Quando questionados sobre as participações nas reuniões escolares, todos os 
encarregados afirmam que, quando convocados, aparecem sempre nas reuniões, 
porém nenhum dos encarregados refere contatar a escola por iniciativa própria. De 
destacar a estratégia que o primeiro encarregado utiliza para acompanhar e controlar 
as rotinas escolares do seu educando, ou seja, recorrendo ao contato com uma 
professora na ocorrência de algum incidente. Assim sendo, podemos presumir que 
possuem uma relação próxima e de alguma confiança, visto que vem utilizando esta 
estratégia ao longo dos anos letivos e, por outro lado, o fato de ter sido representante 
dos encarregados de educação da turma, leva-nos a presumir que existe uma relação 
próxima entre este encarregado e os professores. Relativamente aos restantes 
encarregados, todos afirmam simplesmente que participam nas reuniões quando 
convocados e não referem nenhum outro tipo de participação. Desta forma, 
pressupomos que haja uma relação distante com a escola demarcada pela insegurança 
por parte desses encarregados em relação à participação escolar, apesar de afirmarem 
ter uma boa relação com os professores. O discurso do segundo encarregado é bem 
ilustrativo desse registo.  
“Quando sou convocado venho sempre, já cheguei ser o eleito pela turma para ser 
representante de pais de cada turma e vinha sempre que era chamado vinha às 
reuniões e tinha aqui uma professora que sempre que ele saia fora ela dizia oh T olha 
que eu vou telefonar ao teu pai e ela telefonava-me olha o T fez isto ou não se portou 
bem nesta aula, andou a correr e mais isto e assim e ele já sabia que tinha que andar 
direitinho embora não lhe batesse ele chegava à casa eu dizia olha a tua professora 
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falou-me e x o que é que se passou e tentava inteirar-me e era assim a forma de ele 
andar controlado” (E.T);   
“Participo sempre nas reuniões, faço o acompanhamento nas reuniões. Mas ir falar 
com os professores sem ser em reuniões, isso é que não faço até porque sei que 
portam-se bem, mas se eles não tivessem bom comportamento ia à escola mesmo 
sem ser em reuniões para falar com os professores” (E.J); 
“Só venho quando sou chamada. Mas as vezes quando calha lá fora eu vejo os 
professores e pergunto como estão as coisas” (E.C); 
 “Por causa do meu problema não vou muito à escola porque custa-me muito andar e 
fico muito cansada, mas se tiver algum assunto mais importante para resolver e sou 
chamada vou sempre” (E.R). 
3.3.4. Acompanhamento dos trabalhos escolares 
 Em relação a esta categoria é possível comprovar que os discursos dos 
encarregados coincidem com os dos alunos, pois a maioria refere que não faz o 
acompanhamento porque não compreende nem percebe o tipo de matérias que os 
educandos estudam. Ainda assim, frisam que unicamente asseguram que estão com 
os livros a estudar, estão atentos aos testes e aos recados das cadernetas ou que as 
vezes quando é preciso, e possuem tal conhecimento, dão o respetivo apoio. Não 
podemos deixar de destacar o discurso do segundo encarregado que contrariamente 
aos outros, possui uma dinâmica própria para fazer o acompanhamento assíduo do 
percurso do educando.  
“Isso já não faço, eu não percebo nada das matérias, somente garanto que ela fica a 
estudar e vejo, mas acompanhar e ajudar isso já não entendo. Mas se ela traz testes 
estou sempre atenta a ver e assinar, também vejo os recados na caderneta. Não vejo 
todos os dias, mas estou sempre atenta a isso” (E.J);   
“Acompanhámos, agora não percebemos é a matéria que ele dá, uma ou outra coisa 
ainda tudo bem, mas tentámos. Temos uma disciplina que é temos lá uma folhinha 
no frigorífico que todos os meses chegam à casa eles têm um teste e vão lá pôr, e eu 
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ando em cima deles, todos os dias olha para aquela folha e digo epá tu tens teste hoje 
ou vais ter amanha e eu tento andar ali de marcação cerrada. Depois digo como é que 
é esse teste ainda não assinei eu quero ver os testes, é uma maneira de eu mostrar que 
ando atento ao percurso dele. Ando sempre em cima, não é novidade nenhuma a 
negativa que ele tirou eu já sabia, o teste que eu recebi já estava a contar com a 
negativa, é da maneira que os acompanhámos” (E.T);  
“Eu acompanho e as vezes ajudo-o a fazer os exercícios, não vou estar a dizer que é 
sempre, porque senão ele também não aprende, mas de vez em quando dou-lhe uma 
ajuda e quando precisa dou a minha opinião” (E. M); 
“Eu pergunto-lhe pelos deveres e ele diz sempre que não tem, ou as vezes ele está lá 
com os livros e eu pergunto e ele diz que são trabalhos da escola, mas não vejo os 
trabalho que ele faz porque não percebo as matérias que ele dá” (E.C). 
3.3.5. Causas para o sucesso escolar do educando 
 Quando interpelados sobre as causas para o sucesso escolar dos seus 
educandos, os encarregados de educação afirmam de forma perentória que deve-se 
muito ao fato de terem o devido acompanhamento em casa, assim como pelo fato de 
estarem sempre a incentivá-los a continuar com o percurso que têm vindo a ter para 
poderem conseguir triunfar no futuro e terem melhores condições de vida, como 
ilustram os extratos dos seus discursos: 
“Ele também de certa parte tem o acompanhamento em casa, incentivámo-lo a 
estudar e fazer ver que, epá, tu tens que tirar um curso, se isto já está mal para as 
pessoas com cursos, portanto se tu não tiras curso quando chegar à idade de trabalho 
tu, embora não desvalorizando ninguém, vais para limpezas. É um trabalho que tem 
que ser feito por alguém, mas é o que dizemos é preferível ele ganhar 2000 ou 3000 
mil euros do que ganhar 500 euros e é isso que o fazemos ver” (E.T);  
“Tento mostrá-la que o futuro sem estudos é muito complicado e que ela tem que se 
esforçar muito para conseguir ser alguém na vida, é nesse sentido que a incentivo 
para esforçar sempre mais. Estou sempre a dizer-lhe eu só não estudei mais porque 
os meus pais não tinham condições e tive que deixar os estudos para ir trabalhar para 
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ajudar em casa, mas ela não, só tem que estudar é o único trabalho dela, por isso tem 
que mostrar resultados” (E.R). 
 De destacar o acordo estabelecido entre o último encarregado e o seu 
educando no sentido de que a única obrigação deste último é estudar e, por tal razão, 
tem de apresentar bons resultados. Justificando, acrescenta que, infelizmente a 
própria não teve as mesmas oportunidades que agora pode oferecer-lhe, por isso tem 
de aproveitar para “conseguir ser alguém na vida”. Já o primeiro encarregado opta 
por ilustrar ou ameaçar claramente qual será a rumo do futuro - “vais para as 
limpezas” - caso o educando não invista no seu percurso escolar.   
3.3.6. Causas para as dificuldades escolares do educando 
 De seguida ilustraremos as principais justificativas que os pais invocaram na 
entrevista para explicarem as dificuldades escolares dos seus educandos. 
“Eu sinceramente acho que é por malandragem. Os professores até dizem que ele 
tem boa capacidade, ele só não aprende porque não quer. Ele é que não quer saber da 
escola” (E.F);   
“Ele até é bem comportado na escola, o único problema é que às vezes deixa-se ir 
muito pela influência dos amigos e mesmo sabendo que está errado faz na mesma 
para agradar-lhes. O problema dele é neste sentido” (E.C); 
“Eu em casa acompanho as amizades dele, mas na escola as companhias mudaram 
muito a sua forma de ser. Melhorou de certa forma em alguns aspetos, mas piorou 
em termos de estudos. Acho que o problema dele é mesmo as companhias que tem 
na escola, porque se aplicar mais ele consegue ter bons resultados” (E.M).  
 Da análise dos curtos extratos é possível constatar que a maioria dos 
encarregados tende a culpabilizar, em primeiro lugar, as más companhias e 
supletivamente responsabilizam os respetivos educandos pelas suas dificuldades 
escolares, afirmando que têm conhecimento das respetivas capacidades que os 
educandos possuem, mas que faltam-lhes determinação para aplicar mais e conseguir 
ter bons resultados. Importa destacar o discurso do primeiro encarregado que, 
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contrariamente aos restantes, responsabiliza inteiramente o seu educando pelas suas 
dificuldades e, por consequência, iliba as más companhias de quaisquer 
responsabilidades nesse processo. Ainda assim, segue a tendência dos encarregados 
referenciados anteriormente, na lógica de um certo discurso social instituído, para 
afirmarem que até os professores lhes reconhecem capacidades, mas que o próprio só 
não aprende porque não quer saber da escola.  
3.3.7. Expetativas sobre o futuro do educando 
Nesta categoria vamos abordar as principais expetativas dos encarregados em 
relação ao futuro do respetivo educando.  
“Espero que continue os estudos e que no futuro encontre um trabalho, mesmo que 
não seja o trabalho que ela queria ou desejava, mas que seja um trabalho honesto. 
Espero que tenha juízo e seja mais responsável. Espero que encontre um trabalho que 
a ajude no dia-a-dia” (E.J);  
“Sinceramente eu sei que informática é importantíssimo mas acho que vai acontecer 
como aconteceu há uns tempos toda gente ia para professor e hoje há milhares de 
professores desempregados e se calhar com a informática vai acontecer o mesma 
coisa porque acho que não há mercado para absorver toda gente que sai da 
informática e não sei, só quando chegar a altura é que vamos ver. Tenho algum 
receio, isso tenho, toda gente diz é a área do futuro, do futuro mas também já se vê 
pessoas com grandes conhecimentos de informática e que não tem saída, 
sinceramente é com receio que vejo o futuro” (E.T);  
“As vezes na rua quando vejo aquelas pessoas de capa preta, eu digo o meu maior 
sonho era ver os meus filhos vestidos de capa preta nas praxes, mas eu sei que da 
parte deles não vou ver nenhum. É o meu sonho mas não vou conseguir, eles não 
querem saber da escola” (E.C); 
 “Espero que ela consiga entrar na medicina, que é o sonho dela, mas também já lhe 
disse para ir pensando noutras alternativas, como é muito difícil entrar na medicina, 
assim ela já tinha outra opção para o futuro, pode até ser ligada à saúde como a 
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enfermagem. Ficava muito feliz se ela conseguisse seguir o sonho dela. Ela diz 
sempre quer seguir medicina para ajudar as pessoas” (E.R).  
Perante estes discursos podemos afirmar que todos os encarregados de 
educação estão cientes das vantagens da educação escolar, focando essencialmente 
na vertente profissional. De fato, eles não evidenciam outras dimensões em relação 
ao futuro como por exemplo as relações afetivas nos seus discursos. Como se 
constatou nos extratos apresentados, a enfase é colocada unicamente na dimensão 
profissional. No entanto, é notório a apreensão do segundo encarregado em relação à 
boa inserção profissional do seu educando, em consequências das opções que este 
tem em vista. Por outro lado, esta apreensão denota alguma confiança na 
continuidade do sucesso escolar que caracteriza o percurso do respetivo educando. 
Por sua vez, o primeiro encarregado coloca a tónica na questão da sobrevivência e da 
responsabilidade para o seu educando.  
Retomando o terceiro discurso, é imperioso evidenciar o discurso descrente 
em relação ao futuro académico do seu educando. No entanto, é curioso notar que 
embora não acredite que o educando possa conseguir ter um bom percurso escolar, 
não apresenta nenhuma alternativa para o rumo da vida futura, pelo contrário a 
descrença é total. Já o terceiro encarregado, para além de acreditar na possibilidade 
do educando conseguir realizar o seu sonho, isto é, trilhar um percurso escolar 
pautado pelo sucesso, ainda apresenta alternativas na impossibilidade de seguir a 
primeira opção escolhida, o que nos parece demonstrar alguma preocupação em 
relação ao futuro, possivelmente o assunto é abordado entre educador-educando, e 
ambos poderão estar conscientes das dificuldades associados a esse sonho da 
educanda (ser médica).     
3.3.8. Nota final  
Os resultados permitiram-nos apreender algumas conceções dos encarregados 
de educação em relação a escola propriamente dita, a sua implicação no processo 
escolar do educando e a avaliação que faz do mesmo. Analisando os resultados, 
verificamos que os encarregados de educação continuam a alimentar expetativas em 
relação ao sucesso escolar e à integração profissional do respetivo educando ainda 
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que, em certos casos, as práticas não corroboram essas expetativas. De novo, o 
discurso é por vezes normativo e moldado pela “desejabilidade social” nas respostas 
dadas, contudo os comportamentos e atitudes no quotidiano são bem diferentes. Esta 
situação é bem frequente nos estudos descritivos destas realidades, quando nos 
reportamos apenas aos dados recolhidos através da entrevista.     
Em relação à influência dos fatores socioculturais veiculados pelas famílias, 
alguns autores (Benavente, 1976; Formosinho, 1987, entre outros) mencionam que 
um dos motivos que levam os jovens, nos meios desfavorecidos, a ter insucessos e 
abandonar a escola deve-se, inclusive, ao fato de terem que trabalhar e contribuir 
para o rendimento do agregado familiar, algo que no nosso estudo não se verificou. 
Prova disso são as respostas que alguns encarregados nos deram para argumentar o 
sucesso escolar dos respetivos educandos - “(…) é o que eu lhes digo epá o vosso 
trabalho é estudar é ter aproveitamento, o meu é sair de manhã com a vossa mãe e ir 
buscar dinheiro para a comida o vosso é só esse (…)”.  
Retomando os discursos dos encarregados de educação, podemos ver também 
que o empenho, o comportamento e as implicações destes alunos na escola e na 
respetiva aprendizagem acabam por ser o reflexo das expetativas familiares 
depositadas. Todavia, visto que as expetativas e o interesse manifestados pelos 
encarregados de educação, apesar de uma importância crucial, não são fatores 
determinantes do sucesso escolar, podemos afirmar que esses percursos de sucesso 
são também fruto do acompanhamento e da “pressão” que os mesmos fazem em 
relação aos resultados escolares. Por outro lado, podemos ver que paralelamente a 
esta “pressão” incutem nos respetivos educandos o valor do trabalho e esforço, 
sensibilizando-os para os benefícios (principalmente os materiais) que daí advêm e 
mentalizando-os que só conseguem atingir os objetivos com muito esforço e 
empenho, sendo essa a única responsabilidade que lhes compete atualmente. É 
possível então, que neste quadro educativo, estes mesmos alunos têm as suas metas 
escolares e profissionais bem definidas e lutam arduamente para a sua consecução.     
Por outro lado, em relação aos alunos com percurso escolar de insucesso, 
verificamos que por vezes os pais têm mais expetativas que os próprios alunos, o que 
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é positivo em termos educacionais, mas não surte efeitos pois não convergem em 
práticas de acompanhamento ou orientação educativa (aqui em termos dos trabalhos 
escolares). Importa referir que não nos circunscrevemos ao acompanhamento das 
matérias escolares, visto que os educadores, como mencionamos anteriormente, 
também não o fazem, pois não detêm os conhecimentos necessários. Neste tópico, 
aludimos sobretudo ao supervisionamento da vida escolar e das suas dinâmicas 
envolventes. Isto é, as práticas e dinâmicas familiares não correspondem às 
expetativas depositadas pois, nestes casos, é possível verificar que a “pressão” 
familiar existe somente ao nível do discurso, como se pode testemunhar: “A minha 
mãe diz para não faltar, faz o que quiseres, ela já sabe que não tenho remédio, já sou 
assim desde a primária”. Com efeito, esses alunos não possuem grandes ambições 
em termos escolares e vocacionais, limitando-se a viver o presente sem delinear 
objetivos a longos prazos - planos ou projetos para o futuro.   
Não obstante, é possível verificar que todos os encarregados de educação 
centram as suas preocupações, essencialmente, na inserção profissional, relegando 
para segundo plano outras dimensões do desenvolvimento integral e 
multidimensional designadamente, a formação pessoal e social (em si), a construção 
da sua identidade, a cidadania ativa e plena, entre outros aspetos, que dotarão os 
alunos de capacidades e competências para a resolução dos seus problemas, para a 
convivência e respeito pelos outros e para serem futuros atores sociais críticos e 
criativos. Posto isto, todos reconhecem o valor da escola e da aprendizagem, 
evidenciando os inúmeros benefícios que provem do seu investimento, em particular 
na nossa atual sociedade onde o acesso ao trabalho e a inserção social estão 
fortemente associados a detenção de níveis de escolaridade, que reconhecemos serem 
cada vez mais elevados.  
3.4. Discussão dos resultados  
Tal como mencionamos anteriormente, nesta secção vamos proceder à 
sistematização, interpretação e discussão dos dados obtidos através do 
aprofundamento da análise de conteúdo realizada e procurando interligar a 
informação recolhida com a literatura na área. Importa salientar que não é nossa 
intenção proceder à uma análise descritiva das categorias, mas sim realizar uma 
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análise refletida da informação recolhida, visando a apreensão das diferentes 
representações e significados que os participantes atribuem à escola e à vivência 
escolar, tendo como pano de fundo o quadro teórico que sustentou a realização desta 
investigação.  
É de conhecimento geral que a escola engloba um conjunto de interações, 
dinâmicas, experiências, conteúdos, redes de sociabilidades, vivências, culturas e 
saberes, sendo esta última dimensão a mais valorizada pelos sistemas educativos. 
Esta ênfase nos saberes académicos aparece usualmente em contraponto com um 
papel da escola na formação e desenvolvimento integral e multidimensional dos 
alunos, incluindo aqui a dimensão social, cívica e humana da formação, defendida 
por Delors (1997) ao descrever os quatro pilares essenciais da educação nos nossos 
dias. Todavia, sabemos que a apreensão e a forma de vivenciar a experiência escolar 
varia muito de aluno para aluno, dentro do mesmo contexto. Assim no que toca às 
representações e conceções sobre a escola, podemos observar que a valorização da 
escola e a forma como se relacionam com os saberes escolares é dissemelhante entre 
os diferentes alunos e encarregados de educação. Pois, segundo a teoria das 
representações sociais, cada aluno codifica, classifica, constrói significados, 
manifesta atitudes, orienta o seu comportamento e interage com a sua realidade 
social em função da interpretação, da importância e do sentido que confere à 
realidade que vivencia (Jodelet, 1999; Moscovici, 1999, 2003). Por outro lado, como 
já tivemos a oportunidade de ver, são inúmeros os condicionalismos que afetam o 
seu envolvimento e vivência da escola e suas aprendizagens (Benavente, 1976; 
Fernandes, 1983; Formosinho, 1987; Marchesi & Perez, 2004).   
A diversidade de representações e de conceções sobre a escola é determinada, 
em grande parte, pela própria trajetória escolar dos alunos e acompanhamento da 
mesma trajetória por parte dos seus encarregados de educação. Podemos antecipar 
que os alunos com percursos escolares de insucesso apresentam uma conceção e 
atitudes negativas em relação à escola e às suas atividades, e não formulam grandes 
expetativas escolares em termos futuros, podendo aliás neste ponto distanciar-se das 
expetativas dos encarregados de educação tendencialmente mais elevadas e 
postuladas numa lógica de superação de realidades familiares presentes. Neste 
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sentido, relembramos a perspetiva de Abrantes (2003) quando afirma que os fluxos 
que caraterizam as dinâmicas da escolaridade podem impulsionar e/ou condicionar o 
percurso escolar dos jovens. Por sua vez, Weiner (1979, 1988 cit in Almeida, 
Miranda & Guisande, 2008) defende que as expetativas dos alunos em relação aos 
objetivos futuros são determinadas, em grande parte, pelas atribuições causais do seu 
desempenho escolar. Tomando os resultados e observando a forma como esses 
alunos se relacionam com o seu percurso escolar, podemos ver que estes alegam 
motivos de ordem interna para justificar o insucesso, nomeadamente, o desinteresse, 
a desmotivação, ausência de práticas de estudo ou a falta de bases e de capacidades 
cognitivas, sendo por isso expetável que apresentem baixas expetativas sobre o 
futuro e, desde logo, estabilizando níveis inferiores de desempenho académico como 
que para “cumprir as profecias” e entrando em situação escolar de “desânimo 
aprendido” (Barros & Almeida, 1991).  
Outro aspeto relevante que comprova o peso dos contextos sociofamiliares 
destes alunos mais fragilizados em termos das aprendizagens formais da escola e as 
suas vivências menos positivas da própria escola, refere-se às vantagens que estes 
alunos assinalam à frequência dos Cursos de Formação, assumidos em alternativa à 
escola. Em sua perspetiva, a frequência de um destes cursos é mais profícua visto 
que tem a compensação direta, imediata e palpável do seu esforço - “(…) nós no 
curso, estamos lá trabalhamos e ganhámos, é diferente de andar na escola onde 
trabalhamos e ainda gastamos dinheiro” - o inverso do que ocorre na frequência do 
ensino regular. Na sequência deste excerto, podemos observar que a primeira 
apreciação que estes alunos fazem da frequência destes cursos, não se refere à 
possibilidade da entrada qualificada no mercado de trabalho, tendo em conta o seu 
percurso de insucesso escolar, mas ao seu caráter compensatório, em particular ao 
nível monetário. Porém, podíamos ainda apreender neste discurso uma outra 
perspetiva associada à necessidade de ter a sua autonomia e independência, mas tal 
não se verifica, pois o discurso circunscreve-se somente ao nível da compensação 
monetária. Desta forma, fica patente o descomprometimento destes alunos com a sua 
trajetória escolar, bem como a sua “serenidade” perante a eventual entrada 
desqualificada, escolar e profissional, no mercado de trabalho. Evidentemente, esta 
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posição impugna os propósitos e diretrizes enunciadas no Despacho Conjunto nº 
453/2004, e subsequentes retificações, que regulamenta a criação destes cursos. Na 
sua filosofia e fundamentação, o seu foco de ação visa proporcionar a aquisição de 
competências escolares, técnicas, sociais e relacionais para uma melhor inserção no 
mercado de trabalho, que tende a ser cada vez mais exigente e competitiva.   
No entanto, importa referir que apesar da conceção negativa da escola e das 
suas atividades, quando a abordagem questiona à sua utilidade, podemos constatar 
uma mudança de posição. Pelo menos em termos de discurso, e neste 
questionamento em concreto, os mesmos alunos ressaltam a importância das 
aprendizagens escolares para a obtenção de melhores condições de vida. De fato, 
como foi descrito ao longo da exposição teórica, as repercussões da problemática do 
insucesso escolar, tal como as suas causas, não circunscrevem somente ao nível 
escolar. Falamos de realidades complexas e multidimensionais pois afeta as várias 
dimensões da vida dos indivíduos. Em particular, na atual sociedade onde o acesso 
ao trabalho está profundamente associado à aquisição de competências escolares, 
torna-se cada vez mais difícil a inserção social e profissional dos indivíduos que não 
possuem tais níveis de escolaridade, que reconhecemos serem cada vez mais 
elevados. Isto é, a exclusão que ocorre no contexto escolar, em casos de insucesso ou 
abandono, tende a generalizar-se para a vida social desses indivíduos, culminando 
com a reprodução dos ciclos de pobreza e exclusão social. Neste sentido, podemos 
afirmar que uma das profundas alterações que carateriza a nossa sociedade diz 
respeito, sobretudo, à centralidade do trabalho enquanto fonte de rendimentos, 
sociabilidade, integração social e participação cívica, estando a entrada no mundo de 
trabalho e carreiras profissionais fortemente condicionadas pelas habilitações 
académicas dos indivíduos.  
Assim sendo, é inquestionável a importância crucial que o trabalho assume na 
organização da vida familiar e social, antecipando-se o seu imenso contributo para a 
autorrealização, autoestima e realização social dos indivíduos. Por tal razão, a 
precariedade nesse domínio afeta profundamente a estabilidade (económico), a 
inclusão social e a própria identidade (referências simbólicas) dos indivíduos e 
famílias, pois estão mais vulneráveis ao empobrecimento e à perda de laços sociais 
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(Costa, 1998; Rebelo, 2003; Sousa, Hespanha, Rodrigues & Grilo, 2007). Assim 
sendo, a análise dos resultados em articulação com a fundamentação teórica 
anteriormente exposta leva-nos a afirmar, com bastante segurança, que caso não 
ocorra uma verdadeira alteração das vivências e aspirações dos alunos com o 
percurso escolar marcado pelo insucesso, assistiremos à perpetuação do ciclo 
geracional das desigualdades e exclusões, que marcam o contexto social, económico 
e cultural das suas famílias e comunidades próximas de pertença. Vários estudos em 
Portugal (por exemplo Silva, 1999; Pardal, 1991; Pires, 2001) têm demonstrado que, 
nos meios mais desfavorecidos, o investimento na educação escolar continua a ser a 
via mais eficaz para a ascensão social. Na verdade, e como foi possível observar 
junto dos nossos alunos, apesar de, por um lado, reconhecerem a importância e a 
necessidade da realização das aprendizagens escolares para a obtenção de melhores 
condições de vida, por outro lado, demonstram um total desencanto com a sua 
vivência escolar. Este posicionamento face à experiência escolar, é igualmente 
determinada pelo fato destes alunos não formularem grandes expetativas ou planos 
em termos do futuro e, nesse contexto, não concebem a escola como o meio 
exclusivo ou por excelência de qualificação para o acesso ao mercado de trabalho.  
A situação complica-se no momento presente. As posições de 
desinvestimento escolar destes alunos podem inserir-se na lógica defendida por 
Alves e Canário (2004) quando consideram que, contrariamente ao que sucedia no 
século passado, onde o investimento na educação escolar e os benefícios daí 
resultantes eram encarados como algo garantido, hoje em dia tal não se verifica pois 
a escola passou de um contexto de certezas para incertezas. Isto é, a passagem da 
escola elitista para a escola de massas fez emergir uma certa descrença em relação à 
possibilidade de mobilidade social, igualdade e justiça social e, consequentemente, as 
perspetivas otimistas em relação à procura da aquisição de competências escolares, 
enquanto meio para a ascensão social, deram lugar a uma perspetiva desencantada, 
visto que o porvir não é garantido. É, então, neste contexto que situamos as 
perspetivas de tais alunos, em alguns casos corroboradas por exemplos de familiares 
ou amigos, que investiram na formação escolar e não foram bem-sucedidos quanto às 
compensações financeiras e/ou monetárias daí provenientes porque não conseguiram 
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a ambicionada inserção profissional na área de estudo; ou porque em situação 
contrária, conhecem casos de indivíduos que não concluíram os ciclos de ensino e, 
no entanto, conseguiram uma boa inserção profissional, tomando esta segunda opção 
como referência para justificar as suas disposições de recusa ou desinvestimento em 
relação à cultura escolar. Por conseguinte, limitam-se a vivenciar o presente, sem 
grandes expetativas e encaram o futuro com enorme ceticismo, pois têm notado que 
o futuro nem sempre compensa os esforços e investimentos realizados ao longo dos 
anos escolares.  
Para enquadrar e discutir um pouco mais estas vivências negativas em relação 
à escola, podemos afirmar que refletem a tese defendida por Abrantes (2003), de que 
a relação entre os alunos e a cultura escolar tem sido marcada por uma “adesão 
distanciada”, uma vez que estes alunos não cumprem com as suas responsabilidades 
em relação à escola. Nesta mesma linha de pensamento, Perrenoud (1995) afirma que 
tais alunos vêm pouco sentido no trabalho escolar e, por isso, o investimento nessa 
área é mínimo apresentando, muitas vezes, comportamentos e atitudes de resistência 
passiva, através de uma relação estratégica com as regras do jogo. Além disso, somos 
agora capazes de afirmar que subjacente a este posicionamento, tais alunos assumem, 
ainda, o seu conformismo, desinteresse e desmotivação em relação à sua trajetória 
escolar e ao próprio futuro.   
Assim sendo, parece-nos pertinente referir que apesar destes alunos não 
expressarem sentimentos de frustração e impotência perante o seu percurso escolar, 
não podemos descurar a possibilidade de que esta experiência pode afetar 
negativamente a formação e estruturação da sua identidade (autoconceito, 
autoeficácia e autoestima). A este propósito, Detry (2001: 233) refere que a formação 
“bem sucedida” da identidade, enquanto processo que vai sofrendo alterações e 
modificações à medida que os jovens crescem, sofre a influência de uma 
multiplicidades de contextos e, por isso, estes jovens não são os únicos responsáveis 
pelo conteúdo e estrutura da sua identidade. Em sua opinião é preciso invocar a 
responsabilidade dos “parceiros sociais (pessoas isoladas, grupos, instituições ou 
sociedades)” - contextos onde ocorre a formação da identidade - pois influenciam de 
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forma significativa este processo. Assim, tendo em conta que a escola é um dos 
contextos que marca profundamente a vida dos jovens, dado a sua primazia perante 
outros contextos de socialização e pelas suas dinâmicas inerentes, ela assume uma 
importância crucial na resolução das crises de identidade, resultantes dos sentimentos 
de frustração ou inutilidade perante os casos de insucesso escolar (Abrantes, 2003; 
Detry, 1998; Silva & Detry, 2002).  
Situação diferente verifica-se quando analisamos as disposições dos alunos 
com percurso escolar de sucesso. Da análise dos resultados, subentendemos que, 
apesar do contexto de incerteza que carateriza a escola da sociedade moderna (Alves 
& Canário, 2004), para tais alunos a escola continua a ser percecionada como o meio 
capaz de proporcionar possibilidade de ascensão social e aquisição de melhores 
condições de vida para si e sua família. Deste modo, podemos dizer que estes alunos 
posicionam-se de acordo com tese defendida por Silva (1999) de que a aquisição de 
um certificado que atesta o capital escolar alcançado acaba por representar, em 
especial nos meios sociais mais desfavorecidos, a possibilidade de expansão das suas 
oportunidades sociais. Por outro lado, é aliás interessante observar que a importância 
que atribuem ao seu processo de escolarização, não é centralizada somente na 
aprendizagem curricular, mas também no desenvolvimento de outros saberes e 
competências, designadamente a apreensão de normas e valores essências à vida 
social ou a convivência com os amigos, aproximando-se, desta forma, da posição de 
Delors (1997), Fernandes (1983), Lima e Gomes (2011) e Pardal (1991) sobre as 
finalidades da educação escolar tendo em vista o desenvolvimento de todas as 
dimensões da existência humana, em oposição ao propósito meramente alfabetizador.  
Os resultados sugerem que estes alunos orientam as suas escolhas vocacionais 
pelas profissões com um certo prestígio social, nomeadamente as áreas das 
engenharias e medicina. Esta necessidade da realização das suas aprendizagens 
escolares insere-se tanto na lógica de realização pessoal, como também na 
materialização do desejo dos encarregados de educação de verem compensados os 
seus investimentos e esforços, despendidos ao longo do percurso escolar. De fato, 
existe por parte destes encarregados de educação um investimento continuado no 
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processo de escolarização, através do incentivo e da inculcação do valor da escola e 
das vantagens associados ao investimento nas aprendizagens escolares, convertendo-
se tais atitudes em práticas de acompanhamento e supervisão das atividades 
escolares. Aliás, os próprios alunos comentam que existe por parte da família uma 
grande valorização da escola e do conhecimento, enquanto meio para garantia de um 
futuro promissor. Assim, estas disposições corroboram a lógica defendida por 
Marchesi e Perez (2004) e Formosinho (1987), de que a influência do contexto 
socioeconómico pode ser amenizada, ou até mesmo suprimida, perante a supremacia 
da influência dos fatores culturais veiculados pelas famílias. Já que, claramente, a 
relação destes alunos com a cultura escolar e o seu desejo de alcançar o êxito é, 
fortemente, influenciada pelas expetativas e o interesse manifestados no seio da sua 
família.    
Não obstante, importa salientar que nenhum dos condicionalismos exerce 
influência decisiva na trajetória escolar desses alunos e na sua relação com os saberes 
escolares. Isto é, mesmo nos contextos socialmente desfavorecidas onde não existe a 
valorização familiar, o aluno pode desenvolver as suas estratégias (motivação, 
práticas de estudo) ou beneficiar de um bom desenvolvimento das faculdades 
sociocognitivas e conseguir um bom rendimento escolar. Em termos concretos, 
podemos sinalizar a divergência face às expetativas e às práticas de supervisão e 
acompanhamento do percurso escolar dos pais dos alunos com insucesso. Porém, 
apesar destas contradições, se esses alunos apresentassem uma conceção positiva da 
escola e suas atividades, se definissem objetivos a serem cumpridos a curto e longo 
prazo, se estivessem motivados e interessados para desfrutar da experiência escolar e 
se direcionassem as suas atitudes para a execução das suas ambições, poderíamos 
assistir a mudanças significativas de interação com o contexto escolar. Esta nossa 
convicção reforça-se quando, tomando o seu próprio discurso, estes alunos 
reconhecem que não é por falta de competências que têm vindo a ter experiências de 
insucesso escolar.  
Em síntese, ao longo desta análise foi possível evidenciarmos as principais 
representações destes alunos em relação à escola e à sua trajetória escolar, que 
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revelaram ser diferenciados e consonantes com os respetivos percursos de sucesso ou 
de insucesso académico. Podemos ainda acrescentar que todos os participantes estão 
sensibilizados para a importância da aquisição de qualificações escolares, enquanto 
meio potencializador de uma melhor integração a nível social e profissional, isto é, 
como forma de alcançarem melhores condições de vida no futuro. Finalmente, estes 
resultados sugerem que o fracasso escolar destes alunos resulta, em grande parte, do 
próprio desinteresse e desmotivação, em boa medida associados a baixas expetativas 
sobre o valor dessa formação escolar ou de sucesso efetivo na sua aprendizagem. Na 
base do seu discurso, os alunos menos sucedidos na escola assumem internamente a 
responsabilidade de tal vivência pois, como foi supramencionado, as principais 
razões que alegam para justificar as suas situações de insucesso referem-se, 
essencialmente, a motivos de ordem pessoal, designadamente o fato de terem uma 
relação desinteressada e desmotivada com a cultura e a frequência escolar. 
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CONCLUSÃO 
  
Neste capítulo ou apartado final são apresentados, de forma global e 
necessariamente muito sintética, as principais conclusões resultantes da investigação 
realizada. Neste âmbito, são apresentados uma reflexão sobre as principais 
conclusões e os resultados alcançados de acordo com os objetivos inicialmente 
traçados. Porém, uma vez que, nos trabalhos deste cariz, nem sempre os resultados 
satisfazem totalmente os objetivos delineados, aproveitamos ainda para apresentar os 
principais tópicos que constituíram dificuldades ou limitações ao desenvolvimento da 
nossa investigação. Na base desta reflexão é-nos possível, também, tecer algumas 
considerações ou inventariar algumas sugestões consideradas pertinentes para 
eventuais investigações futuras nesta problemática. Na secção final apresentaremos 
os principais contributos dos resultados deste estudo para a escola, em especial para 
os técnicos da intervenção da psicossocial.  
 
1. Conclusões da parte teórica e empírica   
Antes de iniciarmos a reflexão, relembramos que as conclusões retiradas 
deste estudo não podem ser generalizadas a outros contextos ou populações, pois a 
opção metodológica eleita para a sua realização assim não o permite. Posto isto, 
relativamente às principais conclusões teórica-empíricas, destacamos a constatação 
de que esta realidade, os processos envolventes e os seus efeitos para os alunos e 
para a sociedade não podem ser entendidos de forma isolada, mas numa total 
interação permitindo dessa forma também uma intervenção sistémica ou integral.  
A temática desta dissertação de mestrado é sobejamente relevante e tem sido 
alvo de inúmeras investigações (Abrantes, 2003; Benavente, Campiche, Seabra & 
Sebastião, 1994; Duarte, 2000; Silva, 1999; entre outros) e os nossos resultados estão 
em clara sintonia com essas investigações desenvolvidas. Nesta ordem de ideias, 
confirma-se, assim, a influência, crucial, das variáveis pessoais (inteligência, 
autoconceito, atribuições causais e abordagem ao estudo) e familiares (nível 
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socioeconómico, estilos educativos parentais, expectativas dos pais, apoio escolar, 
habilitações académicas) no desempenho escolar dos alunos. Aliás, Pardal (1991) 
certifica esta relação ao afirmar que o aproveitamento escolar não pode ser 
dissociado das prévias condições materiais e culturais que envolvem este processo.    
Os resultados permitem também concluir que o insuficiente desempenho 
académico destes alunos deve-se, em grande parte, às suas reduzidas motivações 
académicas e, principalmente, às suas baixas expetativas em termos futuros. Assim, 
podemos ver que esta postura está em consonância com a literatura da área (Alves & 
Canário, 2004; Sebastião, 2007) quando afirmam que muitos são os jovens que, neste 
contexto de incertezas e riscos que vivemos, questionam o valor, a pertinência e a 
utilidade da educação para a aquisição de um emprego e mobilidade social, ou seja, a 
garantia de um futuro promissor e sustentável. Porém, tendo por base a literatura 
disponível, não podemos desprezar a responsabilidade do disfuncionamento das 
dinâmicas familiares, o seu alheamento no acompanhamento do processo de 
escolarização e as suas atitudes em relação à escola. Pois, como já relatamos 
anteriormente, o quadro familiar constitui um dos fatores que interferem na 
aprendizagem e, consequentemente, no (in)sucesso escolar dos alunos. 
Indubitavelmente, ela possui um papel central na forma como os jovens incorporam 
as suas disposições e orientam as suas ações em relação à escola. Assim sendo, será 
expetável que alunos dos meios sociofamiliares mais desfavorecidos, onde a cultura 
escolar não é valorizada, tenham uma postura menos interessada pela vivência e 
aprendizagem escolar.   
 No entanto, importa frisar que essa influência não ocorre de forma linear, 
uma vez que os próprios alunos podem desenvolver as suas estratégias e conseguir 
alcançar o sucesso escolar através da valorização e do reconhecimento da relevância 
da aprendizagem escolar. Os alunos que adotam essa estratégia, valorizam essas 
aprendizagens e as consideram os principais alicerces para a prossecução dos seus 
projetos de vida. Pois, “(..) numa sociedade em que as trajetórias profissiona is 
tendem a requerer indivíduos com elevadas habilitações escolares” (Azevedo,1999: 
16), este investimento escolar é encarado como fator determinante da entrada 
qualificada no mercado de trabalho e, correlativamente da possibilidade de conseguir 
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a ascensão social no futuro. De fato, como tivemos oportunidade de ver, a aquisição 
e o domínio de competências escolares e profissionais, constituem requisitos 
essenciais para os indivíduos acompanharem e se adaptarem às mutações das 
sociedades modernas. É, importante, ainda, realçar, que tais alunos possuem uma boa 
relação com a escola, não apenas pelas aprendizagens do currículo ou pelas redes de 
sociabilidade, mas também enfatizam a aquisição de normas, valores e autonomia, 
como sendo outras das vantagens de uma boa envolvência no processo educativo 
escolar. Assim, fica patente que o desempenho escolar é amplamente condicionado 
pelas motivações, interesses, capacidades e práticas de estudo que os alunos 
mobilizam para as suas aprendizagens ao longo do seu percurso escolar.  
No que refere à parte empírica, considerando os objetivos fixados, podemos 
afirmar que atingimos os nossos desígnios, destacando a compreensão das 
representações que estes alunos possuem em relação à escola, às aprendizagens e 
saberes e às suas próprias expetativas profissionais. Igualmente tivemos a 
oportunidade de aflorar a complexidade e diversidade dos fatores que circundam esta 
problemática, que não se circunscrevem, unicamente, aos deficites pessoais ou às 
sucessivas reprovações.  
Evidentemente, o percurso desta investigação foi largamente benéfico, pois 
possibilitou-nos refletir e pensar no que podemos fazer, enquanto parte integrante da 
comunidade educativa, para combater e/ou superar os fatores e/ou percursos que 
impedem a prossecução do propósito essencial da educação. Este propósito, em 
último lugar, acaba por consistir em “(…) fazer com que cada um tome o seu destino 
nas mãos e contribua para o progresso da sociedade em que vive, baseando o 
desenvolvimento na participação responsável dos indivíduos e das comunidades” 
(Delors, 1997: 82).   
A nível nacional, a educação e a formação têm sido, alegadamente, 
consideradas como uma das prioridades políticas, baseada na lógica da teoria do 
capital humano que concebe a educação como a base do desenvolvimento das 
pessoas e dos países e, consequentemente, uma das estratégias mais eficaz no 
combate às desigualdades sociais. No entanto, como menciona Pardal (1991: 36) 
“nenhuma legislação, defendendo a igualdade de oportunidades na escola, é capaz 
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de, por si mesma, eliminar a desigualdade efetiva, que ultrapassa o âmbito do sistema 
escolar”. As recentes e sucessivas avaliações nacionais (Conselho Nacional de 
Educação: Estado da Educação 2012 - Autonomia e Descentralização) e 
internacionais (Organização para Cooperação e Desenvolvimento Económico - 
Education at a Glance 2012) em Portugal participou são prova disso. Pois, continuam 
a assinalar os elevados índices de insucesso e abandono escolar, assim como a 
indisciplina, como os grandes desafios a vencer, mesmo tomando os progressos já 
havidos dos últimos anos. Desta forma, tais relatórios fazem sérias recomendações 
sobre a ineficiência de alguns programas e políticas que tem como objetivo colmatar 
esses problemas que continuam a carecer de melhoria.   
Assim, as conclusões deste estudo, e conforme já referimos anteriormente, 
parecem confirmar que a escola continua a ser um espaço potencializador e 
reprodutor das desigualdades sociais, pois nem sempre tem conseguido colmatar 
grandes falhas das famílias que apresentam alguma fragilidade económica. Contudo, 
persiste a esperança de que a escola possa colmatar a falhas destas famílias através 
da melhoria da eficácia das principais estratégias políticas definidas para o efeito, 
tendo em vista “o desenvolvimento e a formação global de todos, em condições de 
igualdade de oportunidades, no respeito pela diferença e autonomia de cada um” 
(Alves & Canário, 2004: 986).  
Em suma, podemos afirmar, com bastante segurança, que esta investigação, 
mais do que evidenciar constatações teóricas-empíricas, permitiu-nos (re)conhecer 
um campo de investigação e intervenção psicossocial que, embora não sendo novo, 
contínua atual e a suscitar constantes questionamentos e reflexões críticas. Assim, 
podemos concluir que ficou patente que para ultrapassarmos esta problemática que se 
reveste de uma enorme complexidade e especificidade envolvendo vários contextos, 
atores e práticas, é imprescindível o esforço, empenhamento e disponibilidade de 
todos os agentes envolvidos na procura de estratégias que invertam este ciclo de 
desencanto, desmotivação e desinteresse - associados ao insucesso - que alguns 
alunos nutrem pela cultura e vivência escolar.  
 
Conclusão 
____________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
123 
 
 
2. Limitações do presente estudo e sugestões para futuras investigações   
 Após o registo das principais conclusões, somos agora capazes de assinalar as 
dificuldades com que deparamos ao longo do desenvolvimento da nossa 
investigação, bem como algumas sugestões ou tópicos pertinentes que devem ser 
tidos em consideração para aprofundados ao nível de uma investigação futura. Um 
dos primeiros limites a indicar diz respeito, sobretudo, à nossa inexperiência nas 
lides da investigação social. Desta forma, ao longo do percurso trilhado que culmina 
com o redigir desta dissertação foi possível encontrar lacunas, decorrentes desta 
condição, que certamente serão colmatados nos futuros trabalhos a realizar dentro 
deste domínio. Na verdade estamos, atualmente, munidos de conhecimentos e 
competências que foram sendo apreendidos e desenvolvidos à medida que o processo 
de investigação decorria, com os seus característicos avanços e recuos.  
Ainda relativamente às limitações podemos mencionar uma outra dificuldade 
decorrente da opção metodológica eleita para o desenvolvimento desta investigação. 
Assim, dado ao seu caráter exploratório e ao número de participantes, que é 
relativamente pequeno, não nos é possível assegurar a validade externa dos dados. 
Porém, apesar destes resultados não serem passíveis de generalizações a outros 
contextos, a sua utilidade e o seu contributo no contexto empírico não é, de todo, 
invalidada. Deste modo, acreditamos que este documento que legamos à escola 
“Monte Iria” se converte numa mais-valia na orientação e prosseguimento da sua 
ação tendo em vista a promoção da educação integral e do sucesso escolar para todos 
os seus alunos.  
Ainda ao nível metodológico, destacamos uma outra dificuldade decorrente 
do fato de termos preferido analisar as representações dos alunos e encarregados de 
educação, utilizando-os como principais informadores através da entrevista, o que 
acaba por acarretar sempre alguns riscos. Pois, uma vez que não tivemos 
oportunidade de corroborar com a observação empírica os comportamentos e atitudes 
quotidianos, é possível que as respostas estejam enviesadas pela “desejabilidade” das 
mesmas, o que tem sido apontado como bastante frequente em situações de avaliação 
apelando à autoavaliação dos indivíduos.  
Conclusão 
____________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
124 
 
 
 Outro constrangimento com que deparámo-nos foi a indisponibilidade dos 
encarregados de educação de determinados alunos com percursos escolares de 
insucesso para participarem no estudo e, em particular, nas entrevistas. Em termos 
concretos, após a marcação de inúmeras entrevistas sem comparecerem e sempre 
com justificativas que nos pareciam “irrisórias”, surgiu a necessidade de substituir o 
respetivo educando em causa, de modo a prosseguir com a investigação. Com efeito, 
estas posições obrigaram-nos a recuar e selecionar, sempre com perdas significativas 
de tempo e de recursos, outros alunos com percursos semelhantes para integrarem a 
nossa amostra.   
  Posto isto, e como um estudo de caráter exploratório está sujeito ao 
melhoramento, no que refere às sugestões para futuras investigações salientamos 
essencialmente três tópicos. A primeira orientação decorre da segunda limitação que 
enunciamos anteriormente, isto é, seria interessante proceder à elaboração de uma 
nova investigação alargando o número de participantes, tendo em vista o propósito 
da validação externa dos resultados. Outro tópico interessante que pode ser alvo de 
uma investigação futura seria a integração de alunos pertencentes a outros contextos 
sociais, económicos e culturais, com percursos escolares idênticos, tendo em vista a 
análise comparativa entre os indivíduos. Ainda neste âmbito, poderíamos indicar, a 
integração de outros elementos que circundam e influenciam o processo de 
escolarização destes alunos, designadamente os professores. Por fim, consideramos 
que seria pertinente o desenvolvimento de um estudo longitudinal, com o objetivo de 
apreender se os percursos sociais e profissionais destes alunos corresponderam ou 
não às expetativas manifestadas nesta investigação.  
 Todavia, podemos afirmar que, apesar das limitações ao desenvolvimento da 
nossa investigação que decorrem de fatores de vária ordem, não paira qualquer 
dúvida que cumprimos com sucesso a globalidade dos nossos objetivos, salientando 
em particular a compreensão das nuances envolvidas no processo de escolarização e 
na vivência escolar destes alunos, assim como o aprofundamento dos conhecimentos 
sobre à complexidade desta problemática pluridimensional. Assim, podemos concluir 
que esta experiência pessoal como investigadora desta temática foi enriquecedora e 
gratificante, uma vez que nos possibilitou a realização de algumas reflexões sobre a 
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complexidade da problemática, dissipando determinadas dúvidas que nos 
inquietavam e que nos conduziram à realização deste estudo.   
 
3. Implicações educativas práticas   
Confrontados com o remate final desta tese, outro dos pontos sobre o qual 
importa refletir refere-se às implicações em termos educativas práticas, ou seja, é 
nesta secção que vamos abordar, tendo por base os resultados deste estudo, os seus 
principais contributos para o modo como a escola, e nós enquanto agentes de 
intervenção psicossocial, poderemos contribuir para a mudança social destas 
situações-problema.   
Desta forma, o principal contributo desta investigação em relação à escola 
refere-se ao conhecimento pormenorizado sobre as perceções dos seus alunos sobre a 
escola, os saberes e as suas expetativas profissionais. Tendo em conta que a escola 
não é homogénea, pois nela integram-se alunos com diversas características e, por 
outro lado, os problemas que enfrenta são na sua maioria, problemas de ordem 
social, envolvendo sempre família e a comunidade. Urge, por conseguinte, gizar e 
proceder à implementação de práticas que combatam ou amenizam os fatores que 
interferem na aprendizagem e no sucesso escolar dos alunos.  
Neste sentido, com este estudo que legamos à escola que nos acolheu, 
acreditamos estarem lançadas algumas bases para a implementação das práticas que 
contrariem os processos e mecanismos de exclusão escolar dos alunos provenientes 
dos grupos mais desfavorecidos. Por outro lado, acreditamos que poderá dar o seu 
contributo na melhoria da relação entre os diferentes agentes educativos, em especial 
entre os professores e alunos, assente nos princípios da participação, interação e 
colaboração, como contributo indispensável ao sucesso efetivo de toda a comunidade 
educativa e à cidadania plena e ativa.     
Para o efeito, retendo as principais recomendações do terceiro relatório do 
Conselho Nacional de Educação relativo ao ano de 2012, assinalaríamos a 
necessidade premente da manutenção e reforço dos técnicos de intervenção 
psicossocial nos contextos educativos tendo em vista à melhoria do sucesso escolar 
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dos alunos provenientes dos meios mais desfavorecidos. Por outro lado, o fomento 
das abordagens impulsionadoras da motivação, interesse e envolvimento do aluno no 
seu processo de aprendizagem. Em termos concretos, é preciso tirar a ênfase da 
avaliação sumativa dos alunos e proporcionar mais interação entre os alunos e 
professores, tendo em vista o desenvolvimento de uma formação contínua do 
primeiro. Ainda nesta linha, apontávamos o encorajamento da participação parental 
no processo educativo dos educandos, uma vez que a família e a escola são as duas 
instituições sociais que partilham a responsabilidade e capacidade de intervir 
decisivamente no processo educativo e no percurso escolar dos indivíduos. No 
entanto, não podemos deixar de assinalar que referimo-nos à efetiva participação 
parental envés da “pseudoparticipação” (Paterman, 1992) que consiste, unicamente, 
em receber informações e não à intervenção nas atividades/obrigações básicas da 
escola. Uma das outras estratégias a ser utilizadas, tendo em conta que estes alunos já 
se encontram previamente sinalizados, passaria pelo apoio individualizado e 
pedagogias diferenciadas, cativando o aluno o seu processo de aprendizagem. 
Naturalmente, os resultados encontrados neste pequeno estudo não deixam pairar 
dúvidas sobre a importância da implementação de estratégias de compensação 
pedagógicas que visam colmatar as dificuldades dos alunos provenientes dos meios 
familiares e sociais mais “debilitados”. 
Posto isto, perante a emergência das sociedades contemporâneas envolta de 
riscos sociais, torna-se premente para todos os indivíduos desenvolverem 
capacidades, competências e estratégias que se adequem às inúmeras transformações 
provindas dos processos da modernização. Assim, uma das estratégias para fazer face 
às exigências deste mundo que se encontra em constante mutação refere-se, 
naturalmente, à aquisição de competências escolares e profissionais. No entanto, 
como podemos verificar pelos resultados desta investigação entre outros estudos (o 
relatório sobre Estado da Educação 2012 é exemplo disso), muitos alunos continuam 
a enveredar pelos caminhos que os conduzem aos percursos escolares de insucesso 
e/ou abandono e, consequentemente, desqualificados escolar e profissionalmente. 
Estes condicionalismos, como já tivemos oportunidade de ver, culminarão, 
inevitavelmente, em processos de exclusão destes indivíduos nos mais diversos 
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domínios da vida em sociedade. Neste circunstancialismo, reveste-se de maior relevo 
a intervenção psicossocial que pressupõe um conjunto significativo de ações que 
possibilitem e garantam a efetivação dos direitos, bem como a promoção do 
desenvolvimento pessoal e social dos indivíduos, grupos ou comunidades, assente 
nos princípios de participação social e igualdade de oportunidades.     
Desta forma, acreditamos que, face aos resultados empíricos que reunimos, 
torna-se premente desenvolver práticas de consciencialização e capacitação destes 
alunos para o seu autodesenvolvimento, assim como potenciar a autonomia e 
participação dos mesmos na identificação e resolução dos seus problemas. Assim, 
restringindo à prática do Serviço Social, recordamos Iamamoto (2001: 20) quando 
menciona que o principal desafio que assiste à nossa intervenção passa por 
desenvolver “a capacidade de decifrar a realidade e construir propostas de trabalho 
criativas e capazes de preservar e efetivar direitos, a partir de demandas emergentes 
no cotidiano”. Assim, tendo por base estes pressupostos enunciaremos de seguida 
algumas estratégias de intervenção visando a mudança social, isto é, o desvio destes 
alunos dos percursos que impossibilitarão o seu crescimento harmonioso e 
desenvolvimento integral. Efetivamente, a intervenção destes técnicos de intervenção 
social, têm em vista a melhoria das condições e qualidade de vida dos alunos, 
nomeadamente dos que são provenientes dos grupos mais desfavorecidos, 
propiciando através da educação, enquanto área de bem-estar social, a promoção 
humana.    
Com este trabalho tomámos consciência que, necessariamente, uma das 
mudanças mais significativa e promissora para enfrentar as dificuldades encontradas 
passaria pelo estreitamento das relações entre as famílias e a escola. Assim sendo 
uma das estratégias poderá ser a realização de workshops/debates interativos no 
âmbito da problemática: relação escola - família. Esta atividade emerge da 
necessidade premente de debater a problemática da participação parental no processo 
educativo dos educandos. Por conseguinte, pretenderá sensibilizar os encarregados 
de educação e, simultaneamente toda comunidade educativa, para a importância e as 
vantagens de uma boa relação escola - família e reforçar os laços entre as mesmas. 
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No entanto, é de referir que essa abordagem os encarregados de educação será feita 
de uma forma mais subtil, pois os respetivos workshops serão sobre temáticas de 
interesse geral (por exemplo: a saúde, alimentação, desenvolvimento da criança, 
segurança na escola, etc.), uma vez que muitas vezes ao intitular os workshops de 
formação parental/competência parental, os encarregados de educação questionam-se 
“e eu não sei ser pai/mãe? Vão-me ensinar como educar meu filho?” entre outras 
interrogações muitas vezes expostas. Assim, tentaremos estrategicamente abordar a 
questão sem provocar conflitos de carácter subjetivo e/ou cultural que podiam 
comprometer, a prazo, os respetivos objetivos. 
Ainda neste domínio, poderemos também indicar algumas atividades 
recreativas de cariz sociocultural, como por exemplo a comemoração de algumas 
datas festivas (direito das crianças, trabalho infantil, violência doméstica, entre 
outras), organizar campanhas de sensibilização da comunidade educativa e promover 
diferentes formas de participação e envolvimento dos pais/encarregados de educação 
no quotidiano das escolas, bem como fomentar uma participação ativa na vida social. 
Com a realização destas atividades pretende-se obter como resultados, mais ou 
menos imediatos, os seguintes: participação e envolvência ativa dos encarregados de 
educação nas dinâmicas da escola, reforçando a relação escola - família, 
proporcionar maior abertura da escola às famílias, sensibilizar e consciencializar a 
comunidade educativa para a importância da relação escola - família e dos seus 
contributos para o desenvolvimento e sucesso educativo dos alunos e dinamizar o 
papel essencial e insubstituível dos professores e dos encarregados de educação na 
melhoria da qualidade da educação. Ao fomentar a participação dos encarregados de 
educação no quotidiano da escola, permite-se que a família se pronuncie acerca das 
suas vivências e experiências, familiarizando-se com as atividades e temas da 
educação. Desta forma, pretende-se igualmente contribuir para que as competências 
educativas dos encarregados de educação, que tantas vezes estão escondidas, se 
evidenciem, e simultaneamente estabelecer relações afetivas e recíprocas entre 
encarregados de educação e os professores. 
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A obtenção destes resultados dependerá da capacidade de pôr em prática as 
principais estratégias delineadas para este projeto, assente na participação de todos, 
desenvolvimento de competências comunicativas através do diálogo aberto 
facilitando a reciprocidade, equilíbrio de poder e relação afetiva dos atores 
educativos e promover uma maior comunicação entre estes dois agentes de 
socialização: escola e família. Ora, neste sentido, o Serviço Social é elemento 
fundamental para o trabalho em parceria com professores, pais ou encarregados de 
educação e outros agentes educativos na perspetiva do aconselhamento psicossocial e 
na dinamização de atividades intra e extra escolares, fatores que facilitarão o 
estabelecimento de ações coordenadas e colaborativas, propiciadores da inovação e 
mudança. Deste modo, o Assistente Social assume o papel de mediador procurando 
articular o trabalho dos diferentes protagonistas escolares - alunos, professores, 
família, funcionários, autarquia, instituições locais de promoção social, desportiva, 
cultural e recreativa - e estabelecer vias de comunicação entre eles. A implementação 
de processos de mudança em contexto escolar remete-nos, indubitavelmente, para 
uma importante dimensão de análise: práticas sociais do empowerment. A teoria do 
empowerment preocupa-se com a forma como os cidadãos adquirem controlo sobre 
suas vidas, ou seja, os indivíduos devem adquirir a capacidade de formular opiniões 
informadas, tomar iniciativas, decidir autonomamente e influenciar a mudança a fim 
de alcançar os seus interesses (Adams, 1996).   
Em suma, a intervenção psicossocial, seja qual for o contexto, não é uma 
tarefa fácil pois existem fatores de natureza variada que interferem no seu objeto de 
ação e que devem ser tidos em consideração para que a intervenção alcance o 
sucesso pretendido, isto é, a mudança social das condições que geram fenómenos que 
excluem os indivíduos da sociedade. Neste seguimento, parece pertinente 
mencionarmos Ferreira (2011), quando refere que o Assistente Social intervém num 
campo social complexo e em contínua transformação social, reproduzindo novos 
problemas sociais, cronasizando problemas tradicionais e complexificando os 
problemas na atualidade. Com efeito, os resultados desta investigação colocam 
desafios à nossa prática profissional. Assim, em jeito de síntese podemos afirmar que 
a realização desta investigação, decisivamente, se tratou de uma experiência 
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enriquecedora e benéfica para o nosso futuro percurso profissional, pois permitiu-nos 
questionar certos processos “intrínsecos” à prática profissional e às dinâmicas 
institucionais, que impossibilitam o desenvolvimento de uma prática promotora da 
mudança e equidade social, enquanto foco de ação da intervenção psicossocial. Pois, 
tal como como acontece em diversos domínios da nossa sociedade, também no plano 
da intervenção psicossocial, muitas vezes, existe um distanciamento entre o 
ambicionado e concretizável, as expetativas e a realidade, sendo também verdade que 
é essa distância que justifica a nossa intervenção em prol do Outro e do Social. 
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Apêndice A – Grelha de análise de conteúdo das entrevistas aos alunos 
Dimensão: Visão geral da escola  
Categorias  Subcategorias Indicadores 
 
Imagem da escola 
 
Favorável 
Desfavorável 
Pertencem a esta categoria enunciados 
que caraterizam o ponto de vista dos 
entrevistados sobre a escola.  
 
Vantagens da 
escola 
 Pertencem a esta categoria enunciados 
referentes à utilidade da escola. 
 
Interesse na 
escola 
Interesse e gosto pela 
escola 
Falta de interesse 
Pertencem a esta categoria enunciados 
que se refiram aos interesses da 
vivência escolar.  
 
Obrigatoriedade 
escolar 
 
Concorda 
Não concorda 
Pertencem a esta categoria enunciados 
alusivos à concordância ou não com a 
obrigatoriedade escolar.  
 
Causas do 
insucesso escolar 
 
Família 
Aluno 
Razões que os alunos apontam para 
justificar as dificuldades de 
aprendizagem e baixo rendimento 
escolar. 
 
Causas da 
indisciplina no 
contexto escolar 
 
Família 
Aluno 
Professor 
Razões ou responsabilidades que os 
alunos evocam para explicar os casos 
de indisciplina e problemas de 
comportamento de ordem social no 
contexto escolar. 
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Dimensão: Vivência escolar 
Categorias  Subcategorias Indicadores 
 
Envolvimento na 
escola 
 
 
 
Relações com 
professores 
Relações com colegas 
Condições físicas 
Disciplinas preferidas 
 
Pertencem a esta categoria enunciados 
alusivos às relações de afeto entre os 
alunos e alguns elementos da 
comunidade educativa bem como a 
própria aprendizagem.  
 
 
Acompanhamento 
familiar 
 
 
 
Pertencem a esta categoria enunciados 
que descrevem a forma como se 
processa o acompanhamento familiar.  
 
Hábitos de leitura 
Materiais de leitura 
Locais de leitura 
Pertencem a esta categoria enunciados 
que descrevem os episódios e os 
materiais de leitura.  
 
Dimensão: Expetativas profissionais 
Categorias  Indicadores 
 
Definição do 
trabalho 
 
Pertencem a esta categoria enunciados que se referem à 
conceção do trabalho e do seu valor.  
 
Profissão que 
idealiza 
 
Tipo de atividade profissional desejada no futuro. 
 
Projeto de vida 
futura 
 
Pertencem a esta categoria enunciados que se refiram aos vários 
planos da vida futura. 
 
Como conseguir 
os objetivos de 
vida 
 
Pertencem a esta categoria enunciados que descrevem os meios 
através dos quais vão conseguir atingir os objetivos que 
projetaram. 
Apêndices 
____________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
144 
 
 
Apêndice B – Grelha de análise de conteúdo das entrevistas aos encarregados de 
educação 
Dimensão: Escola e percurso escolar do educando 
Categorias  Indicadores  
Importância da 
educação escolar 
Integram esta categoria de análise os enunciados sobre a 
importância e a utilidade da educação escolar. 
Avaliação das 
dinâmicas escola 
Pertencem a esta categoria os enunciados sobre 
determinadas dinâmicas da escola. 
Participação nas 
reuniões  
 
Pertencem a esta categoria os enunciados sobre as 
participações nas reuniões escolares. 
Acompanhamento dos 
trabalhos escolares 
 
Pertencem a esta categoria os enunciados sobre as 
estratégias e práticas que utilizam para fazer o 
acompanhamento das atividades escolares do educando, 
bem como o tipo de incentivos que transmitem.   
Causas para o sucesso 
escolar do educando 
Pertencem a esta categoria enunciados que descrevem a 
perceção dos entrevistados relativamente aos fatores 
determinantes do sucesso escolar do seu educando. 
Causas para as 
dificuldades escolares 
do educando 
Pertencem a esta categoria enunciados que descrevem a 
perceção dos entrevistados relativamente aos fatores 
causais das dificuldades escolares do educando.   
Expetativas sobre o 
futuro do educando 
Pertencem a esta categoria os enunciados sobre as 
expetativas e idealizações sobre o futuro (social, escolar e 
profissional) do educando.  
 
 
